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6 Lista de Siglas

AER Avaliação Ecológica Rápida

AIQ Armadilha de Intercepção e Queda  
(método de amostragem da herpetofauna)

APA Área de Proteção Ambiental

CI Conservação Internacional

CITES Convention on International Trade in Endangered  
Species of Wild Fauna and Flora

CEC Coordenadoria de Ecossistemas da SEMA Pará

CUC Coordenadoria de Unidades de Conservação da SEMA Pará

DIAP Diretoria de Áreas Protegidas da SEMA Pará 

EA Educação Ambiental

ESEC Estação Ecológica

FLOTA Floresta Estadual

GTZ Agência de Cooperação Técnica Alemã

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

IDEFLOR Instituto de Desenvolvimento Florestal do Estado do Pará

IDH Índice de Desenvolvimento Humano

IMAZON Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia

INPE Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais

IUCN Internacional Union for Conservation of Nature

ITERPA Instituto de Terras do Pará

MPEG Museu Paraense Emílio Goeldi 

OSCIP Organização da Sociedade Civil de Interesse Público

PIB Produto Interno Bruto

PLT Procura Limitada por Tempo (método de amostragem  
da herpetofauna)

PRODES Programa de Cálculo do Desflorestamento da Amazônia

POA Plano Operacional Anual

REBIO Reserva Biológica

SECTAM Secretaria de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente  
extinta, hoje desmembrada em SEMA e SEDECT

SEDECT Secretaria de Estado de Desenvolvimento,  
Ciência e Tecnologia

SEMA Secretaria Estadual de Meio Ambiente

SNUC Sistema Nacional de Unidades de Conservação

TI Terra Indígena

UC Unidade de Conservação

ZEE Zoneamento Ecológico Econômico
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10 glossário

Abundância A representação proporcional de uma espécie numa amostra 
ou numa comunidade.

Áreas de Endemismo locais que abrigam conjuntos de espécies únicas e insubs-
tituíveis, ou seja, não podem ser encontradas em nenhum 
outro lugar da Terra. Áreas de endemismo são importantes 
por serem consideradas como as menores unidades geográ-
ficas para análise de biogeografia histórica e são, portanto, 
a base para a formulação de hipóteses sobre os processos 
responsáveis pela formação da biota regional. 

Biogeografia é a área da ciência biológica que estuda a distribuição dos 
seres vivos no espaço através do tempo, procurando en-
tender padrões de organização espacial e processos que 
resultaram em tais padrões.

Biota a fauna e a flora juntas.

Calha Norte Paraense região localizada na margem esquerda do Rio Amazonas 
(Calha Norte) que abriga o maior conjunto de unidades de 
conservação de florestas tropicais do mundo.

Corredor de  
Biodiversidade

compreende uma rede de áreas naturais protegidas integradas 
para garantir a manutenção das espécies e dos processos 
ecológico-evolutivos em uma região e, ao mesmo tempo, 
o desenvolvimento de uma economia regional diversificada 
baseada em atividades econômicas compatíveis com a con-
servação da biodiversidade. Pode ser também uma faixa de 
vegetação que liga grandes fragmentos florestais ou unidades 
de conservação separados pela atividade humana (estradas, 
agricultura, clareiras abertas pela atividade madeireira, etc.). 
O Corredor de Biodiversidade deve ser compreendido como 
uma unidade de planejamento de conservação em escala 
regional e têm a função primordial de proporcionar vias de 
intercâmbio e incrementar as possibilidades de movimento 
de diversas espécies pertencentes a populações que se 
encontram, em maior ou menor grau, isoladas em áreas de 
habitat mais propício à sua sobrevivência.

Diversidade Biológica o conjunto de espécies numa área local ou região, compre-
endendo também os ecossistemas terrestres, marinhos e 
outros ecossistemas aquáticos e os complexos ecológicos 
de que fazem parte. Também, uma medida da variedade 
de espécies numa comunidade que leva em consideração 
a abundância relativa de cada um.

Espécie Endêmica uma espécie é chamada de endêmica quando sua ocorrên-
cia está restrita a apenas uma área delimitada do planeta.

Espécie Rara Os dados biológicos presentes nesse Plano de Manejo 
consideram que as espécies raras são aquelas com distri-
buição restrita. 

Estanífera área de depósito de estanho, metal prateado utilizado 
para produzir ligas metálicas e recobrir outros metais para 
protegê-los da corrosão.

Filogenia Uma retratação das relações evolutivas entre as espécies.

Impacto Ambiental está associado à escala e à intensidade dos danos ambientais. 
Nesse Plano de Manejo adotou-se os seguintes graus de 
impactos em relação às atividades permitidas em cada Zona 
de Manejo: baixo, médio e alto impactos. O baixo impacto 
tem abrangência limitada e é bastante controlado, sendo 
reversível. O médio impacto também tem uma abrangência 
local, mas degrada moderadamente o ambiente. Já o alto 
impacto é aquele que tem uma maior abrangência e afeta 
os alvos de conservação associados àquela zona.

Riqueza Uma simples contagem do número de espécies.

Tepuis grandes formações rochosas cujo topo é bastante plano e 
são compostas de quartzito e arenito. Podem ser encon-
trados na Venezuela, Guiana e Brasil.
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Aspectos Gerais da Reserva  
Biológica Maicuru1
1.1  Introdução

O presente documento visa embasar e direcionar todo o processo de 
gestão e manejo da Reserva Biológica (REBIO) Maicuru, através de in-
formações densas e concisas provenientes de levantamentos de campo, 
reuniões técnicas, oficinas participativas, entre outras ferramentas que 
possibilitaram visualizar de forma integrada o contexto apresentado.

Este Plano de Manejo foi confeccionado seguindo o “Roteiro Metodoló-
gico para Elaboração de Planos de Manejo de Unidades de Conservação 
Estaduais do Pará” (SEMA, 2009), o qual é resultado de uma série de 
oficinas de construção participativa que envolveram técnicos da Sema e 
seus parceiros: Conservação Internacional do Brasil, Instituto do Homem 
e Meio Ambiente da Amazônia (IMAZON), Museu Paraense Emilio Goeldi, 
o Instituto de Manejo e Certificação Florestal e Agrícola (IMAFLORA) e a 
Agência de Cooperação Técnica Alemã (GTZ).

O Plano de Manejo da REBIO Maicuru está dividido em três capítulos: 
I) Aspectos Gerais da Unidade de Conservação (UC); II) Diagnóstico da 
UC; III) Planejamento da UC (contendo o Zoneamento e os Programas 
de Manejo).

A REBIO Maicuru foi criada em 2006 pelo Governo do Estado do Pará 
(Decreto Estadual n° 2610 de 04/12/2006) com o objetivo de preservar 
os ecossistemas naturais existentes e contribuir para a manutenção dos 
serviços ambientais e recargas de aquíferos, possibilitando a realização 
de pesquisas científicas, o desenvolvimento de atividades controladas 
de educação ambiental, bem como a preservação integral da biota e dos 
demais atributos naturais existentes em seus limites, sem interferência 
humana direta ou modificações ambientais, excetuando-se as medidas 
de recuperação de seus ecossistemas alterados e as ações de manejo 
necessárias para recuperar e preservar o equilíbrio natural, a diversidade 
biológica e os processos ecológicos naturais, conforme dispuser este 
Plano de Manejo.

Esta UC integra a região de Áreas Protegidas da Calha Norte do Rio Ama-
zonas no Pará, região esta que soma mais de 20 milhões de hectares, 
incluindo Terras Indígenas e outras Unidades de Conservação federais e 
estaduais. Regionalmente, a Calha Norte ocupa uma posição estratégica 
para a conservação do bioma amazônico, interconectando o maior cor-
redor de áreas protegidas de florestas tropicais do mundo e integrando 
as áreas protegidas dos estados do Amazonas, Amapá e Roraima. 

Devido à importância desta área natural protegida, este documento é 
fundamental para nortear as ações de conservação da biodiversidade.
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1.2  Informes Gerais

1.2.1	 Ficha Técnica

Nome Reserva Biológica Maicuru

Unidade Gestora Responsável Secretaria de Estado de Meio Ambiente do Governo do Estado do Pará

Endereço
Av. Papa João Paulo II, s/n°, Parque Estadual do Utin-
ga, Bairro: Curió-Utinga. Belém – PA.

CEP. 66.000-000 (91) 3184-3606 - (91) 3184- 3601 - (91) 3184-3605

Telefone (91) 3184-3606

(91) 3184- 3601 1.008,93km 

(91) 3184-3605 Almeirim e Monte Alegre

Área 1.151.760,95ha

Perímetro 1.008,93km 

Municípios Almeirim e Monte Alegre

Estado Pará

Coordenadas Geográficas  
dos vértices da poligonal  
(irregular) da área

Ponto 1: 0°19’11” S e 54°36’52” Wgr.

Ponto 2: 0°03’13” S e 54°23’46” Wgr. 

Ponto 3: 0°03’16” S e 54°23’13” Wgr.

Ponto 4: 0°08’30” S e 54°18’09” Wgr. 

Ponto 5: 0°08’02” S e 53°59’19” Wgr.

Ponto 6: 0°05’34” S e 53°55’32” Wgr.

Ponto 7: 0°05’18” S e 53°53’57” Wgr.

Ponto 8: 0°04’30” S e 53°52’01” Wgr.

Ponto 9: 0°05’02” S e 53°50’17” Wgr. 

Ponto 10: 0°12’23” N e 53°49’58” Wgr.

Ponto 11: 0°19’26” N e 53°43’39” Wgr.

Ponto 12: 0°21’19” N e 53°42’41” Wgr.

Ponto 13: 0°24’49” N e 53°41’56” Wgr.

Ponto 14: 0°30’03” N e 53°35’54” Wgr. 

Ponto 15: 0°45’50” N e 53°52’44” Wgr.

Ponto 16: 0°57’48” N e 53°47’14” Wgr.

Ponto 17: 1°01’51” N e 53°48’18” Wgr.

Ponto 18: 1°14’35” N e 53°32’45” Wgr.

Ponto 19: 1°50’41” N e 54°45’33” Wgr.

Ponto 20: 1°21’09” N e 54°37’25” Wgr.

Ponto 21: 0°03’01” S e 54°36’30” Wgr.

Decreto Decreto Estadual n° 2610 de 04/12/2006

Limites
Terra Indígena Parque do Tumucumaque, Terra Indígena Rio 
Paru D’Este, Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque, Flo-
resta Estadual do Paru e Estação Ecológica do Grão-Pará

Bioma Floresta Amazônica

Tipos Florestais Floresta Ombrófila Densa Submontana 

Florestas de Transição

Cerrado

Refúgio Submontana 

Corredores Ecológicos Unidades de Conservação da Calha Norte do Rio Amazonas

Atividades em Desenvolvimento Pesquisa

Atividades Potenciais Pesquisa e Educação Ambiental

Atividades Conflitantes Garimpo
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Figura 1.1 Localização da Reserva Biológica Maicuru com os limites municipais.

Legenda

Rios
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e administrativa

REBIO Maicuru 
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1.2.2	 Localização e Acesso à REBIO Maicuru

A Reserva Biológica Maicuru possui uma área de 1.151.760,95ha (um 
milhão, cento e cinquenta e um mil setecentos e sessenta hectares e 
noventa e cinco centiares), formando um polígono irregular, sendo 
1.088.163,77ha (um milhão, oitenta e oito mil cento e sessenta e três 
hectares e setenta e sete centiares – 94,5%) localizados no Município 
de Almeirim e 63.597,18ha (sessenta e três mil quinhentos e noventa e 
sete hectares e dezoito centiares – 5,5%) no Município de Monte Alegre, 
e com perímetro de 1.008,93km (mil e oito quilômetros e noventa e três 
metros). Sua área estende-se do Rio Maicuru até o Rio Jarí, na fronteira 
do Pará com o Amapá. Situa-se na margem esquerda do Rio Amazonas 
(Calha Norte Paraense) e abrange porções das bacias hidrográficas dos 
rios Maicuru, Paru d’Este e Jarí.

Esta UC faz limite com a Terra Indígena Parque do Tumucumaque, Terra 
Indígena Rio Paru D’Este, Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque, 
Floresta Estadual do Paru e Estação Ecológica do Grão-Pará (Figura 1.1), 
localizadas nos municípios de Almeirim e Monte Alegre.

Está integralmente localizada na Zona de Proteção Integral da Calha 
Norte Paraense, de acordo com a lei do Macrozoneamento Ecológico e 
Econômico (Lei Estadual n° 6.745/2005)

O acesso à REBIO é, atualmente, aéreo, por meio de pistas de pouso para 
pequenos aviões em quatro áreas de garimpo, na porção centro-sul da 
UC, além de outra pista na porção centro-norte, a qual dá acesso à área 
de acampamento aberto na fase dos levantamentos biológicos. Maiores 
informações sobre esses pontos podem ser encontradas no item 2.4.3.2 
deste Plano de Manejo.

1.2.3  Histórico de Criação, Planejamento e Gestão da UC

Todo o aspecto da criação das áreas protegidas no Pará, pós o ano de 
2005, está embasado na Lei do Macrozoneamento Ecológico-Econômico 
do Estado do Pará (Lei Estadual n°6745 de 06/05/2005), a qual foi instituída 
com o objetivo de compatibilizar a utilização de recursos naturais com 
a preservação e a conservação do meio ambiente, bem como realizar o 
levantamento e o monitoramento periódico da área geográfica estadual, 
garantindo a conservação das amostras representativas dos ecossistemas 
do território estadual. 

De acordo com esta lei, a área territorial do Estado do Pará ficou distri-
buída em quatro zonas, definidas a partir de dados relativos ao grau de 
degradação ou preservação da qualidade ambiental e à intensidade do 
uso e exploração de recursos naturais, sendo: I) 28% para proteção de 
terras indígenas e terras de quilombos; II) 27% destinados a unidades de 
conservação de uso sustentável; III) 10% a unidades de conservação de 
proteção integral e IV) 35%, no máximo, para consolidação e expansão 
de atividades produtivas, áreas de recuperação e áreas alteradas. As três 
primeiras zonas somam 65% do Estado do Pará e representam zonas 
destinadas a áreas especialmente protegidas.

O Macrozoneamento foi, portanto, o instrumento norteador da criação da 
REBIO Maicuru, já que a área proposta para esta UC estaria dentro dos limites 
dos 10% destinados a unidades de proteção integral no Estado.

Por meio do estudo técnico para a criação da Reserva Biológica Maicuru 
- elaborado pela até então Secretaria Executiva de Ciência, Tecnologia 
e Meio Ambiente (SECTAM/PA) hoje desmembrada em SEMA e SEDECT, 
pela Conservação Internacional (CI – Brasil) e pelo Instituto do Homem 
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e Meio Ambiente da Amazônia (IMAZON) - em 2006, propôs-se a cria-
ção imediata desta Unidade de Conservação, em especial porque a área 
foi proposta como prioritária para conservação tanto em seminários 
nacionais e internacionais1, quanto pelo Macrozoneamento Ecológico 
Econômico do Estado do Pará. Além disso, como razões para a sua 
criação, estimava-se que, juntamente com outra UC proposta (ESEC do 
Grão-Pará), a REBIO abrigasse entre 14.3% e 54.1% de todas as espécies 
encontradas na Amazônia e grandes populações de pelo menos oito 
espécies de animais ameaçados de extinção no Brasil (HOLLOWELL & 
REYNOLDS, 2005), além de uma considerável diversidade ecossistêmica; 
possuiria mais de 1.000.000 de hectares, o tamanho mínimo adequado 
para que uma unidade de conservação de proteção integral possa manter 
populações viáveis de animais e plantas na Amazônia (SILVA et al., 2005; 
PERES, 2005); e porque não havia impacto humano visível, o que tornava 
a área adequada para a implantação de uma unidade de conservação 
de proteção integral destinada principalmente à pesquisa científica e à 
conservação da natureza.

A proposta de criação de novas UC no Pará foi apresentada e debatida 
continuamente durante quatro anos, em um amplo processo de cons-
trução conjunta do Macrozoneamento, processo este coordenado pelo 
Governo do Estado do Pará por meio da extinta SECTAM. 

Em dezembro de 2006, o Governo do Estado do Pará cria, na região 
conhecida como Calha Norte (do Rio Amazonas), cinco novas Unidades 
de Conservação – Florestas Estaduais (FLOTAS) de Faro, Trombetas, e 
Paru, Estação Ecológica (ESEC) do Grão-Pará e Reserva Biológica (REBIO) 
Maicuru – que, somadas, representam mais de 12 milhões de hectares de 
áreas protegidas no bioma amazônico. O conjunto de áreas protegidas 
liga o Corredor Central da Amazônia ao Corredor de Biodiversidade do 
Amapá, formando o maior Corredor de Biodiversidade do planeta (Figura 
1.2) (SILVA, 2007).

Para criar estas UC foram realizadas Consultas Públicas2 (abordadas pelo 
Decreto 4.340/2002) com foco prioritário nas UC de uso sustentável, mas 
sempre promovendo o debate sobre o contexto e limites propostos para 
as UC de proteção integral (ESEC do Grão-Pará e REBIO Maicuru). No to-
tal, foram realizadas sete consultas públicas nas sedes dos municípios de 
Óbidos, Oriximiná, Faro, Almeirim, Monte Alegre e Belém (duas consultas 
neste último município). Elas foram amplamente divulgadas em editais 
publicados nos jornais de maior circulação de Belém, além de ampla 
divulgação na imprensa local (rádios). Houve, também, visitas prévias 
aos municípios de Oriximiná, Óbidos, Faro, Almeirim e Monte Alegre a 
fim de mobilizar e convocar as instituições locais a participarem dessas 
reuniões. Foram expedidos convites para as prefeituras e instituições 
locais representativas nos municípios de Belém, Oriximiná, Óbidos, Faro, 
Almeirim e Monte Alegre. 

Aproximadamente 700 pessoas, entre elas representantes do setor público, 
setor privado, ONG (Organizações não Governamentais), sindicatos de 
trabalhadores rurais, centros de pesquisa, igreja e sociedade civil, parti-
ciparam das consultas públicas nos municípios. Houve também consulta 
por meio da internet, na página eletrônica da antiga Sectam.

A partir, portanto, dos estudos e discussões realizados e da conseguinte 
criação dessas UC, a Secretaria de Estado de Meio Ambiente (SEMA/PA), 
órgão do Governo do Estado do Pará responsável pela gestão das unidades 
de conservação estaduais, iniciou o trabalho de implementação deste 
“megabloco” de áreas protegidas, de modo a garantir que os objetivos 
pelos quais elas foram criadas possam ser alcançados.

1 A Reserva Biológica de 
Maicuru coincide parcial-
mente com as áreas “Cor-
redeiras do Jarí” (EG-020) 
e “Alto Rio Jarí-Tumucu-
maque” (EG-019), que fo-
ram classificadas como de 
extrema importância para 
a conservação da biodi-
versidade pelo seminário 
de “Áreas Prioritárias para a 
Conservação da Biodiversi-
dade na Amazônia Brasilei-
ra”, realizado pelo Ministé-
rio do Meio Ambiente, em 
Macapá em 1999 (Capo-
bianco et al. 2001). Da mes-
ma forma, uma parte signi-
ficativa da Estação Ecoló-
gica do Grão Pará coinci-
de com as áreas prioritárias 
“Alto Trombetas” (EG-030) e 
“Cuminapanema” (EG-025), 
classificadas como de muito 
alta importância para a bio-
diversidade no mesmo se-
minário (Capobianco, 2001). 
Os limites das duas unida-
des de conservação coin-
cidem integralmente com 
a área prioritária “Acari-Tu-
mucumaque”, que foi con-
siderada como de extrema 
prioridade para conserva-
ção biológica pelo seminá-
rio “Prioridades de Conser-
vação do Escudo das Guia-
nas”, realizado em Parama-
ribo, Suriname, em 2002 
(Hubber & Foster, 2003).

2 Consultas Públicas são 
reuniões públicas ou outras 
formas de oitiva da popula-
ção local e de outras par-
tes interessadas, de caráter 
consultivo, que têm como 
finalidade subsidiar a defi-
nição da localização, da di-
mensão e dos limites mais 
adequados para uma unida-
de de conservação.
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Nesta perspectiva, em 2007 a SEMA/PA celebrou um Termo de Coope-
ração Técnica com o Museu Paraense Emílio Goeldi (MPEG), o Instituto 
de Desenvolvimento Florestal do Estado do Pará (IDEFLOR), o Instituto 
do Homem e Meio Ambiente (IMAZON), a Conservação Internacional 
(CI) e a Agência de Cooperação Técnica Alemã (GTZ). Posteriormente, 
o Instituto de Manejo e Certificação Florestal e Agrícola (IMAFLORA) foi 
contratado e cada uma dessas instituições, dentro de sua área de atuação, 
vem desenvolvendo ações estratégicas visando à implementação destas 
UC, com base em 04 linhas de atuação: a) Elaboração de Planos de Ma-
nejo; b) Criação e Capacitação dos Conselhos Gestores; c) Capacitação 
dos Técnicos e gestores da SEMA/PA, dos Técnicos dos Órgãos de Meio 
Ambiente dos Municípios da Calha Norte e de comunidades locais; e d) 
Construção do Roteiro Metodológico para a Elaboração de Planos de 
Manejo das UC estaduais.

Além desses instrumentos acima citados, o Zoneamento Ecológico Eco-
nômico (ZEE) da Zona Leste e da Calha Norte do Pará (Lei no 7.398/2010) 
veio contribuir para as discussões a cerca do planejamento da região 
onde a REBIO se localiza. O ZEE é o atual instrumento de organização do 
território, base do planejamento estadual no estabelecimento de políticas 
públicas, programas e projetos para a gestão e o ordenamento territorial, 
melhoria da qualidade de vida e das condições socioeconômicas das 
populações. Está composto por três principais unidades, denominadas 
“Áreas de Gestão”, que se subdividem em “Zonas de Gestão”. As áreas de 
gestão são: (I) Áreas de Uso Consolidado e/ou a consolidar, onde o uso 
dos recursos naturais pode garantir, mediante crescente incorporação 
de progresso técnico, melhor qualidade de vida à população; (II) Áreas 
de Uso Controlado, com zonas ambientalmente sensíveis, que são áreas 
com elevada vulnerabilidade natural e compreendem as áreas de várzeas, 
igapó, manguezais e outras; e (III) Áreas de Usos Especiais: áreas legal-
mente protegidas, relativas às terras indígenas, territórios quilombolas e 
Unidades de Conservação existentes e propostas. A REBIO se encontra 
definida, então, como Área de Uso Especial.

© CI / Adriano Gambarini
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Fonte

IBGE	 Limites estaduais 
	 Limites interna-	
	 cionais  
	 Hidrografia

IBAMA	 UCs Federais

SEMA-PA	UCs Estaduais

ISA	 Terras Indígenas

ElaboraçãoLegenda

Unidades de 
Conservação

Terras Indígenas

Corredor de 
biodiversidade

Figura 1.2 Localização do maior Corredor de Biodiversidade do planeta.
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1.3  Contextualização da UC nos Sistemas de  
Unidades de Conservação

No Brasil, conforme o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
– SNUC, Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000, as Unidades de 
Conservação são entendidas como sendo: 

“O espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas ju-
risdicionais com características naturais relevantes, legalmente instituído 
pelo poder público, com objetivos de conservação e limites definidos, 
sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias ade-
quadas de proteção”. 

As UC dividem-se em dois grupos: a) Unidades de Proteção Integral, que 
têm como objetivo básico preservar a natureza, admitindo apenas o uso 
indireto dos seus recursos naturais. São constituídas em cinco categorias: 
Estação Ecológica; Reserva Biológica; Parque Nacional; Monumento 
Natural e; Refúgio da Vida silvestre; b) Unidades de Uso Sustentável, 
que têm como objetivo compatibilizar a conservação da natureza com 
o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais. São organiza-
das em sete categorias: Área de Proteção Ambiental; Área de Relevante 
Interesse Ecológico; Floresta Nacional; Reserva Extrativista; Reserva da 
Fauna; Reserva de Desenvolvimento Sustentável e; Reserva Particular do 
Patrimônio Natural.

A Reserva Biológica tem especificamente como objetivo a preservação 
integral da biota e demais atributos naturais existentes em seus limites, sem 
interferência humana direta ou modificações ambientais, excetuando-se 
as medidas de recuperação de seus ecossistemas alterados e as ações 
de manejo necessárias para recuperar e preservar o equilíbrio natural, 
a diversidade biológica e os processos ecológicos naturais. De posse e 
domínio públicos, sempre que houver áreas particulares incluídas em seus 
limites, estas deverão ser desapropriadas, de acordo com o que dispõe 
o SNUC. É proibida a visitação pública, exceto quando com objetivo 
educacional, de acordo com o que dispuser regulamento específico. A 
pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável 
pela administração da unidade e está sujeita às condições e restrições 
por este estabelecidas, bem como àquelas previstas em regulamento.

Considerando tanto as UC federais, como as estaduais e municipais, vale 
dizer que a área total protegida no Estado do Pará é 41.457.021,01ha, 
sendo que as UC de proteção integral somam 12.867.086,21ha; as de uso 
sustentável, 28.587.097ha e as RPPN, 2.837,8ha, o que representa 33,22% 
da área do Estado. As UC de proteção integral representam aproximada-
mente 31% do total de hectares das UC gerais do Estado. Deste total, 9% 
correspondem à área da REBIO Maicuru. Comparando a REBIO Maicuru 
com o total das UC no Estado (uso sustentável e proteção integral), ela 
representa cerca de 3%.

Além da REBIO Maicuru, existem no Estado outras três UC desta catego-
ria, criadas pelo governo federal, a Reserva Biológica do Rio Trombetas 
(385.000ha), a Reserva Biológica do Tapirapé (103.000ha) e a Reserva 
Biológica Nascentes da Serra do Cachimbo (342.477ha).

As outras UC de proteção integral são: Parque Nacional da Amazônia, 
Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque, Parque Nacional da Serra 
do Pardo, Parque Nacional do Jamanxim, Parque Nacional do Rio Novo, 
Estação Ecológica do Jari, Estação Ecológica da Terra do Meio (todas 
essas criadas pelo governo federal), Parque Estadual do Utinga, Parque 
Estadual da Serra dos Martírios/Andorinhas, Parque Estadual Monte 
Alegre, Estação Ecológica do Grão-Pará (criadas pelo governo estadual), 
Parque Ecológico do Município de Belém, Parque Ecológico da Ilha do 
Mosqueiro e Reserva Ecológica da Mata do Bacurizal e do Lago Caraparú 
(criadas pelos governos municipais) (Tabela 1.1).
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Categoria da UC Nome da UC Instância  
Responsável

Proteção Integral Parque Estadual do Utinga Estadual

Parque Estadual Serra dos Martírios/Andorinhas Estadual

Parque Estadual de Monte Alegre Estadual

Parque Estadual do Charapucu Estadual

ESEC do Grão-Pará Estadual

REBIO Maicuru Estadual

Refúgio de Vida de Silvestre Metrópole da Amazônia Estadual

PARNA da Amazônia Federal

PARNA Jamanxim Federal

PARNA Rio Novo Federal

PARNA Serra do Pardo Federal

PARNA Tapajós Federal

ESEC Jari Federal

ESEC Terra do Meio Federal

REBIO Tapirapé Federal

REBIO Nascentes da Serra do Cachimbo Federal

Uso Sustentável APA de Algodoal-Maiandeua Estadual

APA São Geraldo Estadual

APA da Região Metropolitana de Belém Estadual

APA Paytuna Estadual

APA da Ilha do Combú Estadual

APA Triunfo do Xingu Estadual

APA do Lago de Tucuruí Estadual

APA Arquipélago do Marajó Estadual

APA Igarapé Gelado Federal

APA Tapajós Federal

RDS Pucuruí-Ararão Estadual

RDS Alcobaça Estadual

RDS Itatupã-Baquiá Federal

FLOTA Iriri Estadual

FLOTA Paru Estadual

FLOTA Faro Estadual

FLOTA do Trombetas Estadual

FLONA Altamira Federal

FLONA Amana Federal

FLONA Carajás Federal

FLONA Caxiuanã Federal

FLONA Crepori Federal

FLONA Itacaiúnas Federal

FLONA Itaituba I Federal

Tabela 1.1 Unidades de Conservação Federais e Estaduais do Estado do Pará.
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Uso Sustentável FLONA Itaituba II Federal

FLONA Jamanxim Federal

FLONA Mulata Federal

FLONA Saracá-Taquera Federal

FLONA Tapirapé-Aquiri Federal

RESEX Arióca Pruanã Federal

RESEX Chocoaré - Mato Grosso Federal

RESEX Gurupá-Melgaço Federal

RESEX Ipaú-Anilzinho Federal

RESEX Mãe Grande de Curuçá Federal

RESEX Mapuá Federal

RESEX Marinha de Araí-Peroba Federal

RESEX Marinha de Caeté-Taperaçu Federal

RESEX Marinha de Gurupi-Piriá Federal

RESEX Marinha de Soure Federal

RESEX Marinha de Tracuateua Federal

RESEX Marinha do Maracanã Federal

RESEX Renascer Federal

RESEX Rio Iriri Federal

RESEX Rio Xingu Federal

RESEX Riozinho do Anfrísio Federal

RESEX São João da Ponta Federal

RESEX Tapajós-Arapiuns Federal

RESEX Terra Grande-Pracuúba Federal

RESEX Verde para Sempre Federal

Categoria da UC Nome da UC Instância Responsável

1.4  Aspectos Legais de Gestão e Manejo da UC

Após uma UC ser criada, ela precisa ser implementada através da criação 
de um Conselho Gestor e da elaboração de um Plano de Manejo.  A for-
mação do Conselho Gestor de Unidades de Conservação é prevista no 
SNUC. Conforme Decreto nº 4.340/2002 – que regulamenta o SNUC, 
em seu Artigo 17, as categorias de unidades de conservação deverão ter 
conselho consultivo ou deliberativo que serão presididos pelo gerente 
da unidade de conservação, o qual designará os demais conselheiros 
indicados pelos atores a serem representados. A representação dos ór-
gãos públicos deve contemplar, quando couber, os órgãos ambientais 
dos três níveis da Federação e órgãos de áreas afins, tais como, pes-
quisa científica, educação, defesa nacional, cultura, turismo, paisagem, 
arquitetura, arqueologia, povos indígenas e assentamentos agrícolas. A 
representação da sociedade civil deve compor, sempre que possível, a 
comunidade científica e organizações não governamentais ambientalistas 
com atuação comprovada na região da unidade, população residente e 
do entorno, população tradicional, proprietários de imóveis no interior 
da unidade, trabalhadores e setor privado atuantes na região e represen-
tantes dos Comitês de Bacia Hidrográfica. A representação dos órgãos 
públicos e da sociedade civil nos conselhos deve ser, sempre que possível, 
paritária, considerando as peculiaridades regionais, ou seja, ao número 
de vagas disponíveis para uma categoria, corresponde número igual de 
vagas para outra categoria.
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Segundo a Lei do SNUC (2000) a Reserva Biológica está designada a ter 
conselho consultivo e o mesmo decreto citado acima aborda as compe-
tências do conselho gestor da unidade de conservação. São elas: elaborar 
o seu regimento interno; acompanhar a elaboração, implementação e 
revisão do Plano de Manejo da UC; buscar a integração da unidade de 
conservação com as demais unidades e espaços territoriais especialmen-
te protegidos e com o seu entorno; esforçar-se para compatibilizar os 
interesses dos diversos segmentos sociais relacionados com a unidade; 
avaliar o orçamento da unidade e o relatório financeiro anual elaborado 
pelo órgão executor em relação aos objetivos da unidade de conservação; 
opinar na contratação e nos dispositivos do termo de parceria com OSCIP, 
na hipótese de gestão compartilhada da unidade, acompanhando a sua 
gestão; manifestar-se sobre obra ou atividade potencialmente causadora 
de impacto na zona de amortecimento da UC, mosaicos ou corredores 
ecológicos; e propor diretrizes e ações para compatibilizar, integrar e 
otimizar a relação com a população do entorno.

Cada UC deve dispor de um Plano de Manejo que é este documento 
técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma 
unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas 
que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, in-
clusive a implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da uni-
dade. Deve ser elaborado no prazo de cinco anos a partir de sua criação 
(Decreto nº 4.340/2002).

Além do Conselho Gestor e do Plano de Manejo, outro mecanismo que 
pode auxiliar na gestão e manejo da UC é a Lei n° 7.398/2010, que dispõe 
sobre o Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE) da Zona Leste e Calha 
Norte do Estado do Pará (onde a REBIO Maicuru está inserida). O ZEE foi 
instituído como instrumento de organização do território, base do pla-
nejamento estadual no estabelecimento de políticas públicas, programas 
e projetos para a gestão e para o ordenamento territorial, melhoria da 
qualidade de vida e das condições socioeconômicas das populações 
locais urbanas e rurais. Tem como principal produto técnico o Mapa de 
Gestão Territorial, que agrega informações indexadas do meio ambiente 
biofísico-natural e do meio socioeconômico, e define, com base na po-
tencialidade social, a vulnerabilidade natural e a proteção de áreas para 
a conservação e zonas de gestão.
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2.1  Caracterização da Paisagem

O texto a seguir parte de uma visão macro sobre o bioma Amazônia e 
descreve características importantes da região, o conceito de áreas de 
endemismo e de megarreservas, tópicos esses bastante destacados pelos 
pesquisadores que participaram das expedições já realizadas para REBIO 
Maicuru. Após essa breve introdução, são descritos os tipos vegetacio-
nais encontrados na UC, considerando as informações disponíveis até o 
presente momento.

2.1.1  O Bioma

A REBIO Maicuru está inserida no bioma Amazônia. A Amazônia, com 
6.683.926km2, é a maior região de floresta tropical do planeta e também 
uma das mais bem conservadas, já que menos de 20% da vegetação na-
tural foi alterada.  Comporta 40% da floresta tropical remanescente do 
planeta (PERES, 2005). A Amazônia é de longe a região de maior biodi-
versidade do mundo (MITTERMEIER et al., 2002) e estima-se que abrigue 
cerca de 10% da biodiversidade global, ou por volta de 5 milhões de es-
pécies (SILVA et al., 2005). Muitas destas espécies são restritas à Amazô-
nia brasileira (SILVA et al., 2005) e constituem-se, portanto, um patrimô-
nio exclusivamente brasileiro. Essa floresta desempenha um papel vital 
nos ciclos hídricos e de emissão de carbono (FEARNSIDE, 1997, 1999, 
2000; SAINT-PAUL et al., 1999 apud SILVA et al., 2005). Os lagos e rios 
caudalosos da Amazônia estão distribuídos em 13 grandes bacias hidro-
gráficas e representam, aproximadamente, 20% da água doce superficial 
do planeta. A floresta Amazônica abriga um dos maiores depósitos mi-
nerais do Planeta, que contém ferro, bauxita, níquel, cobre, manganês e 
ouro (VERÍSSIMO et al., 2006).

Apesar da imensa importância da região, ainda são observados focos 
de desmatamento no bioma. Dentro do programa de monitoramento 
da Amazônia feito pelo INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais), 
há o sistema operacional PRODES, que estima a taxa anual de des-
matamento por corte raso no bioma, considerando áreas desmatadas 
superiores a 6,25 hectares. Este sistema indicou que a taxa anual de 
corte raso na Amazônia Legal brasileira para o período 2007/2008 foi 
de 11.968km². A estimativa da taxa de desmatamento para o Estado do 
Pará em 2007/2008 foi de 5.189km², o que corresponde a aproximada-
mente 43% da taxa geral de desmatamento para toda a Amazônia Legal 
brasileira. O Estado do Pará, com uma área de 1.249.576km², possui 
cerca de 20% da sua área total desmatada, 71% de florestas, cerca de 
6% de outras formações vegetacionais e aproximadamente 3% referente 
à hidrografia (INPE, 2009).

Diagnóstico da Reserva  
Biológica Maicuru2
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Áreas de Endemismo

As comunidades de animais e plantas não são distribuídas de maneira 
homogênea na Amazônia (SILVA et al., 2005). De acordo com o mesmo 
autor, embora o conhecimento da diversidade biológica, filogenia e dis-
tribuição dos organismos nessa região ainda esteja no início, informa-
ções disponíveis sobre vertebrados terrestres mostram que a maioria das 
espécies ocorre em regiões claramente delimitadas denominadas “áreas 
de endemismo”. Áreas de endemismo são importantes por serem consi-
deradas como as menores unidades geográficas para análise de bioge-
ografia histórica e são, portanto, a base para a formulação de hipóteses 
sobre os processos responsáveis pela formação da biota regional (CRA-
CRAFT, 1985, 1994; MORRONE, 1994; MORRONE & CRISCI, 1995 apud 
SILVA et al., 2005). Além disso, elas abrigam conjuntos de espécies únicas 
e insubstituíveis, ou seja, não podem ser encontradas em nenhum outro 
lugar do planeta (SILVA et al., 2005).

Três estudos indicam que algumas áreas de endemismo da Amazônia são 
historicamente mais relacionadas com áreas de endemismo de outras 
regiões da América do Sul do que com aquelas na Amazônia (CRACRAFT 
& PRUM, 1988; PRUM, 1988; AMORIM, 2001 apud SILVA et al., 2005). 
Assim, embora as áreas de endemismo da Amazônia compartilhem um 
grande número de características ecológicas, suas biotas foram sendo 
agrupadas de forma independente (SILVA et al., 2005). Segundo este au-
tor, estudos biogeográficos de vertebrados terrestres identificaram oito 
áreas de endemismo na Amazônia: Tapajós, Xingú e Belém (restritas ao 
Brasil); Rondônia (com maior parte de sua área no Brasil); e Napo, Imeri, 
Guiana e Inambari (com áreas compartilhadas com outros países) (Figu-
ra 2.1). Suas áreas variam de 1,7 milhões de km² (Guiana) até 199.211km² 
(Belém) (SILVA et al., 2005).

Figura 2.1 Áreas de endemismo na Amazônia.
Fonte: Silva et al., 2005
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Na Amazônia, os corredores em nível de bioma devem ser designados para 
prover ampla conectividade nas bordas e no interior das áreas de ende-
mismo. Isso construiria um sistema de conservação grande e resiliente o 
bastante para amenizar mudanças globais futuras, acomodar uma melho-
ria significativa nos padrões de vida das populações locais e tradicionais 
e prover sociedades com serviços ecossistêmicos que somente a maior 
floresta tropical do mundo pode oferecer (SILVA et al., 2005).

A REBIO Maicuru está localizada no Centro de Endemismo Guiana, que 
apresenta um tamanho de área igual a 1.700.532km2, da qual 50,8% lo-
calizam-se no território brasileiro. O Centro de Endemismo Guiana é o 
maior da Amazônia e ocupa o território de cinco países: Brasil, Guiana, 
Guiana Francesa, Suriname e Venezuela. Constitui uma das áreas de en-
demismo com menor índice de desmatamento (apenas 4,06%, contra 
67,48% do Centro de Endemismo Belém, por exemplo), o que o torna 
um dos últimos grandes territórios de florestas e ambientes naturais lar-
gamente preservados no planeta. A percentagem de unidades de con-
servação (em sua parte brasileira) é de mais de 40% (SILVA et al., 2005).

Considerando a formação geológica, essa área de endemismo (incluin-
do a REBIO) e ainda uma região mais ampla do território do Pará (norte 
do Rio Amazonas – Calha Norte Paraense) encontram-se no chamado 
Escudo das Guianas. O Escudo das Guianas vem fascinando os biólogos 
neotropicais devido a sua geografia única, que inclui áreas elevadas (os 
tepuis de arenito), inselbergs de granito, areia branca, savanas tropicais 
sazonalmente alagadas, terras baixas com inúmeros rios, montanhas 
isoladas e charcos costeiros, além de grandes extensões de florestas. 
Essas áreas abrigam muitos grupos endêmicos e ecossistemas únicos, 
tais quais as savanas brasileiras. Segundo Kelloff & Funk, 2004, o Escudo 
apresenta aproximadamente 40% de sua fauna e flora endêmicas.

A maior extensão de floresta neotropical intocada e contínua ocorre nes-
sa região. Estimativas variam, mas aproximadamente 70% da sua vegeta-
ção são relativamente intactas e afastadas de pressão antrópica (FUNK & 
RICHARDSON, 2003). Recentemente, contudo, a velocidade de pressão 
aumentou significativamente. As ameaças atuais incluem extração de 
madeira em grande escala, mineração de ouro e diamante em pequena 
e grande escala, prospecção de petróleo, mineração de bauxita e outros 
minerais, projetos de hidrelétricas, comércio ilegal de animais e plantas 
silvestres, além das pressões relacionadas à ocupação humana, como 
queimadas, pastagens, agricultura e expansão de vilas.



P
la

n
o

 d
e 

M
an

ej
o

 d
a 

R
es

er
va

 B
io

ló
g

ic
a 

M
ai

cu
ru

 
28 2 | Diagnóstico da Reserva Biológica Maicuru

Figura 2.2 Fitofisionomias encontradas na área da REBIO Maicuru.
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Megarreservas

A floresta Amazônica não é homogênea (TUOMISTO et. al., 1995) e a al-
ternância de espécies de plantas entre florestas adjacentes de várzea e 
de terras firmes é muito maior que entre florestas de terra firme situadas 
a grandes distâncias (STEEGE et al., 2003). O mesmo também pode ser 
aplicado a vários táxons faunísticos (p. ex., HAUGASSEN & PERES, 2005).

O conceito de megarreservas surgiu frente à necessidade de garantir a 
persistência da biota amazônica em uma matriz florestal extensa o su-
ficientemente para dar sustento a um conjunto completo de espécies e 
aos processos ecológicos em uma escala de paisagem (PERES, 2005). 
Isso quer dizer que as megarreservas devem garantir espaço suficiente 
para a manutenção de populações de animais de grande porte, como 
onças e antas, além de viabilizar a manutenção de processos ecológi-
cos de larga escala, como ciclagem de nutrientes e de água, e até mes-
mo viabilizar a manutenção de microclimas. Em outras palavras, e ainda 
segundo Peres, 2005, megarreservas são áreas com mais de um milhão 
de hectares criadas na tentativa de proteger uma amostra completa de 
espécies, que terão nesse espaço as condições necessárias de se perpe-
tuar ao longo das gerações.

A Reserva Biológica do Maicuru possui uma área de 1.151.760,95ha (um 
milhão, cento e cinquenta e um mil setecentos e sessenta hectares e 
noventa e cinco centiares), e constitui, portanto, uma importante me-
garreserva na região Amazônica.

2.1.1  Tipos Vegetacionais

A descrição da classificação da vegetação usou como referência o 
Manual Técnico da Vegetação Brasileira (IBGE, 1992) e a classificação 
apresentada pelo IBGE (2005). A REBIO Maicuru apresenta basicamente 
quatro tipo florestais: Floresta Ombrófila Densa Submontana (98,24%), 
Floresta de Transição (0,96%), Cerrado (0,04%) e refúgio submontana 
(0,02%) (Figura 2.2).



P
la

n
o

 d
e 

M
an

ej
o

 d
a 

R
es

er
va

 B
io

ló
g

ic
a 

M
ai

cu
ru

 
30 2 | Diagnóstico da Reserva Biológica Maicuru

2.1.2.1  Floresta Ombrófila Densa Submontana

A REBIO possui grande parte de sua área coberta por floresta ombrófila 
densa submontana (98,24%, o que corresponde a uma área de 1.131.450 
hectares). Estas florestas ocorrem sobre áreas dissecadas de relevo mon-
tanhoso e planaltos de solos profundos em uma altitude variando de 100 
a 600 metros. Ocorre sobre um clima ombrófilo sem período biologica-
mente seco durante o ano e, excepcionalmente, com até dois meses de 
umidade escassa. Assim mesmo, quando isso acontece, há uma grande 
umidade concentrada nos ambientes dissecados das serras. As temperatu-
ras médias oscilam entre 22°C e 25°C. (LOUREIRO, 2010 apud ZEE, 2010). 

Suas árvores raramente ultrapassam os 30m de altura,formando uma 
cobertura vegetal mais ou menos uniforme, vez por outra interrompida 
pelas emergentes de maior altura. Apresenta-se com as subformações 
com dossel uniforme (Dsu) e com dossel de emergentes (Dse), correla-
cionadas a diferentes tipos de solo e relevo. Geralmente a subformação 
com dossel de emergente vegeta os relevos ondulados a suave ondula-
dos com Argissolos Vermelhos, cascalhentos, e onde ela é mais vigoro-
sa; enquanto a fisionomia com o dossel uniforme predomina nas áreas 
mais aplainadas com Latossolos de textura média, associado à Neossolos 
Quartzarênicos ou nos relevos mais acidentados com Neossolos Litólicos 
(LOUREIRO, 2010 apud ZEE, 2010).

Entre suas espécies são encontrados frequentemente: louros (Ocotea 
spp), fava-atanã (Parkia sp), abioranas (Pouteria spp), breus (Protiun spp, 
Trattinickia sp) sapucaia (Lecythis paraensis), quaruba-cedro (Vochysia 
sp), ucuubas (Virola spp), ipês amarelo e roxo (Tabebuia spp), Hevea e 
Dinizia; além de raros mognos (Swietenia macrophylla) e castanheiras 
(Bertholletia excelsa) (LOUREIRO, 2010 apud ZEE, 2010).

As florestas ombrófilas densa submontana (100 a 600m) e terras baixas 
(5 a 100m) são conhecidas comumente como florestas de terra firme 
por causa do seu posicionamento topográfico. Na REBIO Maicuru esse 
tipo de floresta (Figura 2.3) ocorre principalmente sobre os relevos dis-
secados de topo convexo e de topo aguçado, em altitudes que variam 
de 150 a 600 metros.

Figura 2.3 Floresta 
ombrófila densa 
submontana. 
Fotografada por 
Adrian Garda 
durante sobrevoo 
na REBIO Maicuru
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Estudos realizados por Pires (1973) caracterizam esses tipos florestais 
como aqueles que apresentam um dossel contínuo e biomassa pesada. 
A altura do dossel varia entre 30 e 40 metros, contudo, pode apresentar 
emergentes mais altas. Em geral, esse tipo de vegetação contém um vo-
lume expressivo de madeira de valor comercial e apresenta em torno de 
25 metros quadrados de área basal por hectare (VERÍSSIMO et al. 1992). 
Essas formações florestais apresentam aproximadamente 500 árvores 
por hectare de 150 a 200 espécies (PIRES, 1974; VERÍSSIMO et al., 1992).

Figura 2.4 Floresta de 
transição entre cerrado 
e floresta ombrófila 
densa submontana 
na REBIO Maicuru, 
por Adrian Garda

2.1.2.2 Floresta de Transição

A floresta de transição na REBIO Maicuru é caracterizada pela interação 
entre a floresta ombrófila densa submontana, o cerrado e outras forma-
ções (Figura 2.4). Este tipo vegetacional ocorre às margens do Rio Paru, 
na porção sul desta UC, sobre argissolos e latossolos vermelho amarelo 
e relevo dissecado de topo tabular e topo aguçado. A altitude na área de 
transição varia entre 250 e 400 metros. Esse tipo de formação abrange 
uma área de 11.075,5ha ou 0,96% da área da REBIO.

Vale ressaltar que algumas regiões que constam no mapa (Figura 2.2) 
como zona de transição foram identificadas em campo pelos pesquisa-
dores como sendo de floresta ombrófila densa aluvial. Esta formação é 
comumente conhecida como “floresta alagada” e ocorre ao longo dos 
cursos de água, ocupando os terraços antigos (VELOSO et al., 1991). Na 
região amazônica, esse tipo de floresta recebe o nome popular de vár-
zea ou igapó, dependendo do grau e tempo de inundação do terreno 
e da cor/transparência das águas; barrentas quando é várzea e pretas/ 
transparentes quando é igapó (PIRES, 1973). Essas florestas estão sujei-
tas à influência anual do nível da água e, portanto, apresentam espécies 
com adaptações que permitem suportar os meses de submersão e/ou 
alagamento. Geralmente possuem espécies com distribuição restrita.
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2.1.2.3  Cerrado 

O cerrado é definido como uma vegetação xeromorfa, preferencialmen-
te de clima estacional com aproximadamente cinco meses secos, po-
dendo ser encontrado também em clima ombrófilo. Reveste solos geral-
mente lixiviados e aluminizados, apresentando sinúsia de hemicriptófitos, 
geófitos e fanerófitos oligotróficos de pequeno porte. No Estado do Pará, 
o cerrado aparece como disjunção ecológica nos terrenos mesozóicos 
de cobertura arenítica e onde predomina o caráter edáfico (oligotrofis-
mo) sobre o climático (LOUREIRO, 2010 apud ZEE, 2010).

Estas áreas são testemunhos de um tipo de vegetação que já foi mais 
amplamente distribuído na Amazônia e que hoje se encontra em formato 
de ilhas isoladas em um mar de florestas (SILVA, 1995; VAN DER HAM-
MEN, 2001). Os cerrados na REBIO Maicuru (Figura 2.5) ocupam uma área 
de 480ha (0,02%) e estão dispersas em pequenos pontos espalhados por 
toda sua extensão, principalmente ao norte, na fronteira com o Amapá. 
Essas áreas ocorrem especialmente sobre o relevo dissecado de topo 
aguçado e de topo tabular, em latossolo vermelho amarelo, entre 150 e 
250 metros de altitude.

Figura 2.5 Fotografia 
aérea de vegetação 
de cerrado, por 
Adrian Garda

2.1.2.4 Refúgio Submontana

Toda e qualquer vegetação fisionômico-ecológica e floristicamente di-
ferente do contexto geral da flora dominante na “região ecológica” ou 
no tipo de vegetação é considerada um refúgio ecológico. Essas áreas 
geralmente constituem uma vegetação relíquia que ocorre em situações 
específicas (VELOSO et al., 1991). Alguns cientistas acreditam que mu-
danças climáticas localizadas podem ser a justificativa para a existência 
dos refúgios. Afirmam também que o isolamento ofereceu oportunida-
des incomuns para a emergência de plantas, aves, insetos e outros ani-
mais singulares. (AYENSU apud MILLARD, 2007).

Um pequena área de refúgio foi identificada na porção norte da REBIO 
Maicuru e ocupa apenas 170  hectares (0,02%). Esse refúgio ocorre em 
neossolo litólico e relevo dissecado de topo convexo. 
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2.2  Características Físicas

2.2.1  Clima

Os dados sobre o clima da REBIO Maicuru incluem dados de pluviosidade, 
temperatura e umidade relativa do ar. Os dados de pluviosidade foram ge-
rados pelo projeto Tropical Rainfall Measuring Mission (TRMM), uma mis-
são entre a Agência Espacial Americana (NASA) e a Agência Japonesa de 
Exploração Aeroespacial (Jaxa) do período de 2000 a 2007; também fo-
ram utilizados dados dos resultados do ZEE das zonas leste e Calha Norte 
do Estado do Pará (PARÁ, 2010). Dados de temperatura e umidade relativa 
do ar foram originados na estação meteorológica do Instituto Nacional de 
Meteorologia (INMET) em Óbidos, no Estado do Pará, para o ano de 2009.

Segundo a classificação climática Köppen-Geiger, a REBIO Maicuru está 
inserida na faixa de clima tropical subtipo de monção (Am). O subtipo 
de monção (Am) possui temperaturas entre 18° e 30°C a maior parte do 
ano, além de elevada umidade e alta precipitação (KOTTEK et al., 2006). 
O clima tropical de monção apresenta estação seca moderada, com 
meses com valor de precipitação média inferior a 60 mm (SIPAM, 2009). 

De acordo com Moraes et al. (2005), o volume de precipitação média na re-
gião varia de 2.300 a 2.800 milímetros. A estação chuvosa dura sete meses e 
inicia em dezembro. Os dados de chuva estimados pelo projeto TRMM indi-
cam que entre 2000 e 2007 a chuva variou de 2.222 milímetros a 2.854 milí-
metros, com média anual de 2.576 milímetros. Nesse período, os anos com 
maior quantidade de chuva foram, em ordem de magnitude, 2000 (2.854 
milímetros), 2006 (2.701 milímetros) e 2007 (2.685 milímetros) (Figura 2.6).

A média mensal de chuvas na área é de 215 milímetros. O período mais 
chuvoso é de janeiro a julho, com uma variação média mensal de 250 
a 450 milímetros (Figura 2.7). De julho até novembro ocorre o período 
mais seco, cuja precipitação mensal total varia entre 50 e 150 milímetros. 
A partir de dezembro recomeça a estação chuvosa.

© CI / Adriano Gambarini
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Figura 2.6 Pluviosidade anual na REBIO Maicuru entre 2000 e 2007.
Fonte: TRMM (2000 a 2007).

Figura 2.7 Pluviosidade mensal na REBIO Maicuru entre 2000 e 2007.
Fonte: TRMM (2000 a 2007)

Os dados da Estação Convencional de Óbidos indicam que a tempera-
tura média mensal da região em 2009 variou entre 26°C, em fevereiro, e 
30°C, em outubro. As maiores temperaturas concentraram-se nos me-
ses de agosto a novembro (Figura 2.8). A umidade relativa do ar variou, 
para o mesmo ano, entre 64%, em outubro, e 84%, em maio (Figura 2.9).
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Figura 2.8 Temperatura na REBIO Maicuru em 2009.
Fonte: Inmet – Estação de Óbidos (2009)

Figura 2.9 Umidade relativa do ar na REBIO Maicuru em 2009.
Fonte: Inmet – Estação de Óbidos (2009)
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Figura 2.10 Tipos de solos encontrados na REBIO Maicuru.
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2.2.2  Solos

Os dados de solos foram disponibilizados pelo IBGE, Projeto Brasil ao 
Milionésimo, escala 1:1.000.000. A REBIO Maicuru contém três tipos de 
solo: argissolo vermelho amarelo, latossolo vermelho amarelo e neos-
solo litólico. O solo com maior abrangência é o argissolo vermelho ama-
relo, que ocupa uma área de 816.373,9ha (71% da área da REBIO). Em 
seguida está o latossolo vermelho amarelo, com 301.820,2ha (26%), e o 
neossolo litólico, que ocupa 32.963,2ha (3%) (Figura 2.10 e Tabela 2.1).

A principal característica do argissolo vermelho amarelo é seu alto teor 
de argila nas camadas inferiores (profundas) do solo. Por outro lado, 
na superfície do solo, o teor de argila é muito baixo. Por esse motivo, 
a velocidade de infiltração da água é muito rápida na superfície e lenta 
na subsuperfície, o que pode causar erosão severa em sulcos e/ou vo-
çorocas. Esse tipo de solo é composto por óxidos de alumínio e ferro 
(SNIDA, 2008).

O latossolo vermelho-amarelo é encontrado em áreas de vegetação de 
florestas (densa, aberta e mista com palmeiras) e de campo cerrado, em 
relevo que varia de plano a fortemente ondulado. Ocorrem em grande 
extensão na Região Amazônica. Possui baixo teor de ferro, sendo iguais 
ou inferiores a 11%. São profundos ou muito profundos, bem drenados, 
possuindo textura argilosa média. Seus principais fatores limitantes são 
a elevada acidez e a fertilidade química baixa (EMBRAPA, 2011). 

Uma das principais características dos neossolos litólicos é baixa pro-
fundidade e, muitas vezes, cascalhentos. Estes solos são considerados 
“jovens”, pois possuem minerais primários e altos teores de silte, revelan-
do uma forte influência do material de origem em sua formação. A alta 
concentração de silte, aliada a pouca profundidade do solo faz com que 
este solo tenha uma baixa permeabilidade (EMBRAPA, 2011).

Tabela 2.1 Solos da REBIO Maicuru

2.2.3  Geomorfologia

A REBIO está localizada na região geomorfológica da Amazônia Seten-
trional (IBGE, 2006), que basicamente segue os limites do Escudo das 
Guianas, um extenso escudo cristalino que domina o norte da América 
do Sul e é formado, principalmente, por rochas precambrianas, incluindo 
gnaisses, granitos, pórfiros, graniodioritos, queratófiros e pórfiros (IBGE, 
2006). A região geomorfológica da Amazônia Setentrional é composta 
por oito unidades de relevo, das quais três ocorrem na região da Calha 
Norte Paraense: (i) a Depressão da Amazônia Setentrional; (ii) os Planaltos 
Residuais do Norte da Amazônia e (iii) as Colinas do Amapá (IBGE, 2006).

A REBIO Maicuru abrange nos seus limites duas unidades de relevo: De-
pressão da Amazônia Setentrional e Planaltos Residuais do Norte da 
Amazônia (IBGE, 2006) (Figura 2.11). 

Tipo de Solo Área (hectares) % da Área

Argissolo vermelho amarelo 816.373,9 71

Latossolo vermelho amarelo 301.820,2 26

Neossolo litolico 32.963,2 3

Total 1.151.157,3 100
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Figura 2.11 Unidades de Relevo na REBIO Maicuru
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Os dados geomorfológicos foram compilados da Companhia de Pesquisa 
de Recursos Minerais (CPRM), na escala de 1:1.000.000. A REBIO Maicu-
ru é composta por seis unidades geomorfológicas (Figura 2.11). A maior 
parte (63%) é constituída por relevo dissecado do topo convexo, que 
totaliza 728 mil hectares. Em seguida, aparecem o relevo dissecado do 
topo aguçado (31%), relevo dissecado estrutural (2%) e o relevo dissecado 
do topo tabular (2%). Por último, com menor representatividade, estão: 
pediplano degradado inumado e terraço fluvial, somando 2% (Tabela 2.2).

O relevo dissecado de topo convexo está distribuído nas porções norte, 
central e sul da REBIO Maicuru (Figura 2.11). Esta unidade é, em geral, 
formada por rochas de pelo menos dois tipos: rochas ígneas, que são 
aquelas onde o magma contribuiu para sua formação, e as rochas me-
tamórficas, formadas pela ação das variações das condições de pressão 
e temperatura de outros tipos rochosos, condições estes diferentes da-
quelas nas quais as rochas foram geradas. Este relevo pode ser formado, 
eventualmente por rochas sedimentares, que são aquelas formadas pela 
deposição de sedimentos de outras rochas (IBGE, 2009).

O relevo dissecado de topo aguçado, por sua vez, é mais concentrado 
nas regiões central e norte da REBIO (Figura 2.12). Esta unidade é cons-
tituída por conjuntos de formas de relevo onde seus picos são estreitos 
e alongados (cristas), formados predominantemente por rochas meta-
mórficas, com eventuais formações ígneas e sedimentares. Os picos mais 
finos são resultantes dos declives de inclinação acentuada, cortados por 
vertentes retilíneas íngremes e vales fechados associados a altas decli-
vidades (IBGE, 2009).

Tabela 2.2 Geomorfologia da REBIO Maicuru

Unidades geomorfológicas Área (ha) % área

Relevo dissecado do topo convexo 728.046,4 63,2

Relevo dissecado do topo aguçado 354.619,4 30,8

Relevo dissecado estrutural  
ou diferencial

24.780,8 2,2

Relevo dissecado do topo tabular 20.485,9 1,8

Pediplano degradado inumado 15.110,6 1,3

Terraço fluvial 8.114,2 0,7

Total 1.151.157,3 100

O relevo estrutural ou diferencial é encontrado em pequenas áreas no 
extremo norte, central e sul da REBIO Maicuru (Figura 2.12). Essa área é 
marcada por evidente controle estrutural, em rochas muito deformadas, 
caracterizadas por inúmeras cristas, vales e depressões estruturais, co-
mumente encontrados em rochas metamórficas. Na unidade de disseca-
ção estrutural observam-se padrões de drenagem cujos canais indicam 
possíveis estruturas geológicas ou acamamento estratigráfico, tais como, 
os padrões treliça, paralelo e retangular (IBGE, 2009).

A delineação das formas das rampas suavemente inclinadas geralmente 
formadas em coberturas sedimentares não consolidadas e por rochas 
metamórficas denotando eventual controle estrutural são as principais 
características do relevo dissecado de topo tabular. Além disso, são de-
finidas por uma rede de drenagem de baixa densidade, com vales rasos, 
apresentando declives de pequena inclinação. Resultam da instauração 
de processos de dissecação, atuando sobre uma superfície plana (IBGE, 
2009). Esse modelado é encontrado na porção sudoeste da REBIO Mai-
curu (Figura 2.11).
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Figura 2.12 Geomorfologia da REBIO Maicuru
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O pediplano degradado inumado (enterrado) compreende superfícies 
planas parcialmente conservadas, tendo perdido a continuidade em con-
sequência de mudança do sistema morfológico. Geralmente, apresenta-
-se conservada ou pouco dissecada (separada em partes) e/ou separada 
por ladeiras muito íngremes ou relevos de outras unidades planas e de 
dissecação correspondentes aos sistemas morfológicos subsequentes, 
ou seja, em vertentes íngremes e vales amplos e abertos. Aparece fre-
quentemente mascarada, enterrada por coberturas detríticas e/ou de 
alteração, constituídas de couraças e/ou latossolos (IBGE, 2009). Ocorre 
ao sul da REBIO, em seu limite com a ESEC do Grão-Pará (Figura 2.11).

Os terraços fluviais compreendem a acumulação de sedimentos de for-
ma plana, levemente inclinada, apresentando ruptura de declive em re-
lação ao leito do rio e às várzeas recentes situadas em nível inferior, cor-
tada devido às mudanças de condições de escoamento e, consequente, 
retomada de erosão (IBGE, 2009). Esse sistema é encontrado nas proxi-
midades do Rio Jari, ao norte da REBIO (Figura 2.11).

 

© CI / Adriano Gambarini
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Figura 2.13 Classes de altitude da REBIO Maicuru
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2.2.4  Relevo

Para definir os relevos presentes na REBIO Maicuru foram utilizados os 
dados do SRTM (Shutter Radar Topograhic, 2000) (resolução espacial de 
90 metros, analisados na escala de 1:450.000) gerados pela NASA em 
2000 e processados pelo projeto HydroSHEDS do WWF (Fundo Mundial 
para a Natureza).

A REBIO Maicuru é caracterizada por planaltos de altitudes que variam 
de 150 a 700 metros (Figura 2.13). A grande maioria (85%) possui altitu-
des inferiores a 400 metros. As áreas com altitudes mais elevadas (> 450 
metros) somam 15%. (Tabela 2.3). 

Tabela 2.3 Altitudes na Rebio Maicuru

Altitudes (m) Área (ha) % da área

150-200 668 0,06

201-250 39.547 3,43

251-300 169.993 14,76

301-350 373.085 32,39

351-400 238.586 20,71

401-450 157.658 13,69

451-500 77.092 6,69

501-550 44.851 3,89

551-600 28.531 2,48

601-650 19.116 1,66

651-700 2.632 0,23

Total 1.151.761 100

As maiores altitudes (500 a 700 metros) concentram-se no extremo nor-
te, centro e sul da REBIO. Entretanto, a maior parte do território compre-
ende altitudes entre 300 e 350 metros de altitude (Figura 2.13).
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2.2.5  Geologia regional e local

A REBIO Maicuru está inserida na Plataforma Sul-Americana na região 
do Escudo das Guianas (Figura 2.14). Essa é uma região de história geo-
lógica longa e complexa, onde se depositaram sequências espessas de 
rochas sedimentares (BIZZI et al., 2003). 

Figura 2.14 Plataforma Sul-Americana. No destaque em preto, a localização aproximada 
da Calha Norte, no Pará.
Fonte: Bizzi et al. (2003)
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A seguir, são apresentadas as características das principais feições 
geológicas encontradas da REBIO Maicuru:

Complexo Guianense

Constituem o embasamento do Período Neo-Arqueano (aproximada-
mente 2,5 bilhões de anos atrás). Essas rochas foram submetidas a um 
intenso processo de metamorfismo, resultando em depósitos (fácies) de 
anfibolitos e granulitos. As litologias mais comuns são: granulitos, gnais-
ses, anfibolitos, migmatitos, granitos, dioritos, granodioritos, gabros e 
rochas ultramáficas (formadas por minerais de cor escura, ricos em fer-
ro e magnésio). Como resposta ao intenso processo de metamorfismo 
sofrido por essas rochas, as mesmas apresentam bandamentos4 e folia-
ções5 bem característicos. Em relação a esse processo de intenso me-
tamorfismo ocorrido com as rochas do Complexo Guianense, pode-se 
citar um episódio plutônico tardi-tectônico, que representa um episódio 
de movimentação tectônica posterior ao episódio principal que origi-
nou o referido complexo. Esse foi o responsável pelo surgimento dos 
granitos, dioritos e gabros encontrados na área. Como resultado deste 
processo, as rochas resultantes apresentam texturas variáveis, que vão 
de micro-aplítica (textura equigranular, formada por minerais minúscu-
los, mas ainda perceptíveis a olho-nu) a texturas mais grosseiras, com 
cristais de dimensões centimétricas à decimétricas (textura pegmatóide). 
Essas rochas, pelas intensas movimentações que sofreram, acabaram por 
penetrar nas rochas mais antigas. São rochas características desse epi-
sódio tardi-tectônico o Granodiorito Falsino e o Granito Mapuera. Ou-
tros episódios tardi-tectônicos são mencionados como responsáveis por 
constituir o restante das rochas ultramáficas que afloram dentro deste 
complexo na forma de piroxenitos, hornblenditos e peridotitos. A intensa 
movimentação tectônica, ocorrida na área onde se localiza o Complexo 
Guianense, gerou grandes sistemas de falhas e fraturas e demais estrutu-
ras tectônicas associadas, notadamente mais pronunciadas entre os rios 
Jari e Paru. Essas estruturas de falhas e fraturas acabam por apresentar 
sentido NW-SE. Do ponto de vista mineralógico, as rochas do Complexo 
Guianense são constituídas por quartzo, em porcentagens que variam 
de 20% a 57%. Acrescentam-se também os feldspatos potássicos, com 
valores entre 15% a 50%, plagioclásio (15% a 70%), biotita (10%) e anfibó-
lio (10% a 30%). Em relação às ocorrências minerais, embora na região 
entre o Rio Ipitinga e o igarapé do Inferno sejam assinaladas ocorrências 
de diversos grupos minerais, sendo inclusive recorrente a existência de 
inúmeros garimpos, a região, de modo geral, vem apresentando declínio 
em relação a esse tipo de produção (EPE, 2010). 

Complexo Paru-Maratiá

Constitui o embasamento da Era Paleoproterozóico, Período Riacia-
no (aproximadamente 2,2 bilhões de anos atrás). As litologias mais co-
muns são: biotita gnaisse, gnaisse granítico e ortognaisse granodiorítico 
(CPRM, 2003). Esta unidade foi proposta por Ricci et al. (2001), para de-
signar um conjunto de gnaisses com composições semelhantes à das sé-
ries cálcio-alcalinas, com ampla distribuição no Domínio Carecuru. São 
rochas de granulação média a grossa, coloração cinza a cinza-esbran-
quiçada, apresentando bandamento gnáissico ou apenas uma foliação 
tectônica bem definida, dada pela iso-orientação dos minerais placóides. 
Prevalecem os gnaisses tonalíticos, dioríticos e granodioríticos, enquan-
to os trondjemíticos e graníticos ocorrem bastante subordinadamente.  
Neste complexo é muito comum a presença de enclaves anfibolíticos, 
que ocorrem em corpos ou leitos tabulares alongados segundo a folia-
ção, com dimensões por vezes ultrapassando 2 metros no comprimen-
to maior. Estes corpos podem ser interpretados como diques, restos 

4Textura característica de 
rochas metamórficas, na 
qual ocorrem bandas, mais 
ou menos paralelas, de 
colorações e composições 
mineralógicas 
diferentes dentro de 
um corpo rochoso.

5Estrutura característica 
de rochas ígneas e 
metamórficas que se 
constituem num tipo 
de arranjo dos minerais 
constituintes da rocha 
ao longo de planos 
paralelos, que podem 
se apresentar lisos ou 
fortemente enrugados, 
resultante, portanto, 
da própria orientação 
tomada pelos minerais.
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Figura 2.15 Unidades geológicas da REBIO Maicuru.
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de rochas metavulcânicas máficas ou, alternativamente, como enclaves 
plutônicos representativos dos termos mais primitivos do magmatismo 
cálcio-alcalino.  Os gnaisses exibem textura sobretudo porfiroclástica. A 
mineralogia essencial é definida por plagioclásio, quartzo, biotita, hor-
nblenda e microclina, e os minerais acessórios são os opacos, titanita, 
apatita, epídoto, allanita e zircão. A paragênese mineral indica metamor-
fismo compatível com a fácies anfibolito, com transformações retro-
metamórficas observadas localmente, exemplificadas pela alteração da 
hornblenda para biotita e clorita e da biotita para clorita, com formação 
de titanita secundária e opacos associados. O plagioclásio também pode 
apresentar forte alteração para sericita e epidoto (COSTA ROSA, 2006).

Complexo Jari-Guaribas

Formado por rochas metamórficas de alto grau, constituindo-se em grande 
parte, no substrato geológico do alto vale do Rio Jari. As principais litologias 
são gnaisses-charnokíticos bandados com intercalações de granulitos máfi-
cos, clinopiroxênios-mesopertita, gnaisses, gnaisses enderbíticos e charno-
endebíticos, datados de 2,8 milhões de anos. Essas litologias possuem alto 
grau de metamorfismo, originando latossolos vermelho-amarelo, altamente 
desenvolvidos e profundos (EPE, 2010).

Tabela 2.4 Feições geológicas da REBIO Maicuru

Feições geológicas Área (ha) % Idade (106) Período

Depósitos Aluvionares 1.112,9 0,10 0,01 Quaternário

Granito Uaiãpi 13.523,3 1,18 1600 – 1800 Estateriano

Lateritos e Gossans 6.767,1 0,59 23,5 – 65 Paleogeno

Suíte Intrusiva Parintins 1.085,7 0,09 1600 – 1800 Estateriano

Granitóides indiferenciados 44.175,0 3,84 1800 – 2050 Orosiriano

Complexo Mapuera 46.719,1 4,06 1800 – 2050 Orosiriano

Complexo Paru-Maratiá 172.892,1 15,04 2150 Rhyaciano

Formação Igarapé do Inferno 9.324,7 0,81 2050 – 2300 Rhyaciano

Complexo Guianense 560.467,6 48,75 2050 – 2300 Rhyaciano

Formação Igarapé dos Pa-
tos, Grupo Ipitinga

5.561,1 0,48 2050 – 2300 Rhyaciano

Formação Igarapé Fé em 
Deus, Grupo Ipitinga

26.277,5 2,29 2050 – 2300 Rhyaciano

Ipitinga Indiviso 11.917,3 1,04 2050 – 2300 Rhyaciano

Máficas-Ultramáfi-
cas Indiferenciadas

191,9 0,02 2050 – 2300 Rhyaciano

Unidade Serra Cuiapocu 1.437,3 0,13 2050 – 2300 Rhyaciano

Suíte Intrusiva Carecuru 3.964,7 0,34 2050 – 2300 Rhyaciano

Suíte Intrusiva Igarapé Careta 20.473,1 1,78 2050 – 2300 Rhyaciano

Suíte Intrusiva Igarapé Urucu 33.381,1 2,90 2050 – 2300 Rhyaciano

Unidade Treze de Maio 2 9.704,6 0,84 2050 – 2300 Rhyaciano

Unidade Treze de Maio 1 51.734,3 4,50 2050 – 2300 Rhyaciano

Grupo Vila Nova, metaba-
sitos e metassedimentos

23.294,7 2,03 2050 – 2300 Rhyaciano

Ortognaisse Indiviso 1.703,7 0,15 2162 – 2500 Arqueano

Complexo Ananaí 3.571,1 0,31 2500 – 2584 Arqueano

Complexo Jari-Guaribas 100.446,1 8,74 2500 – 2790 Proterozóico

Total 1.149.726,3 100 -

Fonte: CPRM
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2.2.6  Hidrografia

A REBIO Maicuru está localizada em duas sub-regiões hidrográficas: Pa-
ru-Jari e Cuminapanema-Maicuru, pertencentes à bacia Amazônica. A 
bacia Paru-Jari é formada pelos rios Itapecuru, Ipitinga, Careparu, Paru e 
Jarí, compreendendo quase a totalidade da REBIO. Já ao sul, encontra-se 
a bacia Cuminapanema-Maicuru, formada pelas bacias dos rios Maicuru, 
Curuá, Mamiá, Cuminapanema e Jauaru (Figura 2.16).

A bacia Amazônica possui 6.112.000km2 e ocupa mais da metade do ter-
ritório com divisores topográficos constituídos pelo Planalto das Guianas, 
Cordilheira dos Andes e Planalto Brasileiro. A bacia hidrográfica cons-
titui-se, predominantemente, de topografia plana de rochas cristalinas 
do precambriano e baixos platôs de sedimentos quaternários (CUNHA 
& GUERRA, 2010). 

A REBIO Maicuru é cortada por importantes divisores de água (Figura 
2.17), abrigando nascentes de importantes rios e igarapés. Os principais 
são: Paru, Jari, Maicuru, Ipitinga, Mopeco; e os igarapés Paruzinho e Mu-
riuá. Todos os corpos d’água da REBIO somam uma extensão de aproxi-
madamente 3,7 mil quilômetros

Os rios Jari e Paru nascem na Serra do Tumucumaque e deságuam na 
margem esquerda do Rio Amazonas. O Rio Jari possui 785km de exten-
são, dos quais 200 são dentro dos limites da REBIO, e é fronteira entre os 
estados do Pará e Amapá. Já o Rio Paru possui aproximadamente 700km 
de extensão, dos quais 53km atravessam a REBIO. Ambos os rios apre-
sentam cachoeiras e fortes corredeiras que dificultam a navegação, das 
quais podemos destacar as cachoeiras do Itacará (Rio Jari), Santo Antô-
nio (Rio Jari), Panama (Rio Paru) e Bacuri (Rio Paru), todas no entorno da 
REBIO. A cachoeira Santo Antônio, no Rio Jari, encontra-se em proces-
so de licenciamento para a construção de uma usina hidrelétrica de 300 
megawatts de potência, mas que não afetará a área da REBIO.

O Rio Maicuru nasce na ESEC do Grão-Pará, percorre 306 quilômetros, 
dos quais 33 são dentro da REBIO, e deságua no Rio Amazonas. Os rios 
Ipitinga e igarapé Paruzinho nascem na REBIO Maicuru e deságuam no 
Rio Jari. O Rio Ipitinga possui 248 quilômetros de extensão, dos quais 
164 estão dentro do perímetro da REBIO. Já o igarapé Paruzinho per-
corre todo o seu trajeto de 57km dentro da REBIO. 
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2.3  Características Biológicas

A Amazônia é a maior e mais diversa floresta tropical do mundo. Com-
pilações recentes indicam que ela abriga pelo menos 40.000 espécies 
de plantas, 427 de mamíferos, 1.294 de aves, 378 de répteis, 427 de anfí-
bios e cerca de 3.000 espécies de peixes. Com comunidades de plantas 
e animais heterogêneas, ela é um conjunto de ilhas com diferentes áre-
as de endemismo separadas pelos principais rios (RYLANDS et al., 2002 
apud SILVA et al., 2005).

O bioma Amazônia é caracterizado pela existência de 23 ecorregiões 
(CAPOBIANCO, 2001) e oito principais centros de endemismo (SILVA et 
al., 2005). Como já comentado, a REBIO Maicuru localiza-se nas Unida-
des de Conservação da Calha Norte, no Centro de Endemismo Guiana. 
Devido ao fato de a Calha Norte paraense se situar nessa área de en-
demismo, cujas porções em outros países e mesmo em outros estados 
brasileiros já foram inventariadas com uma maior intensidade, é certo 
afirmar que essa região é habitada por um grande contingente de es-
pécies endêmicas e, portanto, de especial interesse para a conservação 
(BOGGAN et al. 1997, HOLLOWELL & REYNOLDS, 2005) - (ver item 2.1.1 
desse Plano de Manejo para maiores informações sobre as áreas de en-
demismo e Escudo das Guianas).

Entretanto, as informações existentes sobre a biodiversidade nas UC da 
Calha Norte são relativamente escassas e encontram-se bastante disper-
sas na literatura, em museus e em algumas coleções biológicas. Mesmo 
em grupos taxonômicos relativamente conhecidos, cerca de 25 a 50% 
das espécies ainda precisam ser devidamente estudadas (PERES, 2005).

Portanto, no intuito de apresentar um diagnóstico inédito de riqueza, 
endemismo e diversidade de fauna e flora da REBIO, foi realizado um 
intenso trabalho de levantamento de biodiversidade, utilizando a meto-
dologia de Avaliação Ecológica Rápida (AER). Esta metodologia consiste 
em levantamentos rápidos de áreas com alta biodiversidade, certo grau 
de endemismo e ecossistema único e, segundo Willink et al. (2000), o 
AER como ferramenta de conservação permite realizar um inventário 
científico em um curto período de tempo, com respostas efetivas para 
tomadas de decisão sobre o manejo e a conservação dessas áreas.

A coleta de informações sobre os anfíbios e répteis (herpetofauna), aves 
(avifauna), mamíferos (mastofauna), peixes (ictiofauna) e flora (vegetação) 
baseou-se em metodologias consolidadas para cada um desses grupos, 
descritas detalhadamente no relatório de campo intitulado “Diagnósti-
co da Biodiversidade das Unidades de Conservação Estaduais das UC da 
Calha Norte, Estado do Pará – Reserva Biológica do Maicuru”, daqui em 
diante citado como Relatório de Campo REBIO Maicuru (Anexo 1). Esse 
relatório foi apresentado à Secretaria de Estado de Meio Ambiente do 
Pará pelo Museu Paraense Emílio Goeldi, Universidade Federal do Pará 
e Conservação Internacional do Brasil. O documento se refere a uma 
Avaliação Ecológica Rápida (AER) realizada na REBIO entre os dias 22 de 
outubro a 05 de novembro de 2008.

Abaixo seguem os mapas ilustrativos dessa área. A Figura 2.18 mostra a 
região amostrada em relação aos limites da REBIO. Já a Figura 2.19 mos-
tra detalhes da fitofisionomia do sítio de amostragem.
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Figura 2.18 Localização do sítio de amostragem da Avaliação Ecológica Rápida (AER) 
conduzida na REBIO Maicuru. O acampamento utilizado situava-se na coordenada 00o49’N 
e 53o55’W no Município de Almeirim, Estado do Pará.
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A Tabela 2.5 abaixo traz uma visão geral do número espécies de maior 
interesse para conservação dos diferentes grupos na REBIO Maicuru.

Peixes Anfíbios Répteis Aves Mamíferos Pteridófitas Angiospermas

Total de espécies conhecidas 88 31 34 302 33 88 306

Total de espécies de especial  
interesse para Conservação

8 5 54 14 24

Espécies exclusivas do Centro  
Endemismo Guiana

5 39 4 8

Espécies  
Ameaçadas  
de Extinção  
pelas listas:	

IUCN 
1 4

CITES 
2 4

IBAMA- 
Nacional

3 6

SEMA- 
Estadual

1 3 2

Espécies raras e/ou  
de distribuição restrita

2 11 13

Espécies cinegéticas ou  
de interesse econômico

3 3 3 8

2.3.1  Ictiofauna

As bacias do bioma Amazônia concentram a maior riqueza de peixes 
de água doce do mundo, sendo estimadas entre 3500 e 5000 espécies 
(BÖHLKE et al., 1978; MALABARBA et al., 1998). Ainda que a maioria dos 
estudos de ictiofauna desenvolvidos na Amazônia enfoque grandes rios e 
espécies exploradas comercialmente (PAIVA, 1983; FERREIRA et al., 1998; 
SABINO & ZUANON, 1998), pesquisas sobre a distribuição espacial e a 
estrutura de comunidades de peixes em pequenos igarapés vêm sendo 
realizadas, o que pode aumentar significativamente o número de espé-
cies para a região (BÜHRNHEIM, 1999; BÜHRNHEIM & COX-FERNANDES, 
2003). Na Amazônia, a grande extensão geográfica das bacias, aliada às 
condições climáticas favoráveis, proporciona a formação de uma va-
riedade de ambientes que sustentam comunidades ricas em organis-
mos aquáticos (Relatório de Campo REBIO Maicuru, 2006). Portanto, a 
alta diversidade de peixes nessa região é resultado de vários fatores, tais 
como, idade e tamanho do sistema de drenagem, alta heterogeneida-
de ambiental, e um processo em escala geológica de captura de rios de 
bacias vizinhas ao longo do tempo, que permitiu o intercâmbio da fauna 
entre essas bacias (BRITO et al., 2007).

Em especial no Escudo das Guianas, essa variedade de ambientes abran-
ge um grande complexo de áreas alagadas, lagos, rios e igarapés que 
drenam cerrados, florestas densas, terras altas e tepuis. Os primeiros 
exploradores europeus e colonizadores ficaram impressionados, não 
apenas com os peixes incomuns encontrados nessas águas, mas tam-
bém com a diversidade da ictiofauna. Compilações de listas e da rique-
za da ictiofauna do Escudo Guianense começaram a ser feitas no início 
do século de XIX, com as expedições dos irmãos Schomburgk (VARI & 
FERRARIS Jr., 2009) e seguiram com outros pesquisadores ao longo do 
século. Já no final do século XIX os estudos se ampliaram e diversos 
trabalhos relatando a riqueza de peixes foram realizados no Suriname, 
Guiana Francesa e Guiana. O primeiro importante trabalho para região 
foi feito por Eignman, em 1912, que listou 493 espécies para o Escudo 

Tabela 2.5 Número de espécies, de cada grupo, que apresentam especial interesse para 
conservação na REBIO Maicuru.
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(levantamento realizado em especial na Guiana Inglesa). Desde a publi-
cação desse trabalho, a grande maioria das pesquisas foi sobre ecologia 
de comunidades e de espécies, e poucos estudos foram realizados com 
objetivo de sintetizar a ictiofauna da região. Mais recentemente, no Es-
tado do Amapá, foi compilada uma lista de 207 espécies de peixes, re-
sultante de 11 expedições do Programa de Inventários Rápidos organi-
zados pela Conservação Internacional. Parte desses resultados pode ser 
encontrada em Bernard (2008), que descreve as expedições realizadas 
no Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque. 

Segundo Vari & Ferraris Jr. (2009), os sistemas de drenagem do Escudo 
abrigam, aproximadamente, 23% das espécies de peixe que ocorrem na 
extensão entre o sul da América do Sul e sul do México. Essas 1168 es-
pécies já listadas representam 4,1% das 28.000 espécies de peixes ma-
rinhos e de água doce que se conhece no mundo (NELSON, 2006), uma 
percentagem que demonstra a impressionante diversidade da ictiofau-
na da região. A lista atual de espécies de peixes conhecida de ecossis-
temas aquáticos do Escudo da Guiana é de 1.168 espécies, distribuídas 
em 376 gêneros, 49 famílias e 15 ordens (VARI & FERRARIS JR., 2009), 
mas estima-se que nessa região devam ocorrer 2200 espécies de pei-
xes, sendo 700 endêmicas (HUBBER & FOSTER, 2003). As ordens mais 
representativas somam 96,7% do total das espécies (Characiformes – 
41%, Siluriformes – 36,4%, Perciformes – 10,8%, Gymnotiformes –4,5% 
e Cyprinodontiformes – 4%). Mais detalhes sobre a formação histórica e 
biogeográfica dessa fauna tão particular de peixes pode ser encontrada 
no trabalho de Vari & Ferraris Jr. (2009).

Figura 2.20 Exemplos de ambientes estudados nas coletas de peixes na REBIO Maicuru: a) 
ambiente praia no Rio Ipitinga; com rede de arrasto; b) ambiente igarapé; com rede de mão; 
c) ambiente “igapó”; com rede de espera; d) aspecto geral dos igarapés.

a b

c d
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Quando se fala de Amazônia, as características da água também mol-
dam essas comunidades de peixes que, para colonização desses habitats, 
desenvolveram diferentes estratégias adaptativas. De acordo com Sioli 
(1967, 1968), os rios amazônicos são classificados em três tipos quanto 
à cor das águas: há os rios de água branca, cujo maior exemplo é o Rio 
Amazonas, de coloração barrenta devido à grande quantidade de sedi-
mentos trazidos dos terrenos geologicamente jovens de suas nascen-
tes nos Andes; os rios de água clara, como o Rio Tapajós, que por terem 
nascentes em terrenos geológicos antigos carreiam baixa quantidade 
de sedimentos conferindo a água maior transparência; e os rios de água 
preta, como o Rio Negro, que apresentam esta coloração devido aos áci-
dos húmicos e fúvicos diluídos na água, provenientes da decomposição 
de matéria orgânica da floresta.

Na tentativa, portanto, de amostrar essa diversidade, foi realizada a cam-
panha descrita anteriormente nesta seção. A campanha ocorreu na esta-
ção seca, com amostragens no Rio Ipitinga e igarapés, em 10 diferentes 
locais com distintas larguras e profundidades. Em todos os pontos foram 
utilizados métodos tradicionais de coleta de peixes, que abrangem rede 
de arrasto, redes de mão e redes de espera. A Figura 2.20 exemplifica 
essa diversidade de ambientes amostrados.

Conforme os dados extraídos do Relatório de Campo REBIO Maicuru 
(2006), são conhecidas 88 espécies/morfoespécies na REBIO. As infor-
mações a seguir citam algumas características dessa amostragem.

Foram coletados 2535 indivíduos de peixes pertencentes a seis ordens e 
19 famílias taxonômicas (Tabela 1 – Anexo 2). Characiformes apresentou 
o maior número de espécies com aproximadamente 60% (53 espécies) da 
riqueza amostrada. Siluriformes foi a segunda ordem mais rica, represen-
tando 16% (14 espécies) da riqueza, seguida das ordens Gymnotiformes 
(12 espécies; 14%), Perciformes com 6 espécies (7%), Cyprinodontiformes 
com 2 espécies (2%) e Synbranchiformes, representada por apenas 1 in-
divíduo de Synbranchus marmoratus Bloch, 1795 (Figura 2.21). 

Figura 2.21 Percentual de espécies em cada ordem de peixe coletada na REBIO Maicuru.

Characiformes
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Dentre os Characiformes, a família Characidae foi a de maior representa-
tividade em espécies (25 espécies; 47% dos Characiformes), seguida por 
Curimatidae (7; 13%), Lebiasinidae (5; 9%), Crenuchidae e Erythrinidae 
com 8% cada, representadas por 4 espécies. 
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Apenas 10 espécies ocorreram em mais de 30% das localidades, o que 
representa aproximadamente 9% das espécies capturadas durante o es-
tudo, a saber: Characidium aff. zebra (n=184) , Hemigrammus aff. schmar-
dae (n=119), H. lunatus (n=70), Hoplias aimara (n=23), Jupiaba polylepis 
(n=135), Krobia guianensis (n=34), Krobia sp. (n=67), Moenkhausia aff. oli-
golepis (n=217), M. lepidura (n=23), Phenacogaster megalostictus (n=58).

A curva acumulativa plotada com dados das coletas apresentou tendên-
cia ascendente, indicando que com a continuidade do esforço amostral 
pode-se obter valores mais próximos da quantidade real de espécies 
para a região. O estimador de riqueza (Jackknife) indica que pode haver 
entre 108 a 124 espécies na área analisada (contra 88 espécies captura-
das) (Figura 2.22).
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Figura 2.22 Curva acumulativa de espécies de peixes (rarefação e estimativa de riqueza 
Jackknife 1ª ordem) para os corpos d’águas amostrados da REBIO Maicuru.

Em termos gerais, não foram encontradas espécies de peixes sob ris-
co de extinção ou comprovadamente endêmicas da região do escudo 
Guianense na REBIO Maicuru. Contudo, como ainda há espécies a se-
rem identificadas, existe possibilidade de descrição de espécies endê-
micas para a região ou, ainda, de distribuição restrita. Há possibilidade 
de descrição de novas espécies principalmente nos grandes grupos da 
ictiofauna amazônica: Characidae, Cichlidae e Loricariidae.
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Figura 2.23 - Representantes da ictiofauna da REBIO Maicuru: a) Electrophorus electricus 
(CP=172 cm); b) Hoplerythrinus unitaeniatus (180mm); c) Krobia guianensis (87,5mm) e d) 
Tetragonopterus sp. (39mm)

2.3.2  Herpetofauna

Devido a sua grande extensão, várias áreas na Amazônia têm sua herpe-
tofauna pouco conhecida. A parte brasileira do Escudo das Guianas, em 
especial a Calha Norte do Estado do Pará, é um exemplo dessa falta de 
conhecimento sobre a biodiversidade amazônica, possuindo pequenas 
localidades razoavelmente bem documentadas. A maior parte dos tra-
balhos de levantamento da herpetofauna no Escudo das Guianas se con-
centrou, até pouco tempo, nas Guianas e Suriname, que indiretamente 
forneceram dados sobre a herpetofauna do norte do Pará (HOOGMOED, 
1973; GASC & RODRIGUES, 1980; CHIPPEAUX, 1986; ÁVILA-PIRES, 1995; 
STARACE, 1998; LESCURE & MARTY, 2000; MACCULLOCH & LATHROP 
2001, 2002, 2004, 2005; COLE & KOK, 2006; KOK, 2005, 2006A,B; KOK 
ET AL., 2006; KOK & ERNST, 2007; KOK et al., 2007; LATHROP & MAC-
CULLOCH, 2007; VOGT 2008; KOK, 2008A, B; KOK & KALAMANDEEN, 
2008; MACCULLOCH et al., 2008; KOK & CASTROVIEJO-FISHER, 2008; 
KOK, 2009). Hoogmoed (1979, 1983); Hoogmoed & Ávila-Pires (1991) 
apud Avila-Pires et al. (2010); Señaris & MacCulloch (2005) e Ávila-Pires 
(2005) apresentam listas e compilações da herpetofauna dessa região, 
incluindo dados do Amapá, Amazonas, Pará e Roraima. Mais recente-
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mente no Estado do Amapá, com as expedições organizadas pela Con-
servação Internacional, foram registradas 70 espécies de anfíbios e 86 
de répteis (BERNARD, 2008). Já para o Estado do Pará, as áreas mais bem 
estudadas são no baixo Rio Trombetas, onde foram realizados estudos 
no contexto de um projeto de mineração de bauxita; e em Monte Dou-
rado, na área do Jari, com um estudo multidisciplinar da Universidade 
de East Anglia (Reino Unido). A maior parte dos dados de Trombetas não 
está publicada, e parte dos resultados do projeto no Jari pode ser en-
contrada em Gardner et al. (2007) e Ribeiro-Junior et al. (2008). 

Para a Amazônia de um modo geral, incluindo as Guianas, são conhecidas 
em torno de 350 espécies de anfíbios e um número similar de répteis (ÁVI-
LA-PIRES et al., 2010), e ainda considerando o crescente número de estudos 
para essa região, novos registros de espécies são esperados. Para a região 
da Calha Norte do Rio Amazonas, em especial, com a publicação de Ávila-
-Pires et al. (2010) sobre as expedições às UC Estaduais que compõem essa 
área, são conhecidas um total de 80 espécies de anfíbios e 95 de répteis. 
Apesar da riqueza registrada até o momento, de acordo com a literatura, 
pode-se esperar, para essa área da Calha Norte, cerca de 100 espécies de 
anfíbios anuros e até nove de Gymnophiona (LESCURE & MARTY, 2000; 
SEÑARIS & MCCULLOUGH, 2005); em torno de 40 espécies de lagartos, 10 
de anfisbenídeos, em torno de 100 ofídios, 11 quelônios e três espécies de 
jacarés (HOOGMOED, 1973; CHIPPEAUX, 1986; STARACE, 1998). A análise 
entre a riqueza esperada e a encontrada nessas expedições reflete que os 
resultados das expedições acima citadas foram bastante satisfatórios.

Além disso, é interessante ressaltar que a região das Guianas é considera-
da como uma área de endemismo, diferenciando-se claramente de outras 
regiões da Amazônia. Señaris & MacCulloch (2005) registraram que para 
essa região, 54% das espécies de anfíbios presentes são endêmicas (consi-
derando também os tepuis). Para os répteis, também incluindo as espécies 
dos tepuis, Avila-Pires (2005) indicou 30% de endêmicos em relação ao total 
de espécies encontradas.

Portanto, na tentativa de amostrar essa diversidade e a particularidade da 
região, foi realizada a campanha de campo descrita anteriormente nesta 
seção, detalhada no Relatório de Campo REBIO Maicuru (2010) (Anexo 1).

A amostragem da herpetofauna foi realizada através de dois métodos com-
plementares: Procura Limitada por Tempo – PLT (GREENBERG et al., 1994; 
RIBEIRO Jr. et al., 2008) e Armadilhas de Interceptação e Queda – AIQ (JO-
NES, 1981; GIBBONS & SEMLITSCH, 1981; CORN, 1994; CECHIN & MARTINS 
2000; RIBEIRO Jr. et al., 2008). Exemplares encontrados ocasionalmente 
pela equipe de trabalho ou por terceiros na área de estudo foram conside-
rados como encontros ocasionais.

Conforme os dados extraídos do Relatório de Campo REBIO Maicuru (2010), 
são conhecidas 65 espécies de répteis e anfíbios (19 famílias), sendo 31 de 
anfíbios anuros (6 famílias), 21 espécies de lagartos (6 famílias), 10 espécies 
de serpentes (4 famílias), 2 espécies de quelônios (2 famílias) e 1 espécie de 
crocodiliano (1 família). As listas das espécies são apresentadas nas Tabelas 
2 (répteis) e 3 (anfíbios) (Anexo 2). Diversas espécies registradas foram en-
contradas sob a influência do Rio Ipitinga.

Para estimar a riqueza local, foram utilizados os estimadores Jackknife 1 
e 2 e Bootstrap. Quando considerado o total de amostras, foram estima-
das entre 35,0 (Bootstrap), 37,5 e 34,8 (Jackknife 1 e 2) espécies de anfíbios 
existentes na área, para uma riqueza observada de 31 espécies. Para répteis, 
foram estimadas entre 39,9 (Bootstrap), 49,7 e 62,0 (Jackknife 1 e 2) espé-
cies, para uma riqueza observada de 34 espécies. As curvas acumulativas 
plotadas com dados das coletas de anfíbios e répteis apresentaram ten-
dência ascendente, indicando que com a continuidade do esforço amostral 
pode-se obter valores mais próximos da quantidade real de espécies para a 
região, conforme mostra a Figura 2.24.
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Nome científico Nome comum

Espécies Endêmicas do 
Centro Endemismo Guiana

Anomaloglossus baeobatrachus,

Colostethus spumaponens

Hyla dentei

Phrynohyas hadroceps perereca

Eleutherodactylus chiastonotus

Espécies Ameaçadas  
de Extinção

Anfíbos

Répteis

Allobates femoralis

Epipedobates hahneli sapo

Iguana iguana lagarto

Corallus hortulanus

Chelonoidis denticulata jabuti

Caiman crocodilus jacaré

Espécies Cinegéticas ou 
de interesse econômico

Anfíbios

Répteis

Allobates femoralis

Epipedobates hahneli

Phyllomedusa bicolor

Chelonoidis denticulata jabuti

Caiman crocodilus jacaré

Iguana iguana lagarto

Apesar de não terem sido registradas espécies endêmicas para a área da REBIO 
Maicuru, algumas espécies ou subespécies de anfíbios encontradas são conhe-
cidas apenas para o Centro de Endemismo Guiana (Tabela 2.6).

Em relação ao registro de novas espécies, há, provavelmente, 1 espécie de sapo 
fossorial da família Microhylidae (Chiasmocleis sp.) ainda não descrita. Há tam-
bém 1 possível nova espécie de Scinax encontrada na vegetação alagável. Sobre 
outros novos registros, Phrynohyas hadroceps ainda não havia sido descrita para 
o Brasil (vale citar que nenhum exemplar foi coletado, a espécie foi identificada 
apenas pelo canto). Já Scinax garbei era já conhecido da parte oeste e central 
da bacia amazônica, no Brasil, mas ainda não havia sido registrado no Pará.

Com relação às espécies de interesse para conservação, na REBIO Maicuru não 
foi registrada nenhuma espécie da lista nacional de espécies ameaçadas de ex-
tinção, nem da lista vermelha de espécies ameaçadas da IUCN (www.iucnredlist.
org) ou da lista de espécies ameaçadas para o Estado do Pará (SEMA, 2007). 
Contudo, 2 anfíbios e 4 répteis constam no Apêndice II de CITES (Convention on 
International Trade in Endangered Species of Wild Fauna and Flora) (Tabela 2.6).

Figura 2.24 Curvas acumulativas de espécies de anfíbios (linha azul) e répteis (linha vermelha) 
amostrados da REBIO Maicuru. As linhas pontilhadas representam o intervalo de confiança de 95%.
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Tabela 2.6 Espécies de especial interesse para conservação na REBIO Maicuru.



P
la

n
o

 d
e 

M
an

ej
o

 d
a 

R
es

er
va

 B
io

ló
g

ic
a 

M
ai

cu
ru

 
62 2 | Diagnóstico da Reserva Biológica Maicuru

Na categoria de espécies de interesse econômico ou cinegéticas pode-se 
citar o jabuti Chelonoidis denticulata, o jacaré Caiman crocodilus e o la-
garto Iguana iguana, apreciados como alimento. O lagarto Uranoscodon 
superciliosus costumava ser comercializado seco no mercado Ver-o-Peso, 
em Belém, por supostas propriedades místicas, mas não há informações 
de exploração dessa espécie na região. Os Dendrobatidae Allobates fe-
moralis e Epipedobates hahneli são apreciados como animais de terrrário, 
especialmente na Europa, Estados Unidos e Japão, e também há interesse 
farmacêutico nessas espécies. Os sapos da família Bufonidae, por possu-
írem glândulas (paratóides) que produzem grandes quantidades de vene-
no, e a perereca Phyllomedusa bicolor, que secreta um veneno utilizado 
como alucinógeno pelos índios Tikuna da Amazônia ocidental (Brasil e 
Colômbia), também apresentam interesses farmacêuticos (Figura 2.26).

Figura 2.25 Eleutherodactylus chiastonotus, espécie endêmica do Centro de Endeminsmo 
das Guianas, por Marinus Hoogmoed.

Figura 2.26 A perereca Phyllomedusa bicolor, espécie de interesse para conservação, por 
Marinus Hoogmoed.
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Relacionado a esse tema, outros animais possuem interesse médico-ve-
terinário ou de risco para a saúde. Foram registrados na área a surucucu 
ou pico-de-jaca, Lachesis muta, e uma cobra-coral, Micrurus lemnisca-
tus (Figura 2.27). O jacaré Caiman crocodilus também pode oferecer al-
gum risco, mas poucos casos de ataque a humanos já foram registrados.

2.3.3  Avifauna

O conhecimento sobre a avifauna do Centro de Endemismo Guiana é ainda 
bastante heterogêneo: algumas localidades, como aquelas situadas nas pro-
ximidades de Manaus, estão entre as mais bem conhecidas de toda a Amazô-
nia (COHN-HAFT et al., 1997), enquanto outras mais distantes da costa, dos 
grandes rios e estradas são praticamente desconhecidas (MILENSKY et al., 
2005). O levantamento de aves mais completo existente para a localidade do 
escudo Guianense no Brasil é esse de Cohn-Haft et al. (1997) e corresponde 
a área do Projeto Dinâmica Biológica de Fragmentos Florestais – PDBFF, ao 
norte de Manaus, pelo qual são conhecidas 394 espécies de aves, registra-
das ao longo de mais de duas décadas. Mais recentemente, também foram 
registradas 476 espécies de aves na reserva florestal de Iwokrama, na Guiana 
central (RIDGELY et al., 2005), e 441 espécies o alto Rio Essequibo e Monta-
nhas Acary, ao sul da Guiana (ROBBINS et al, 2007), havendo ainda diferentes 
registros para áreas de savana citados no trabalho de Robbins et al. (2004). 
Em 2008, para o Amapá, foi também compilada uma lista das espécies de 
aves para o estado, com grande contribuição das expedições do Programa 
de Inventários Rápidos, organizados pela Conservação Internacional. Esses 
trabalhos foram realizados na RDS Iratapuru, no PARNA Montanhas do Tu-
mucumaque, FLONA do Amapá e em uma área de cerrado no Município de 
Tartarugalzinho, registrando um total de 366 espécies de aves. Parte desses 
resultados pode ser conferida em Bernard (2008), com as expedições reali-
zadas no Parque Nacional do Tumucumaque. 

Considerando que para a REBIO Maicuru são conhecidas 302 espécies 
e comparando com o projeto realizado próximo a Manaus (registro de 
cerca de 400 espécies no projeto PDBFF descrito por COHN-HAFT et al., 
1997), o levantamento descrito a seguir pode ser considerado represen-
tativo da área, já que mesmo com um período reduzido de amostragem 
(cerca de 2 semanas), pouco mais de 75% ou 3/4 da riqueza de espécies 
registrada no PDBFF foi encontrada na REBIO.

Figura 2.27 Cobra coral, Micrurus lemniscatus, por Marinus Hoogmoed.
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Os dados abaixo detalham esses resultados encontrados no Relatório de 
Campo REBIO Maicuru (2010) (Anexo 1); durante as campanhas descri-
tas na Introdução dessa seção para os três tipos de ambientes principais: 
floresta de terra firme primária, floresta ripária (igapó) com predomínio 
de bambus e rios e lagos. Em todas as localidades, a amostragem de 
avifauna (levantamento qualitativo) consistiu em caminhadas diurnas e 
noturnas através de ambientes e vegetações distintos, no intuito de re-
gistrar as aves presentes a partir de contatos visuais e auditivos.

Estimativas relativas de abundância para as diferentes espécies registra-
das em cada localidade foram obtidas através do método “Listas de 20 
espécies” (HERZOG et al., 2002). Também foram utilizadas redes de ne-
blina para a captura de aves com o objetivo de complementar o levanta-
mento qualitativo. Parte igualmente importante do inventário da avifauna 
foi a coleta de espécimes testemunho de algumas espécies registradas 
visualmente e/ou gravadas.

A Figura 2.28 mostra a curva acumulativa de espécies registradas por 
esforço amostral. É possível notar que a taxa de ascensão veio decres-
cendo continuamente ao longo da amostragem, o que reforça a idéia 
de que mesmo sendo um levantamento preliminar, as aves conhecidas 
para a REBIO são bastante representativas da região.

Figura 2.28 Curva acumulativa de espécies de aves para a REBIO Maicuru.
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A Tabela 4 do Anexo 2 contém a lista de aves observadas na REBIO. Den-
tre as espécies registradas na REBIO Maicuru, 57 podem ser consideradas 
de especial interesse para conservação. Em relação às espécies endêmi-
cas e com distribuição restrita no Centro de Endemismo Guiana, foram 
observadas 39 espécies (Tabela 2.7).

Nome científico Nome comum

Espécies Endêmicas do  
Centro Endemismo Guiana

Penelope marail jacumirim

Psophia crepitans jacamim-de-costas-cinzenta

Pyrrhura picta tiriba-de-testa-azul

Pyrilia caica curica-caica

Threnetes níger balança-rabo-escuro

Notharchus macrorhynchos macuru-de-testa-branca

Monasa atra chora-chuva-de-asa-branca

Tabela 2.7 Espécies de especial interesse para conservação.
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Nome científico Nome comum

Capito níger capitão-de-bigode-carijó

Selenidera piperivora araçari-negro

Pteroglossus viridis araçari-miudinho

Veniliornis cassini pica-pau-de-colar-dourado

Frederickena viridis borralhara-do-norte

Thamnophilus melanothorax choca-de-cauda-pintada

Epinecrophylla gutturalis choquinha-de-barriga-parda

Myrmotherula surinamensis choquinha-estriada

Myrmotherula guttata choquinha-de-barriga-ruiva

Herpsilochmus sticturus chorozinho-de-cauda-pintada

Herpsilochmus stictocephalus chorozinho-de-cabeça-pintada

Microrhopias quixensis microstictus papa-formiga-de- bando

Hypocnemis cantator papa-formiga-cantador

Percnostola rufifrons formigueiro-de-cabeça-preta

Myrmeciza ferruginea ferruginea formigueiro-ferrugem

Gymnopithys rufigula mãe-de-taoca-de-garganta-vermelha

Deconychura longicauda longicauda arapaçu-rabudo

Xiphorhynchus pardalotus arapaçu-assobiador

Campylorhamphus  
procurvoides procurvoides

arapaçu-de-bico-curvo

Lepidocolaptes alboli-
neatus albolineatus

arapaçu-de-listras-brancas

Synallaxis macconnelli joão-escuro

Automolus rubiginosus obscurus barranqueiro-ferrugem

Hemitriccus josephinae maria-bicudinha

Todirostrum pictum ferreirinho-de-sobrancelha

Contopus albogularis  piui-queixado

Perissocephalus tricolor maú

Tyranneutes virescens uirapuruzinho-do-norte

Corapipo gutturalis dançarino-de-garganta-branca

Lepidothrix serena uirapuru-estrela

Schiffornis olivacea flautim-oliváceo

Cyanocorax cayanus gralha-da-guiana

Phaeothlypis mesoleuca pula-pula-da-guiana

Espécies Ameaçadas de Extinção Morphnus guianensis uiraçu-falso

Espécies Raras e/ou  
de distribuição restrita

Crypturellus erythropus inhambu-de-perna-vermelha

Colaptes rubiginosus pica-pau-oliváceo

Phyllomyias griseiceps piolhinho-de-cabeça-cinza

Phylloscartes virescens borboletinha-guianense

Procnias albus araponga-da-amazônia

Haematoderus militaris anambé-militar

Pachyramphus viridis griseigularis caneleiro-verde

Pachyramphus surinamus caneleiro-da-guiana

Tachyphonus phoenicius tem-tem-de-dragona-vermelha

Cyanicterus cyanicterus pipira-azul

Euphonia plúmbea gaturamo-anão

Espécies Cinegéticas ou de 
interesse econômico

Tinamus major inhambu-de-cabeça-vernelha

Contopus virens piui-verdadeiro

Vireo olivaceus juruviara
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Existe ainda 1 espécie na categoria de “quase ameaçada” de extinção, 
segundo IUCN (2008): o uiraçu-falso Morphnus guianensis – Accipitri-
dae. E sobre as migratórias, são conhecidas 3 espécies: Tringa solitaria 
– Scolopacidae, Contopus virens – Tyrannidae e– Vireonidae.

Os resultados desse levantamento permitem concluir que a REBIO Mai-
curu é uma unidade de conservação chave na preservação da rica avi-
fauna e endemismos associados aos diversos tipos florestais do Centro 
de Endemismo Guiana. Deve-se, contudo, enfatizar o caráter ainda pre-
liminar do levantamento de avifauna realizado que, embora possa ser 
considerado representativo, ainda está longe de ser completo. Algumas 
espécies de aves com ampla distribuição no Centro de Endemismo Guia-
na (COHN-HAFT et al., 1997, MILENSKY et al., 2005) não foram registra-
das na REBIO Maicuru devido a vários fatores, em especial o acaso e o 
fato de o levantamento ter sido realizado num relativo curto período de 
tempo. Por outro lado, foram feitos registros importantes de algumas 
espécies (Colaptes rubiginosus – Picidae, Synallaxis macconnelli e Cra-
nioleuca gutturata – Furnariidae, Phyllomyias griseiceps – Tyrannidae, 
Pachyramphus viridis griseigularis – Tityridae, Parula pitiayumi – Paru-
lidae e Euphonia plumbea - Fringillidae) que constituem extensões de 
distribuição bastante significativas para o Centro de Endemismo Guiana 
no Brasil (RESTALL et al., 2006). Os registros revelaram que a UC se en-
contra ainda em excelente estado de conservação, diagnóstico reforça-
do pela presença de espécies indicadoras de boa qualidade ambiental, 
como Sclerurus caudacutus, Dendrocincla merula e Campylorhamphus 
procurvoides procurvoides.

2.3.4  Mastofauna

O conhecimento sobre a fauna de mamíferos da região amazônica ainda 
é incipiente, principalmente em relação às espécies de pequenos roedo-
res, marsupiais e morcegos (VOSS & EMMONS, 1996). Este conhecimento 
não se encontra homogeneamente distribuído por toda a região, devi-
do principalmente aos diferentes esforços de amostragem empregados 
(VOSS & EMMONS, 1996).

A maior parte dos inventários de mamíferos para a região amazônica 
foi realizada em sítios de estudo na Amazônia peruana e colombiana 
(VOSS & EMMONS, 1996). Para a área de endemismo das Guianas (sensu 
SILVA et al., 2005) existem poucos inventários da mastofauna, sendo os 
mais intensivos e criteriosos realizados por Simmons & Voss (1998) para 
morcegos em Paracou, Guiana Francesa, e por Voss et al., (2001) para 
mamíferos não-voadores nesta mesma localidade. Outra obra de refe-
rência para o estudo da mastofauna da área de endemismo das Guia-
nas é o livro de Husson (1978), que traz descrições bem elaboradas das 
espécies presentes no Suriname, realizadas com base em exemplares 
depositados em coleções. Uma lista mais ampla de mamíferos foi feita 
para o Escudo das Guianas e pode ser encontrada em Lim et al. (2005), 
que registrou 282 espécies de mamíferos, incluindo 148 morcegos e 134 
mamíferos não voadores.

No Brasil, alguns sítios foram bem estudados, porém não há listas e es-
tudos que reúnam toda essa informação. Um importante trabalho é o 
Projeto Dinâmica Biológica de Fragmentos Florestais – PDBFF, conduzido 
ao norte de Manaus (SAMPAIO et al, 2003), o qual registrou 53 espécies 
de mamíferos não voadores e 72 de morcegos. Outros trabalhos impor-
tantes foram realizados na região da Ilha de Maracá, em Roraima, com 
44 mamíferos não voadores e 49 de morcegos (BARNETT & DA CUNHA 
1998, NUNES et al. 1998, ROBINSON 1998); na Reserva Natural Xixuaú, 



P
la

n
o

 d
e 

M
an

ej
o

 d
a 

R
es

er
va

 B
io

ló
g

ic
a 

M
ai

cu
ru

 

672 | Diagnóstico da Reserva Biológica Maicuru

também em Roraima, com 42 espécies (TROLLE, 2003); e mais recen-
temente no Estado do Amapá, com a apresentação de uma lista de 57 
mamíferos não voadores e 48 espécies de morcegos (atividade resultante 
de 11 expedições do Programa de Inventários Rápidos, organizados pela 
Conservação Internacional). Parte desse resultado pode ser conferida 
em Bernard (2008), com as expedições realizadas no Parque Nacional 
Montanhas do Tumucumaque. 

A partir de dados extraídos de Eisenberg & Redford (1999), Simmons & 
Voss (1998), Rylands et al., (2000), Silva Júnior (2001) e Voss et al. (2001), 
estima-se que existam 180 espécies de mamíferos em toda a região da 
Calha Norte, das quais 93 de mamíferos não-voadores e 87 de morcegos. 
Entre estas espécies, 3 foram descritas e 9 foram revalidadas nos últimos 
10 anos (SIMMONS & VOSS, 1998; VOSS et al., 2001), evidenciando o grau 
de desconhecimento da fauna de mamíferos da região.

Conforme os dados extraídos do Relatório de Campo REBIO Maicuru 
(2010) (Anexo 1), para a captura de pequenos mamíferos não voadores 
(marsupiais e pequenos roedores) foram empregados 2 tipos de armadi-
lhas para amostragem desses grupos: armadilhas de queda e armadilhas 
de contenção viva. Espécies de mamíferos de médio e grande porte fo-
ram inventariadas através de caminhadas a uma velocidade constante; e 
para amostragem de quirópteros foram utilizadas redes de neblina para 
capturas noturnas, além de buscas ativas diurnas. Algumas espécies fo-
ram registradas por observação direta ocasional ou de vestígios. 

São conhecidas 33 espécies de mamíferos distribuídas em oito ordens (Ta-
bela 5, Anexo 2): Didelphismorphia, Xenarthra, Chiroptera, Primates, Carni-
vora, Perissodactyla, Artiodactyla e Rodentia. A classificação apresentada 
nesta lista segue Wilson & Reeder (2005), com exceção de Cebus (SILVA Jr, 
2001), Hylaeamys (WEKSLER et al., 2006) e Mazama (ROSSI, 2000). 

© CI / Adriano Gambarini
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Nome científico Nome comum

Primatas Saguinus midas sauim 

Cebus apella macaco-prego

Ateles paniscus coatá-de-cara-vermelha

Alouatta macconnelli guariba-vermelha

Carnivoras Panthera onca onça-pintada

Puma concolor puma

Eira barbara irara

Veados Mazama americana veado-vermelho

Mazama nemorivaga veado-fuboca

Roedores Sciurus aestuans esquilo, quatipuru

Sciurillus pusillus esquilo, quatipuru

Cuniculus paca paca

Hydrochoerus hydrochaeris capivara

Myoprocta acouchy cutiara

Dasyprocta leporina cutia

Tatu Cabassous unicinctus tatu rabo-de-couro

Anta Tapirus terrestris anta

Tamanduá Mymercophaga tridactyla tamanduá-bandeira

São conhecidas 18 espécies de mamíferos de grande porte na REBIO Mai-
curu (Tabela 2.8) e quatro espécies de pequenos roedores e marsupiais: 
Neacomys cf. paracou (rato-do-mato), Rhipidomys sp, Marmosa cf. par-
videns (cuíca) e Dactylomys sp.(rato-de-bambu). Em relação aos morce-
gos (Chiroptera), um total de 11 espécies foram identificadas (Tabela 2.9).

Tabela 2.8 Relação dos mamíferos de grande porte encontrados na REBIO Maicuru.

Nome científico Artibeus obscurus Phyllostomus elongatus

Artibeus lituratus Phyllostomus hastatus

Carollia perspicillata Pteronotus parnellii

Carollia brevicauda Rhinophylla fischaerae

Desmodus rotundus Saccopterys billineata

Lonchophylla thomasi Trachops cirrhosus

Tabela 2.9 Relação de morcegos encontrados na REBIO Maicuru.
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Com base na porção terminal da curva acumulativa das espécies de ma-
míferos de médio e grande porte (Relatório de Campo REBIO Maicuru 
e Figura 2.29), percebe-se que curva estabilizou-se a partir do décimo 
primeiro dia de amostragem, o que não descarta a possibilidade de que 
novas espécies ainda sejam registradas.

Figura 2.29 Curva acumulativa de espécies de mamíferos de médio e grande porte para a 
REBIO Maicuru.

Diferentemente da curva acumulativa acima citada, a curva acumulativa 
de espécies de morcegos mostra uma maior inclinação da porção ter-
minal, o que indica que novos registros de morcegos possam ocorrer 
caso seja empregado um maior esforço de captura para as metodologias 
aplicadas (Figura 2.30).
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Figura 2.30 Curva acumulativa de espécies de morcegos para a REBIO Maicuru.

Entre as 10 espécies de morcego coletadas, Carollia perspicilata e Arti-
beus lituratus foram as espécies amostradas mais abundantes. A maior 
incidência de C. perspicillata parece ter relação com seu hábito alimen-
tar, visto que esta espécie pode ser considerada como espécie genera-
lista no uso de recursos alimentares. A análise da abundância relativa 
entre guildas indicou que 60% das espécies correspondem a morcegos 
frugívoros, seguidos por nectarivos-polinivoros, hematófagos, insetívo-
ros e carnívoros. A ampla disponibilidade de frutos também é uma carac-
terística ambiental favorável, e tem sua influência reforçada pela maior 
abundância de indivíduos e espécies de morcegos frugívoros.
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Nome científico Nome comum

Espécies Endêmicas do Cen-
tro de Endemismo Guiana

Neacomys cf. paracou rato-do-mato

Saguinus midas sauim

Ateles paniscus coatá-de-cara-vermelha

Myoprocta acouchy cutiara

Espécies Ameaçadas de Extinção Panthera onca onça-pintada

Puma concolor puma

Mymercophaga tridactyla tamanduá

Espécies Cinegéticas Atles paniscus coatá-de-cara-vermelha

Alouatta macconnelli guariba-vermelha

Mazama americana veado-vermelho

Mazama nemorivaga veado-fuboca

Cuniculus paca paca

Hydrochoerus hydrochoerus capivara

Dasyprocta leporina cutia

Tapirus terrestris anta

Cabassous unicinctus tatu rabo-de-couro

Maiores informações como abundância relativa de pequenos roedores 
e marsupiais; e dados sobre distribuição da abundância e da riqueza de 
morcegos entre guildas aparecem no Anexo 1.

O número de espécies de mamíferos registradas na REBIO Maicuru 
pode, portanto, ser considerado baixo, o que pode estar relacionado 
à breve duração das coletas e ao fato de a amostragem ter sido reali-
zada na estação seca. A riqueza de espécies de mamíferos da REBIO 
poderá ser incrementada quando um inventário mais detalhado, con-
siderando os diferentes períodos (seco e chuvoso) e coletas em outros 
pontos de amostragem dentro da REBIO, for realizado. Em relação aos 
morcegos, a sub amostragem da localidade dificultou a caracterização 
da comunidade de maneira mais precisa. Outros fatores que podem ter 
colaborado com o baixo número de espécies registradas se relacionam 
a características próprias das espécies como, por exemplo, o avançado 
mecanismo de ecolocalização que os insetívoros apresentam que os 
permite detectar as redes de captura com facilidade ou, no caso das 
espécies nectarívoras-polinívoras, a sazonalidade e o período de flo-
ração das espécies vegetais da região podem ter favorecido uma me-
nor disponibilidade destes recursos, o que pode dispersar e reduzir o 
contingente destas espécies localmente.

Apesar da relativa baixa riqueza de espécies, são conhecidas 15 espécies 
de especial interesse para conservação (Tabela 2.10). Quatro delas são 
endêmicas do Centro de Endemismo Guiana. Três espécies estão incluí-
das em listas de espécies ameaçadas (lista nacional das espécies da fauna 
brasileira ameaçadas de extinção - IBAMA, 2003 e lista da fauna amea-
çada do Estado do Pará (SEMA, 2007). E a presença de espécies de alto 
valor cinegético indica que a pressão de caça dentro da unidade é ainda 
modesta. Desta forma, esta Unidade de Conservação pode desempenhar 
um papel chave na conservação da mastofauna da região da Calha Norte 
Paraense e, de maneira mais ampla, contribuir para a conservação das 
populações de mamíferos no Centro de Endemismo Guiana.

Tabela 2.10 Espécies de especial interesse para conservação.
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2.3.5  Botânica

A grande variedade de topologia do Escudo das Guianas inclui tepuis de 
arenito, inselbergs de granito, areia branca, savanas tropicais sazonal-
mente alagadas, terras baixas com inúmeros rios, montanhas isoladas 
e charcos costeiros, cada um abrigando uma vegetação característica. 
Essa variedade justifica os grandes índices de diversidade e endemismo 
da biota do Escudo. Uma análise recente, segundo Kelloff & Funk (2004), 
indica que o Escudo das Guianas apresenta aproximadamente 40% de 
espécies de fauna e flora endêmicas. 

Embora exista uma quantidade relativamente abundante de dados sobre 
a ecologia vegetal do Escudo das Guianas, a maior parte das informa-
ções disponíveis se refere à Guiana Francesa, Guiana e Suriname (e.g. 
DAVIS RICHARD, 1934; MILDE & GROOT 1970; STEEGE 1998; STEEGE et 
al. 2000; ver STEEGE, 2003). As florestas brasileiras sobre o Escudo das 
Guianas estão entre as menos conhecidas da Bacia Amazônica, princi-
palmente em função da localização remota e da distância de cidades 
maiores. Os poucos inventários florísticos existentes para esta área são 
de áreas ao longo da fronteira do Brasil com a Guiana Francesa e Guiana 
(LEITE et al. 1974; VELOSO et al. 1975; DOI et al. 1975). Mais recentemen-
te, no Estado do Amapá, foram realizadas expedições de Avaliações Eco-
lógica Rápida (AER), organizados pela Conservação Internacional, que 
permitiram a compilação de uma lista preliminar de espécies botânicas 
contendo ao redor de 800 espécies. Parte desses resultados pode ser 
conferida em Bernard (2008), com as expedições realizadas no Parque 
Nacional Montanhas do Tumucumaque.

Em 2007, mais de 250 pesquisadores se reuniram no intuito de compilar 
todas as informações disponíveis (dados históricos, dados de campos e 
de expedições) sobre a biodiversidade de plantas na região do Escudo 
das Guianas. Dessa maneira, surgiu o Checklist of the Plants of the Guia-
na Shield (Venezuela: Amazonas, Bolivar, Delta Amacuro; Guyana, Suri-
nam, French Guian). Infelizmente, essa publicação não apresenta dados 
das partes brasileira e colombiana do Escudo, devido à grande escassez 
de trabalhos de campo e publicações nessas duas áreas. Entretanto, o 
checklist é uma importante referência para a biodiversidade de plantas 
encontrada nas Unidades de Conservação na Calha Norte do Estado do 

© CI / Adriano Gambarini
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Pará, e foi utilizado pelos especialistas nos trabalhos que serviram de 
base para esse Plano de Manejo. O checklist inclui 257 famílias de plan-
tas vasculares e 2072 gêneros aceitos. Foram encontradas 8.933 espé-
cies nas Guianas e 9.814 espécies na Guiana Venezuelana. Existe uma 
grande regionalização das espécies encontradas, havendo apenas 5.482 
espécies comuns às duas áreas, totalizando 41% de sobreposição. Em 
contrapartida, 3.451 espécies são conhecidas apenas para as Guianas 
e 4.332 encontradas somente na Guiana Venezuelana. Desta maneira, 
espera-se que a parte brasileira do escudo das Guianas também apre-
sente suas particularidades e espécies endêmicas, que aos poucos vêm 
sendo reveladas através de dados levantados em expedições pontuais, 
especialmente no Amapá e na região da Calha Norte do Estado do Pará.

A diversidade florística das florestas de terra firme na Amazônia tem sido 
abordada por diversos autores como: Porto et al. (1976); Silva et al. (1986; 
1987 e 1992), Salomão et al. (1988 e 2002), Mori et al. (1989), Oliveira & 
Daly (1999), Oliveira & Mori (1999), Terborgh & Andresen (1998), Ribeiro 
et al. (1994), Rossi (1994), Almeida et al. (1995), Oliveira (2000), Ter Steege 
et al. (2000), Lima Filho et al. (2001), Oliveira & Nelson (2001), Ter Steege 
et al. (2003) e Oliveira & Amaral (2004), demonstrando assim que essa 
floresta apresenta alta diversidade, representada por poucos indivíduos 
de cada espécie (apud CARNEIRO et al., 2005).

Os dados a seguir apresentam os resultados encontrados no Relatório 
de Campo REBIO Maicuru (2010). Maiores detalhes, especialmente sobre 
os parâmetros fitossociológicos, aparecem no Anexo 1.

São conhecidas 88 espécies de pteridófitas (1 família, 1 gênero e 3 es-
pécies de licófita; 16 famílias, 34 gêneros e 85 espécies de monilófitas) 
(Tabela 6 do Anexo 2). 

Para as pteridófitas, as famílias mais representativas foram Pteridaceae, 
Hymenophyllaceae, Thelypteridaceae e Polypodiaceae (Tabela 2.9) e os 
gêneros com maior número de espécies foram Adiantum (10 espécies), 
Thelypteris (8 espécies) e Trichomanes (7 espécies). Estas famílias e gêne-
ros também apresentam maior riqueza em outras localidades amazôni-
cas (COSTA & PIETROBOM, 2007; COSTA et al., 2006; FREITAS & PRADO, 
2005), exceto Thelypteridaceae.

Em relação às fanerógamas, o inventário fitossociológico amostrou 1.551 
indivíduos, entre espécies arbóreas e herbáceas, pertencentes a 306 es-
pécies, distribuídas em 161 gêneros e 60 famílias (Tabela 6 do Anexo 2). 
Com base nos resultados encontrados no Relatório de Campo REBIO 
Maicuru (2010) (Anexo 1) e outros estudos, verificou-se que a área possui 
alta representatividade, quanto ao número de famílias e gêneros (TRIN-
DADE et al., 2007; COSTA et al., 2006; FREITAS & PRADO, 2005; LIMA 
FILHO et al., 2004; OLIVEIRA & AMARAL, 2004; AMARAL et al., 2000).

Entre os 1.551 indivíduos amostrados, 1.083 distribuem-se em apenas 
10 famílias botânicas (Tabela 2.11) que representam 69,8% desse total. 
Os demais indivíduos estão distribuídos entre as outras 50 famílias, evi-
denciando uma alta densidade em poucas famílias botânicas, conforme 
observado em outros estudos na Amazônia. Contudo, a alta densidade 
destas mesmas famílias também é mencionada por outros estudiosos na 
Amazônia (TRINDADE et al., 2007; LIMA-FILHO et al., 2001; OLIVEIRA & 
AMARAL, 2004, 2005; AMARAL et al., 2000). Segundo Finegan (1996), as 
famílias arbóreas mais representativas em uma floresta madura de terra 
firme são Fabaceae, Moraceae, Lauraceae, Annonaceae, Chrysobalana-
ceae, Sapotaceae e Myristicaceae, o que demonstra que a REBIO Maicuru 
segue o padrão geral de outras florestas amazônicas.
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As famílias fanerogâmicas arbóreas mais abundantes também foram as 
que apresentaram maior riqueza específica: Fabaceae (43 spp.), Chryso-
balanaceae (24 ssp.), Sapotaceae e Burseraceae (17 ssp.) e Annonaceae 
(15 ssp.); juntas, estas famílias representam 37,9% do total de espécies 
arbóreas, demonstrando que há famílias com alta concentração de es-
pécies, como verificado também pelos estudos de Trindade et. al., (2007) 
e Amaral et al. (2000). O mesmo ocorre entre os gêneros com maior 
número de espécies, tais como: breus (Protium sp com14 ssp.), caripes 
(Licania sp com 13 ssp.), ingás (Inga sp, com 10 spp.), abiús (Pouteria sp 
com 9 spp.), Hirtella (7 ssp.), ucuubas (Virola sp com 6 spp.e Iryanthera 
sp), louro (Aniba), e Pouroma (5 ssp.). Conjuntamente, estes nove gêneros 
representam 24% das espécies registradas e também foram reportados 
por Carneiro et al., (2005) como entre os mais abundantes numa floresta 
de terra firme em Manaus. Todavia, dos 161 gêneros amostrados, 98 fo-
ram representados por apenas uma espécie, demonstrando um padrão 
mais geral de baixa riqueza de espécies por gênero (PINHEIRO, 2007).

Numa análise comparativa entre famílias com maior riqueza específica 
e densidade, verificou-se que há uma relação entre riqueza e densida-
de para as famílias Fabaceae (43 spp.; N= 261 ind.), Chrysobalanacae (24 
spp.; N= 120 ind.), Burseraceae (17 spp.; N= 212 ind.) e Sapotaceae (17 
ssp.; 91 ind.) (PRANCE, 1990, RIBEIRO et al, 1994, TELLO, 1995, AMARAL, 
1996 apud AMARAL et al., 2000).

Analisando a abundância das espécies arbóreas, verificou-se que 29 es-
pécies detêm 733 indivíduos, representando 47% da densidade total. As 
espécies mais abundantes estão listadas na Tabela 2.12.

Existe alta densidade em poucas espécies haja visto que 277 espécies 
encontram-se representadas por um baixo número de indivíduos. Estes 
são resultados comuns encontrados em outras matas da região (TRIN-
DADE et al., 2007; LIMA-FILHO et al., 2001; OLIVEIRA & AMARAL, 2004; 
CORAIOLA & NETTO, 2003; AMARAL et al., 2000). 

Tabela 2.11 Famílias botânicas encontradas em levantamento de Campo na REBIO Maicuru.

Família Número de espécies

PTERIDÓFITAS Hymenophyllaceae 14

Thelypteridaceae 9

Polypodiaceae 8

FANERÓGAMAS Fabaceae 261

Burseraceae 212

Chrysobalanaceae 120

Sapotaceae 91

Arecaceae 85

Apocynaceae 84

Myristicaceae 82

Meliaceae 52

Annonaceae 51

Melastomataceae 45

Tabela 2.12 Espécies mais abundantes, suas respectivas famílias e número de indivíduos encontrados em levantamento 
de Campo na REBIO Maicuru.

Espécie Família Número de indivíduos Nome comum

Protium decandrum Burseraceae 82 Breu vermelho

Geissospermum sericium Apocynaceae 59 Quinarana

Iryanthera laevis Myristicaceae 38 Ucuuba vermelha

Euterpe caatinga Arecaceae 37 Açaí chumbinho
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Os valores de riqueza e diversidade para a flora fanerogâmica da REBIO 
Maicuru foram bastante elevados, sendo 306 espécies e 4,7, respectiva-
mente, demonstrando o seu bom estado de conservação sendo similar 
ao encontrado por outros levantamentos na região Amazônica (RODRI-
GUES et al., 2007; SANTOS et al., 2004). 

São conhecidas oito espécies de pteridófitas restritas ao Centro de Ende-
mismo Guiana e 10 espécies endêmicas para a região amazônica como 
um todo (Tabela 2.11). 

Adiantum multisorum A. Samp. é endêmica do Brasil, considerada rara, 
e até então conhecida de apenas duas localidades em Rondônia e no 
Pará (MACIEL, 2008). O registro de A. multisorum A. Samp. para a REBIO 
Maicuru é o terceiro conhecido da espécie.

Lindsaea macrophylla Kaulf. é considerada extremamente rara, sendo 
conhecida apenas para o Norte do Brasil segundo Cremers & Kramer 
(1991). O registro de Lindsaea macrophylla Kaulf. para a REBIO Maicuru 
é o primeiro em mais de 50 anos para a espécie e o segundo confirmado 
para o Estado do Pará.

Outro conjunto de pteridófitas registrado na REBIO constituiu a primeira ci-
tação conhecida para a Região Norte: Cnemidaria spectabilis (Kunze) R.M. 
Tryon var. spectabilis, Cyathea marginata (Brause) Domin (Cyatheaceae – 
monilófita), Ctenitis nigrovenia (Christ) Copel. (Dryopteridaceae – moniló-
fita), Microgramma fuscopunctata (Hook) Vareschi (Polypodiaceae – mo-
nilófita), Adiantum pectinatum Kunze ex Baker (Pteridaceae – monilófita), 
Triplophyllum chocoense J. Prado & R.C. Moran (Tectariaceae – monilófi-
ta), Thelypteris pennata (Poir.) C.V. Morton (Thelypteridaceae – monilófita).

Com relação às angiospermas registradas na REBIO Maicuru, seis de-
las estão listadas como ameaçadas de extinção no Brasil (MMA, 2008) 
(Tabela 2.13).

O ambiente analisado se apresenta em bom estado de conservação, o 
que pode ser constatado pela presença de famílias de pteridófitas como 
Hymenophyllaceae e pelos altos valores de riqueza e diversidade para 
as angiospermas.
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Tabela 2.13 Espécies de especial interesse para conservação na REBIO Maicuru.

Nome científico Nome comum

Espécies Endêmicas do Cen-
tro de Endemismo Guiana

Adiantum multisorium

A. paraense

Cyathea surinamensis

Didymoglossum pinnatinervium

Trichomanes pedicellatum

Lindsaea macrophylla

Danaea trifoliata

Triplophyllum crassifolium

Espécies Endêmicas 
da Amazônia

Asplenium angustum

Elaphoglossum laminarioides

Lindsaea dubia 

Microgramma fuscopunctata

Salpichlaena hookeriana

Selaginella fragilis

Trichomanes hostmannianum

Trichomanes trollii 

Trichomanes vittaria

Triplophyllum dicksonioides

Espécies raras Adiantum multisorum

Lindsaea macrophylla

Espécies Ameaçadas 
de Extinção

Tabernaemontana muricata

Vouacapoua americana Acapu

Trichilia lecointei Caxuá

Minquartia guianensis Quariquara

Ptychopetalum olacoides Muirapuama

Manilkara huberi Maçaranduba

Espécies inéditas para 
o Estado do Pará

Didymoglossum ekmanii

Lindsaea dubia

Microgramma fuscopunctata

Pteris tripartita

Saccoloma inaequale

Selaginella fragilis

S.  pedata

Thelypteris biolleyi

T. chrysodioides

Triplophyllum crassifolium
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2.4  Características Socioeconômicas

O diagnóstico socioeconômico sintetiza dados sobre os diferentes as-
pectos relacionados à ação humana no interior e entorno da REBIO Mai-
curu. Realizou-se o levantamento das informações secundárias da so-
cioeconomia dos municípios de Almeirim, Monte Alegre e Laranjal do 
Jari, através de levantamentos demográficos, agropecuários, econômi-
cos, educacionais e de saúde do IBGE. Também foram utilizados os IDH 
(Índice de Desenvolvimento Humano), disponibilizado pelo PNUD (Pro-
grama das Nações Unidas para o Desenvolvimento). As informações so-
cioeconômicas dos usuários da REBIO Maicuru foram coletadas durante 
expedição aos garimpos localizados na FLOTA do Paru e em conversas 
informais com funcionários da FUNAI-Belém e castanheiros do Rio Paru. 
As fotografias que ilustram a atividade de garimpo foram retiradas na 
FLOTA do Paru.

O número de usuários da REBIO foi estimado a partir de informações 
fornecidas pelo Instituto Jari Socioambiental. A população foi estimada 
considerando: quatro garimpeiros por máquina; dois exploradores por 
garimpo; uma cozinheira (o) por garimpo; um proprietário ou gerente por 
garimpo; e três associados (cantineiros, prostitutas, vendedores, entre 
outros) por garimpo.

A equipe também avaliou as informações existentes no Iterpa (Instituto 
de Terras do Pará) e verificou que nenhum imóvel rural titulado foi regis-
trado na REBIO. Portanto, as áreas utilizadas são devolutas e pertencem 
ao Estado do Pará.

O diagnóstico institucional teve o objetivo de identificar potenciais con-
selheiros e parceiros da gestão da REBIO Maicuru. O levantamento foi 
realizado nos municípios de Almeirim, Monte Alegre e Laranjal do Jari. 
Foram aplicados questionários aos responsáveis das instituições repre-
sentantes do poder público e da sociedade civil identificados em cada 
município. Em geral os questionários abordavam informações sobre a: i) 
identificação da instituição (nome, presidente, endereço, telefone, ano 
de criação, situação jurídica, número de sócios); ii) objetivos e trabalhos 
desenvolvidos; iii) criação e compreensão a respeito da REBIO; e iv) in-
teresse da instituição em participar do conselho gestor.

De modo geral, a REBIO não apresenta grande pressão humana (98,5%). 
Detectou-se média e alta pressão em apenas 1,5% (17.276ha) da REBIO. 
A pressão de média e alta intensidade provavelmente foi causada por 
atividades garimpeiras isoladas, detectadas por focos de calor. Segundo 
Barreto et al. (2005), as áreas com pressão média e baixa são aquelas alo-
cadas para prospecção mineral e/ou com focos de calor (desmatamen-
tos), evidências de presença humana de caráter temporário, tais como 
exploração madeireira, caça, garimpagem, coleta de não madeireiros 
e agricultura de corte e queima para subsistência. Já as áreas com alta 
pressão são caracterizadas pela presença humana totalmente estabele-
cida, com o uso do solo mais intensivo. O mapa de pressão humana lo-
calizou essas áreas sob pressão ao centro da REBIO, entre os rios Paru e 
Ipitinga (Figura 2.31), onde foram encontrados garimpos em atividades.
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2.4.1  Socioeconomia do Município de Almeirim

Almeirim está localizado na zona fisiográfica do médio Amazonas, me-
sorregião do baixo Amazonas, microrregião de Almeirim, na margem es-
querda do Rio Amazonas. Está distante de Belém, em linha reta, 458km 
(IBGE, 2010a). Sua extensão é de 72.960 Km², dos quais 15% (aproxima-
damente 10.879km²) compreendem a REBIO Maicuru. 

O município possui três distritos: Almeirim, Munguba e Monte Dourado. 
Em Monte Dourado, localizado a 70km da sede, está a sede da empresa 
Jari Celulose S.A, com aproximadamente 12 mil habitantes. Sua fábrica 
de celulose, contudo, localiza-se no distrito industrial de Munguba, a 
aproximadamente 18km de Monte Dourado (BRASIL, 2008). 

O histórico de ocupação européia do Município de Almeirim data de 
1634 e 1637, quando o português Bento Maciel Parente recebeu a con-
cessão da Capitania do Cabo Norte em carta do Rei Felipe III. Almeirim 
foi aldeia de catequese onde os frades capuchos de Santo Antônio fun-
daram a aldeia do Paru. Em 1745, os holandeses construíram um forte 
na aldeia à margem do Rio Amazonas, onde hoje se localiza a sede mu-
nicipal. O povoado foi elevado à categoria de vila em 1758 por decreto 
do então capitão geral Francisco Xavier Mendonça Furtado, passando 
a chamar-se Almeirim (IBGE, 2010b). A vila foi um dos palcos do movi-
mento Cabano, que assolou o interior da província em 1835. Somente 
em 1890 Almeirim foi elevada à categoria de município. Na formação 
histórica do município destaca-se um dos mais ousados projetos de de-
senvolvimento econômico brasileiro implantado na Amazônia, o Projeto 
Jari. A instalação desse projeto no distrito de Monte Dourado, anexado à 
Almeirim em 1983, ocorreu paralelamente à ocupação do território pro-
movida pela exploração de castanha-do-pará, borracha, maçaranduba, 
copaíba, andiroba, ouro e exploração de madeira nativa para exportação 
para a Europa. Nos anos 1960, o bilionário estadunidense Daniel Keith 
Ludwig assumiu o Projeto Jari e implantou a fábrica de celulose (GRU-
PO ORSA, 2006). 

O acesso à sede do município pode ser fluvial, terrestre ou aéreo. Via 
fluvial, o acesso é pelo Rio Amazonas. O acesso via terrestre é pela PA 
473, que interliga a sede municipal ao Distrito de Monte Dourado, e pela 
PA 254, que interliga Prainha à sede do Município de Almeirim. O acesso 
aéreo ocorre por aeronave de pequeno porte, via aeroporto distrital de 
Monte Dourado.

Em 2010, Almeirim possuía 33.665 habitantes. No período de 1991 a 
2000, a população cresceu 1,5%. Já no período de 2000 a 2010 houve 
uma leve diminuição da população (0,86%), passando de 33.957 habi-
tantes para 33.665. Entre 1991 e 2010, a taxa de urbanização aumentou 
17%, passando de 48,87% para 59,32% (Tabela 2.14).

Ano População total População rural População urbana Taxa de urbanização (%)

1991 33.442 17.100 16.342 48,9

2000 33.957 15.041 18.916 55,7

2010 33.665 13.693 19.972 59,32

Tabela 2.14 População residente no Município de Almeirim em 1991, 2000 e 2010.
Fonte: IBGE (1991); IBGE (2000); IBGE (2010b)
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A estrutura etária da população em 2000 correspondia a 41% de menores 
de 15 anos; 56% entre os 15 e 64 anos; e somente 3% acima de 65 anos 
(Figura 2.32). Em 2010, o censo mostrou que 52% da população eram 
homens e 48%, mulheres (IBGE, 2010b).
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Figura 2.32 Distribuição etária no Município de Almeirim em 2000.

De 1991 a 2000, o IDH municipal de Almeirim subiu 12,54%, ou seja, passou 
de 0,66 para 0,74. Os indicadores que mais contribuíram para este cresci-
mento foram a educação (50%) e a renda (34%) (Figura 2.33) (PNUD, 2000).

Figura 2.33 Evolução do IDH (1991 – 2000) no Município de Almeirim.

Segundo a classificação do PNUD o município está classificado como 
de médio desenvolvimento humano (IDH entre 0,5 e 0,8) (Figura 2.34), 
ocupando a 2.005ª posição em relação aos 5.564 municípios brasileiros; 
e entre os 144 municípios do Estado, sua situação é boa, ocupando a 9ª 
posição (PNUD, 2000). Entretanto, o índice relativamente alto deve-se 
ao desenvolvimento econômico no distrito de Monte Dourado, oriundo 
da produção florestal e serviços agregados.
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Figura 2.34 IDH (1991 – 2000) do Município de Almeirim em comparação ao Estado e Brasil.

O PIB de Almeirim em 2007 foi de R$ 482,3 milhões, e o seu PIB per ca-
pita atingiu R$ 15.325 mil. A economia de Almeirim está baseada princi-
palmente nos setores industrial (54%) – indústria de celulose e transfor-
mação – e de prestação de serviços (31%) (Figura 2.35).

A agropecuária é pouco significativa para a economia formal do muni-
cípio, mas é um componente importante para as comunidades rurais. 
Segundo o IBGE, o município possui 898 estabelecimentos agropecu-
ários, ocupando uma área de 93.214 hectares (IBGE, 2006b). Em 2009, 
a criação de animais no município somou 95.474 unidades. Destes, a 
maioria (78%) era de bubalinos (40.212 animais) e bovinos (34.793 ani-
mais) (Figura 2.36).

Figura 2.35 PIB do município de Almeirim em 2008.
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Figura 2.36 Criação de animais no Município de Almeirim em 2009.
Fonte: IBGE, 2010c.

Nesse mesmo ano, as culturas temporárias geraram uma receita de pou-
co mais de 1 milhão de reais. A mandioca foi a cultura temporária mais 
produzida no município (1.800 toneladas), com uma receita de R$ 270 
mil. As receitas obtidas com a produção de arroz, abacaxi, feijão, milho e 
melancia foram praticamente iguais e, juntas, somaram R$ 776 mil (73% 
da renda total). A produção de cana-de-açúcar representou somente 1% 
da receita total (Tabela 2.15 e Figura 2.37).

Tabela 2.15 Produção de culturas temporárias no Município de Almeirim em 2009.

Cultura Quantidade (ton)

Mandioca 1.800

Arroz 343

Abacaxi 360.000*

Feijão 195

Milho 274

Melancia 300

Cana-de-açúcar 140

Total 2.935

*A produção de abacaxi está em milhares de unidades e não foi contabilizada na produção final 
Fonte: IBGE, 2010d.

Figura 2.37 Receita das culturas temporárias no Município de Almeirim em 2009.
Fonte: IBGE, 2010c
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Cultura Quantidade (ton)

Castanha-do-Pará 168

Açaí 80

Total 248

A produção de culturas permanentes em 2009 foi de 987 mil toneladas e 
12 mil unidades de cocos-da-baía, gerando uma receita bruta aproxima-
da de R$ 1,1 milhão (Tabela 2.16). As maiores receitas foram da produção 
de banana (R$ 420 mil), pimenta-do-reino (R$ 295 mil), mamão (R$ 168 
mil) e maracujá (R$ 136 mil) (Figura 2.38).

Tabela 2.16 Produção de culturas permanentes no Município de Almeirim em 2009.

Cultura Quantidade (ton)

Banana 420

Pimenta-do-reino 82

Mamão 210

Maracujá 151

Café 36

Cacau 16

Coco-da-baía 12.000*

Laranja 64

Castanha-de-caju 8

Total 987

*A produção de coco-da-baía está em unidades e não foi contabilizada na produção final 
Fonte: IBGE (2009c).
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Fonte: IBGE, 2008.
Fonte: IBGE, 2010c.

Figura 2.38 Receita das culturas permanentes no Município de Almeirim em 2009.
Fonte: IBGE, 2008.

Os produtos florestais não madeireiros mais explorados são a castanha-
-do-pará, cacau nativo e açaí. Em menor escala ainda encontra-se a ex-
ploração de andiroba, copaíba e madeira em tora (Amorim et al., 2010). Se-
gundo o IBGE, a castanha-do-pará foi a mais produzida (168ton) em 2008, 
o que representou 72% da receita total dessa atividade. O açaí representou 
28% da produção, com 80ton (Tabela 2.17). Em geral, o extrativismo ve-
getal de não madeireiros arrecadou R$ 248 mil no município (Figura 2.39).

Tabela 2.17 Produção do extrativismo vegetal* no Município de Almeirim em 2009.

*A produção do extrativismo vegetal não incluiu madeira, cacau e outros não madeireiros 
Fonte: IBGE, 2010f
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Figura 2.39 Receita do extrativismo no Município de Almeirim em 2009.
Fonte: IBGE, 2010e.

A castanha-do-pará é explorada há décadas no município. A comer-
cialização da castanha ocorre através de atravessadores e diretamente 
para as indústrias (AMORIM, et al. 2010). Na sede municipal e no distrito 
de Monte Dourado existem vários compradores de castanha-do-pará, 
dentre os quais a exportadora MUTRAN e a empresa Ouro Verde (Gru-
po Orsa) são os maiores. A exportadora MUTRAN compra castanha-do-
-pará em Almeirim, mas sua sede fica em Belém, onde realiza somente 
o beneficiamento primário (descasca) (Exportadora MUTRAN, 2010). Já 
a empresa Ouro Verde possui produção em Alta Floresta (Mato Grosso) 
e no distrito de Monte Dourado, onde produz azeite extravirgem, creme, 
granulado e castanha-do-pará in natura (GRUPO ORSA, 2010).

Em 2009, havia duas empresas madeireiras em funcionamento no mu-
nicípio. Nesse ano elas consumiram aproximadamente 209 mil metros 
cúbicos de madeira em tora e empregaram 2.037 funcionários, direta 
e indiretamente. A receita bruta desses empreendimentos foi de apro-
ximadamente R$ 46,9 milhões (PEREIRA et al. 2010). Identificaram-se 
também dois planos de manejo florestal sustentável para floresta nativa: 
Juruá Florestal Ltda., com 3.509 hectares (SEMA, 2010) e Orsa Flores-
tal (Grupo Orsa), com 545 mil hectares (GRUPO ORSA, 2010). O Grupo 
Orsa também possui uma área com plantio de eucalipto para o abas-
tecimento da fábrica Jari Celulose, Papel e Embalagem, localizada no 
distrito Arumanduba.

Em 2009 o município possuía 34 escolas municipais de ensino pré-es-
colar, com 1.222 vagas disponíveis; 88 municipais do nível fundamental, 
com 7.366 vagas e; 2 estaduais de nível médio, com 1.658 vagas. Além 
dessas, o município dispunha ainda de 1 escola privada de ensino pré-
-escolar, com 51 vagas e; 3 escolas privadas de nível fundamental com 
capacidade para 670 alunos (Ministério da Educação, 2009). Em 2000, 
a taxa de alfabetização foi de 80% e a taxa de frequência escolar foi de 
81% (PNUD, 2000).

Em 2009, o município possuía 24 estabelecimentos de saúde, entre 23 
públicos e 1 privado. Os 122 leitos eram disponibilizados por dois esta-
belecimentos com internação do setor público (IBGE, 2010e).

Os habitantes da zona rural eram atendidos por agentes de saúde que 
realizavam visitas periódicas às residências. Alguns agentes também re-
alizavam testes para diagnóstico de malária, bem como auxiliavam no 
tratamento de doenças.
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2.4.2  Socioeconomia do Município de Monte Alegre

Monte Alegre está localizado na mesorregião do baixo Amazonas, na 
porção noroeste do Estado do Pará, na microrregião de Santarém. Está 
distante 621km da capital Belém. O município possui uma área territorial 
de 21.703km², dos quais aproximadamente 637,16km² estão incluídos nos 
limites territoriais da REBIO Maicuru.

Há divergências quanto ao fundador do município. Segundo conta a 
tradição, Monte Alegre foi criado pela ordem franciscana Padres da Pie-
dade e pelos índios da aldeia de Gurupatuba, situada à margem do rio 
de mesmo nome. Entretanto, segundo o bacharel João Antônio Diniz 
da Cruz Pinheiro, em 1751, a cidade foi fundada pelos capuchos de São 
José, pertencentes à mesma ordem franciscana Padres da Piedade, po-
rém de outra província religiosa. Constituída a freguesia de São Fran-
cisco de Assis, em 1758, o Governador e Capitão General do Grão-Pará 
outorgou-lhe categoria de vila, cuja instalação ocorreu no mesmo dia. 
A comarca de Monte Alegre foi criada em 1873 e, em 1880, a sede do 
município adquiriu categoria de cidade (IBGE, 2010a). 

O acesso à sede do município pode ser fluvial ou terrestre. Via fluvial, 
a partir de Santarém, o percurso dura aproximadamente três horas. Em 
2010, o transporte era realizado em lanchas rápidas pela companhia Via-
ção Tapajós. O acesso rodoviário é feito a partir do município de Santana 
do Tapará, via PA-255, com tempo de viagem estimado em uma hora e 
meia. O acesso a Santana do Tapará é feito via balsa a partir de Santarém 
e dura aproximadamente duas horas e meia. 

Em 2010, Monte Alegre possuía 55.459 habitantes. No período de 1991 
a 2000, a população cresceu 2,6%. Já no período de 2000 a 2010 hou-
ve uma queda na população de 9,6%. Entre 1991 e 2010, a taxa de urba-
nização aumentou 36%, passando de 28,42 para 44,31% (Tabela 2.18).

Tabela 2.18 População residente no Município de Monte Alegre em 1991, 2000 e 2010.

Ano População total População rural População urbana Taxa de urbanização (%)

1991 59.765 42.778 16.987 28,42

2000 61.334 40.413 20.921 34,11

2010 55.459 30.884 24.575 44,31

Fonte: IBGE, 1991; IBGE, 2000; IBGE, 2010b.

A estrutura etária da população em 2000 compreendia 41% da popula-
ção menores de 15 anos; 54% entre 15 e 64 anos; e somente 5% maiores 
de 65 anos (IBGE, 2000) (Figura 2.40). Em 2010, o censo mostrou que 
51% da população eram homens e 49%, mulheres (IBGE, 2010b).

Figura 2.40 Distribuição etária no Município de Monte Alegre em 2000.
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De 1991 a 2000, o IDH municipal de Monte Alegre passou de 0,603 para 
0,690. Os indicadores que mais contribuíram para este crescimento fo-
ram a educação (49%) e a longevidade (39%) (Figura 2.41).

Figura 2.41 Evolução do IDH (1991-2000) no Município de Monte Alegre.

O município está classificado como médio desenvolvimento humano 
(IDH entre 0,5 e 0,8) (Figura 2.43), ocupando a 3.150ª posição em rela-
ção aos municípios brasileiros; e entre os 144 municípios do Estado, sua 
situação é boa, ocupando a 47ª posição (PNUD, 2000).

Figura 2.42 IDH (1991-2000) do Município de Monte Alegre em comparação com Estado 
do Pará e Brasil.
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O PIB de Monte Alegre em 2008 foi de R$ 269,1 milhões, e o seu PIB per 
capita atingiu R$ 4,2 mil. A economia do município está baseada princi-
palmente nos setores de serviços (54%), agropecuário (23%) e indústria 
(20%) (Figura 2.43).
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Figura 2.43 PIB do Município de Monte Alegre em 2008.

Em 2009, a criação de animais no município somou 355 mil unidades. Des-
tes, 56% eram bovinos e 35% eram aves. Destaque também para os suínos 
(4%), equinos (2%), bubalinos (2%) e ovinos (1%). Os outros eram os capri-
nos, asininos e muares que juntos somaram menos que 1% (Figura 2.44).
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Figura 2.44 Criação de animais no município de Monte Alegre em 2009.

No mesmo ano as lavouras temporárias geraram uma receita de aproxima-
damente 61,8 milhões de reais. A produção de milho (66,4 toneladas) re-
presentou 46% da receita total dessas culturas (R$ 28,5 milhões), enquanto 
a mandioca, embora tenha sido a mais produzida (96,9 toneladas), ficou 
em segundo lugar, representando apenas 23,5% dessa receita (R$ 14,5 mi-
lhões), pois o seu valor de mercado é mais baixo (Tabela 2.19 e Figura 2.45).
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Cultura Quantidade (ton)

Milho 66.420

Mandioca 96.900

Tomate 6.000

Feijão 3.818

Arroz 4.008

Melancia 6.000

Abacaxi* 770.000*

Cana-de-açúcar 1.440

Amendoim 8

Total 184.594

 *A produção de abacaxi está em unidades e não foi contabilizada na produção final 
Fonte: IBGE, 2010d.

Tabela 2.19 Produção de culturas temporárias no Município de Monte Alegre em 2009.

Figura 2.45 Receitas das culturas temporárias no Município de Monte Alegre em 2009.
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Em 2009, o município de Monte Alegre produziu 13,3 mil toneladas de 
culturas permanentes, entre as quais se destacaram a banana (7.436ton), 
a laranja (2.400ton) e o limão (2.400ton) (Tabela 2.20). Setenta por cen-
to (R$ 7,6 milhões) da receita gerada foi de banana. As culturas geraram 
uma receita de R$ 10,8 milhões em 2009 (Figura 2.46).
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Tabela 2.20 Produção de culturas permanentes no Município de Monte Alegre em 2009.

Cultura Quantidade (ton)

Banana 7.436

Laranja 2.400

Limão 2.400

Pimenta-do-reino 108

Mamão 560

Coco-da-baía 980*

Urucum 159

Café 68

Maracujá 68

Tangerina 90

Cacau 6

Goiaba 54

Castanha-de-caju 21

Borracha 4

Total 13.374

Cultura Quantidade (ton)

Açaí 27

Medicinais 1

Copaíba 1

Borracha 1

Total 30

*A produção de coco-da-baía está em unidades e não foi contabilizada na produção final  
Fonte: IBGE, 2010e

*O extrativismo vegetal não incluiu a produção de madeira.  Fonte: IBGE, 2010f

Figura 2.46 Receita das culturas permanentes no Município de Monte Alegre em 2009.
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O extrativismo vegetal gerou uma receita de R$ 47 mil no município em 
2009. O açaí representou 43% da receita gerada dessa produção no mu-
nicípio em 2009 (Tabela 2.21 e Figura 2.47). As oleaginosas correspon-
deram a 29%, seguidas pelas espécies medicinais (24%).

Tabela 2.21 Produção do extrativismo vegetal* no Município de Monte Alegre em 2009.
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Figura 2.47 Receita do extrativismo vegetal* no Município de Monte Alegre em 2009.

Em 2009 havia duas empresas madeireiras em Monte Alegre, uma de 
porte micro, localizada em Sete Lagos, e a outra de porte maior, que 
processava madeira usando serra de fita. Em 2010 havia um grupo com 
pretensões de criar uma cooperativa de produção de madeira. 

Em 2009, o município possuía 145 escolas municipais de ensino pré-es-
colar, com 3.330 vagas disponíveis; 142 municipais do nível fundamental, 
com 14.541 vagas e; quatro estaduais de nível médio, com 2.895 vagas. 
Além dessas, o município dispunha de uma escola privada de ensino pré-
-escolar, com 27 vagas e; uma escola privada de nível fundamental com 
capacidade para 30 alunos (Ministério da Educação, 2009). Em 2000, a 
taxa de alfabetização foi de 80% (PNUD, 2000).

O município contava com 39 estabelecimentos de saúde em 2009, des-
tes, 37 eram públicos e dois eram privados. No total havia 129 leitos para 
internação no município (Ministério da Saúde, 2009). Os habitantes da 
zona rural eram atendidos por agentes de saúde que realizavam visitas 
periódicas às residências. Alguns agentes também realizavam testes para 
diagnóstico de malária, bem como auxiliavam no tratamento de doenças.

2.4.3   Perfil Socioeconômico da População Usuária da REBIO Maicuru

Atualmente não existe comunidade tradicional estabelecida na REBIO 
Maicuru. Entretanto, aproximadamente 400 pessoas usam a REBIO para 
garimpagem ilegal de ouro. Também há relatos de indígenas isolados 
ao sul da REBIO. 
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2.4.3.1  Localização, Demografia e Origem 

Na década de 1950 foram descobertas ocorrências auríferas no Vale do 
Jari. Porém, somente nos anos 1980 o levantamento geológico da Com-
panhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM) e Grupo Executivo do 
Baixo Amazonas (GEBAM) confirmaram a potencialidade mineral estima-
da na área. A partir desse levantamento, o governo federal criou a Re-
serva Nacional do Cobre (RENCA). A criação da RENCA limita a outorga 
de concessões de lavra das jazidas de cobre e minerais e impossibilita 
a regularização da mineração garimpeira (INSTITUTO JARI SOCIOAM-
BIENTAL, 2007). A Lei 9.314/1996 (BRASIL, 1996) define que o aprovei-
tamento das jazidas depende de alvará de autorização de pesquisa do 
Departamento Nacional de Pesquisa Mineral (DNPM) e de concessão 
de lavra outorgada pelo Ministério de Minas e Energia (MME). Na região 
entre o Rio Paru e Jari essa exigência legal não é cumprida, portanto, os 
garimpos operam ilegalmente. 

Os garimpos estão localizados ao centro da REBIO, entre os rios Paru e 
Ipitinga, distribuídos nas proximidades das pistas de pouso (Figura 2.48). 
As áreas são delimitadas pelos proprietários das máquinas, que também 
podem ser os proprietários dos garimpos. 

O acesso aos garimpos é somente por via aérea. O transporte é realiza-
do por aviões monomotores a partir do aeroporto de Laranjal do Jari. O 
tempo médio de vôo até as pistas dos garimpos é de uma hora. 

Estimou-se que a população garimpeira que trabalhava diretamente na 
REBIO Maicuru em 2009 somava 420 pessoas (Tabela 2.22). Este cálculo 
foi realizado a partir do número de máquinas existente em cada pista de 
pouso, fornecido pelo Instituto Jari Socioambiental, e da constatação 
em campo da mão de obra necessária para cada garimpo. 

Em geral, os garimpeiros trabalham em torno de 72 horas semanais, 12 
horas por dia (das 6 às 18 horas), de segunda a sábado, durante dez me-
ses ao ano. Parte dos garimpeiros para suas atividades em dezembro, 
quando retornam a Laranjal do Jari para as comemorações de final de 
ano. Alguns vão à cidade até quatro vezes ao ano, enquanto outros não 
retornam a Laranjal do Jari há anos. 

Vale ressaltar que os garimpeiros migram periodicamente de um garimpo 
para outro, conforme a concentração de ouro na área. Dados de campo 
mostram que 31% dos entrevistados estavam na mesma área (local da 
entrevista) entre um e nove anos, enquanto 26% estavam sediados há 
menos de um ano. Especificamente na região do Jari, em geral, 36% dos 
entrevistados garimpavam na área há mais de vinte anos (Figura 2.49).

Alguns garimpeiros relataram que exploraram ouro na Guiana Francesa, mas 
retornaram à região do Vale do Jari por causa da forte fiscalização da polí-
cia federal naquele país. Outros mostraram a intenção de garimpar no Su-
riname, onde ainda não há restrição policial e existe alto potencial aurífero.

Tabela 2.22 População garimpeira no interior da REBIO Maicuru.

Pista de pouso Garimpeiros Exploradores Cozinheira Proprietário ou gerente Associados6 Total

Treze de Maio 56 2 14 14 42 128

Limão 48 2 12 12 36 110

Flexal 40 2 10 10 30 92

Pista Nova 40 2 10 10 30 92

Total 184 8 46 46 138 422

6 Vendedores, cantineiros, prostitutas, entre outros. Foram estimados três por garimpo.
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Aproximadamente 40% dos garimpeiros entrevistados eram maranhen-
ses, enquanto 31% eram naturais do Estado do Pará (Figura 2.50). A po-
pulação era basicamente formada por homens com idade média de 42 
anos, solteiros (48%), com um a três filhos. As mulheres instaladas nos 
garimpos trabalhavam como cozinheiras, cantineiras, vendedoras ou 
prostitutas. Alguns entrevistados relataram a existência de outras bocas 
de serviço gerenciadas por mulheres, embora em geral a maior parte 
dos gerentes dos garimpos seja homem. Outros donos de garimpo não 
permanecem na região e administram as atividades à distância com o 
apoio dos gerentes contratados. A presença de famílias é rara na região 
em virtude das condições sanitárias precárias, alta incidência de casos 
de malária, ausência de escolas e serviços de saúde.

Faixa etária

0

5.000

10.000

15.000

20.000

25.000

30.000

35.000

42%

52%

6%

menores de 15 anos 15 e 64 anos acima 65 anos
0

0,1

0,2

0,3

0,4

0,5

0,6

0,7

0,8

0,9

0,655

0,489

0,664
0,603

0,784

0,52

0,765
0,69

Educação Renda Longevidade Municipal

1991 2000

1991 2000

0 0,2 0,4 0,6 0,8 1

Monte Alegre/PA

Pará

Brasil
> 20

< 1

10 - 19

1 - 9

0 5 10 15 20 25 30 35 40

% de Garimpeiros

A
n

o
s

Figura 2.49 Período de permanência dos garimpeiros na região e no garimpo atual.
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Figura 2.50 Origem da população garimpeira.

A profissão anterior dos garimpeiros antes de praticarem a garimpagem 
era: 25% eram agricultores, 22% trabalhavam na construção civil e 19% 
sempre foram garimpeiros. O restante (34%) distribuía-se em marinheiros 
navais, pescadores, serradores, responsáveis por serviços gerais, ope-
radores de máquinas, industriários etc. Entre as mulheres entrevistadas, 
45% eram domésticas e 33%, cozinheiras em outros garimpos.
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2.4.3.2  Infraestrutura, Saúde, Educação, Abastecimento de Água, 
Energia e Comunicação no interior da REBIO Maicuru

As moradias nos garimpos são barracões coletivos, casas isoladas e/ou 
vilas garimpeiras. Foram identificadas quatro pistas de pouso: Treze de 
Maio, Limão, Flexal Carapanã e Pista Nova. O tamanho das pistas variava 
de 180 a 800 metros de comprimento. As pistas são de propriedade dos 
donos dos garimpos e os aviões só podem pousar sob sua autorização 
(Tabela 2.23 e Figura 2.51).

Nome do garimpo Coordenada Geográfica Tamanho (metros) Proprietário Proprietário ou gerente

Treze de Maio 0o21’28,24”N 53o49’8,08”W 800 Weimar de Andrade Uchôa

Limão 0o18’31,4”N 53o52’44,21”W 300 Armando Amancio

Flexal Carapanã 0o31’27,52”N 53o42’54,75”W 300 Edmilson Benevenuto

Pista Nova 0o24’5,43”N 53o45’12,29”W 180 Tucura

Tabela 2.23 Dados sobre as pistas de pouso existentes nos garimpos da REBIO Maicuru.

Figura 2.51 Vila garimpeira, pista de pouso e avião monomotor no garimpo 
Treze de Maio na REBIO Maicuru. Fonte: Jakeline Pereira (2009).

Havia também várias estradas de chão de acesso entre os garimpos. 
Uma das maiores, com 120km, era de acesso ao garimpo Treze de 
Maio. Nesse mesmo garimpo, havia dois tratores de esteira e uma ca-
çamba basculante.

Os garimpeiros entrevistados possuíam os seguintes níveis de escolarida-
de: 36% eram analfabetos ou apenas assinavam o nome, 40% possuíam 
o ensino fundamental incompleto, 5% possuíam o ensino fundamental 
completo; 7% possuíam o ensino médio incompleto; 10% possuíam o en-
sino médio completo; e 2% possuíam o nível superior. Não foi verificada 
qualquer assistência à educação pelo governo estadual ou municipal. 

Não foi identificado nenhum tipo de serviço básico na região de garimpo. 
A água era obtida em poços artesanais e, em alguns garimpos, era trata-
da com hipoclorito. A energia utilizada era obtida por gerador a diesel. 
Cada garimpo possuía um rádio de comunicação.
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A malária foi apontada como o principal problema de saúde na região. 
Para o tratamento, os garimpeiros adquirem um comprimido de dose 
única no valor de 3 gramas de ouro, ou R$135 cada um. Não foi verifica-
do qualquer serviço de assistência à saúde pelo governo estadual ou mu-
nicipal. Além da malária, o contato direto e frequente com o mercúrio, 
o desgaste físico da atividade e a falta de serviços básicos nos garimpos 
também ameaçam a saúde dos garimpeiros

2.4.3.3  Atividades Econômicas no interior da REBIO Maicuru

Garimpagem de ouro

Duas técnicas para extração do ouro foram identificadas na região: a 
de barranco e a de filão. Nos barrancos, a área utilizada variava de 0,5 a 
2ha. Já os filões ocupavam uma área média de 10 hectares. A seguir, a 
descrição das técnicas:

Garimpo de barranco: nos barrancos são utilizados motores estacioná-
rios com bombas cascalheiras de quatro polegadas. O garimpeiro (mara-
queiro) jateia água com uma mangueira (burro preto) no barranco onde 
está o cascalho. O resultado desse procedimento é a formação de uma 
lama chamada melexete. Em seguida outro garimpeiro usa outra man-
gueira para sugar o cascalho contido no melexete para dentro de duas 
caixas de madeira sobrepostas em ângulo de 45º. Essas caixas são for-
radas com carpete cinza (cabelo de negro) ou sarrapilha fixada com ta-
riscas de madeira ou malha de aço. Em seguida, o mercúrio (azougue) 
é colocado na caixa para a retenção do ouro que se prende próximo 
às tariscas. O ouro fino e as pepitas ficam “azougados”, ou seja, presos 
à sarrapilha ou carpete e, dessa forma, obtêm uma cor acinzentada. O 
próximo passo é retirar os cascalhos e as tariscas das caixas e lavar o 
carpete/sarrapilha em um tambor de plástico para a remoção do ouro 
restante. O ouro volta a sua cor original depois de queimado, quando é 
finalmente separado do mercúrio (Figura 2.52).

Figura 2.52 Exemplo de garimpagem de barranco. 
Fonte: Jakeline Pereira (2009), FLOTA do Paru.
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Garimpo de filão

Neste tipo de garimpagem cava-se inicialmente uma “gruna” (abertura) 
de aproximadamente 1m de altura por 1,5 de largura e 20m de profun-
didade, a qual é revestida internamente com peças de madeira. Em se-
guida, abre-se a galeria principal, também revestida com madeira, que 
acompanha o friso de pedra aurífera. O friso é retirado com o uso de pi-
caretas, alavancas, pás, carrinhos de mão e barris de plástico (borocas), 
que são puxados por um guincho elétrico movido por um motor esta-
cionário. Por último, o friso de pedra é içado até a abertura do buraco e 
quebrado em pedaços menores com marretas por outros garimpeiros. 
Essas pedras são levadas para um moinho. A cada 24 horas as pedras são 
moídas e jogadas no centralizador com o mercúrio. Em seguida, realiza-
-se o processo de queima e separação do ouro do mercúrio, como ilustra 
a figura abaixo (Figura 2.53).

O garimpo de barranco emprega de quatro a oito garimpeiros, os quais 
recebem juntos, 30% de todo o ouro encontrado. Os 70% restantes per-
tencem ao dono do garimpo, que assume todas as despesas com alimen-
tação, combustível, manutenção das máquinas e moradia. No garimpo 
de filão, quatro garimpeiros trabalham num sistema de rodízio e rece-
bem 20% de todo o ouro encontrado. O restante é do dono do garimpo.

O retorno financeiro da produção de ouro em garimpos de filão é mais 
rápido que em garimpos de barranco. Nos filões a produção é gerada a 
cada 48 horas; e nos barrancos, a cada 20 ou 30 dias.

Dados de campo mostram que a produção média de um garimpo de bar-
ranco é de 2,6kg/ano, enquanto os filões produzem em torno de 12,8kg/
ano. Em média, um garimpeiro no barranco recebe R$880 por mês, e 
no filão, R$2,8 mil.

O ouro extraído no garimpo é bruto, ou seja, em sua composição há 
outros metais como prata, cobre, paládio, níquel e zinco. Nos garimpos 
utilizam-se as pepitas de ouro em sua forma bruta para pagamentos em 
cantinas, currutelas, entre outros. Em Laranjal do Jari, ao contrário, o 
ouro usado é o puro, ou seja, aquele submetido ao teste de pureza para 
determinar seu valor conforme a sua composição. 

O ouro extraído nos garimpos situados na REBIO vai para São Paulo, onde 
é purificado. Em Laranjal do Jari há alguns compradores que pagam se-
gundo o preço da bolsa de valores e o percentual de pureza do ouro. 

Figura 2.53 Exemplo de garimpagem de filão. 
Fonte: Jakeline Pereira (2009), FLOTA do Paru.
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Atividades derivadas do garimpo

A região do Vale do Jari possui uma economia derivada da garimpagem, 
que inclui as atividades de comércio local (cantinas e currutelas) e trans-
porte aéreo e fluvial. No caso das cantinas, os produtos são adquiridos 
em Laranjal do Jari e transportados de avião ou barco até os garimpos, 
onde são comercializados. A despesa com transporte aéreo chega a 33% 
do custo final do produto, enquanto o transporte fluvial corresponde a 
23%. Contudo, os dados de campo mostram que o lucro das cantinas 
pode chegar a 100% sobre o custo total do produto. Nos garimpos, as 
mercadorias são comercializadas em ouro, segundo a cotação média do 
mês, independente da sua pureza. 

Nas currutelas, as prostitutas são trazidas pelos proprietários do estabe-
lecimento, geralmente de Laranjal do Jari. Nessas casas há a venda de 
bebidas alcoólicas, música, televisão e quartos para a prática da pros-
tituição. Os serviços são pagos em ouro às prostitutas e aos donos das 
currutelas (Figura 2.54).

O transporte aéreo, realizado por aviões monomotores, que partem do 
aeroporto de Laranjal do Jari, é outra atividade derivada da garimpagem 
na região. O custo desse transporte é de R$ 2,75 por kg de mercado-
ria, ou R$ 1.500 por voo de até 500kg. Cobra-se 5g de ouro por pessoa 
transportada desde o garimpo a Laranjal do Jari (cerca de R$ 225) ou no 
sentido inverso.

2.4.3.4	Organização social nos garimpos

A garimpagem impulsiona uma dinâmica socioeconômica que gera di-
ferentes postos de trabalho e relações comerciais particulares aos ga-
rimpos. As funções identificadas são:

I) Garimpeiro percentista: Indivíduo que trabalha no barranco ou filão e 
recebe o percentual (20% ou 30%) da produção de ouro garimpada. O 
percentista paga sua passagem aérea até o garimpo e metade da alimen-
tação consumida. Se o percentista permanecer no mínimo três meses 
trabalhando no mesmo garimpo, o dono paga a sua passagem aérea de 
volta a Laranjal do Jari.

II) Explorador: Indivíduo que realiza expedições à floresta em busca de 
novas áreas para exploração de ouro. Geralmente recebe seu pagamento 
mediante acordos em ouro ou percentual da produção. 

III) Serrador: Indivíduo que extrai madeira para a construção das vilas e 
garimpos, principalmente os de filão. Em média, recebe 60g de ouro (R$ 
2.700) por mês.

Figura 2.54 Exemplo de cantina e currutela nos garimpos. 
Fonte: Jakeline Pereira (2009), FLOTA do Paru.
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IV) Gerente: Indivíduo que organiza e supervisiona o trabalho dos garim-
peiros. Pode ser o próprio dono ou alguém contratado por ele.

V) Dono de garimpo: Dono das máquinas utilizadas na garimpagem, po-
rém nem sempre é o proprietário da área.

VI) Cozinheiro(a): Pessoa que cozinha para os garimpeiros e recebe em 
torno 30g de ouro (R$ 1.350,00) por mês. Metade desse valor é pago pe-
los garimpeiros e o restante pelo dono do garimpo. Há cozinheiras que 
complementam sua renda lavando roupas para os garimpeiros.

VII) Cantineiro(a): Indivíduo que trabalha nas cantinas, isto é, nos estabe-
lecimentos comerciais que vendem alimentos, bebidas, fumo etc. 

VIII) Vendedor(a): Pessoa que vende produtos nos garimpos, tais como 
roupas e perfumes, porém não moram na região. Os vendedores di-
rigem-se aos garimpos exclusivamente para a venda desses produtos. 

O Instituto Jari Socioambiental é a organização que representa os ga-
rimpeiros do Vale do Jari. Fundado em 2005, tem o objetivo de criar uma 
zona garimpeira e regularizar a extração de ouro na região.  

2.4.4  Perfil Socioeconômico da População do  
Entorno da REBIO Maicuru

2.4.4.1  Socioeconomia do Município de Laranjal do Jari

Laranjal do Jari é um município com 39.805 ha, localizado ao sul do Es-
tado do Amapá (Meso Região Sul), a 320 km de Macapá. Faz limite com 
o Estado do Pará, localizado em frente ao distrito de Monte Dourado (Al-
meirim), separado apenas pelo Rio Jari, de 243 metros. A área territorial 
desse município é entorno da REBIO Maicuru. 

A região que hoje corresponde ao Vale do Jari foi habitada, primeira-
mente por indígenas waianos e apalais e, mais tarde por nordestinos 
que vieram trabalhar na extração da borracha. Dentre os nordestinos 
destacou-se um cearense chamado coronel José Júlio de Andrade que 
teve poder de vida e morte na região; pois, aos 35 anos de idade se con-
solidou como o maior latifundiário do mundo, adquirindo cerca de 3,5 
milhões de hectares de terras por meios lícitos e, principalmente ilíci-
tos, através de expropriação e da sua condição de deputado estadual e 
senador pelo Estado do Pará, sendo combatido pela revolta tenentista 
que o obrigou a vender sua empresa Jari para um grupo de empresários 
portugueses, em 1948. Mais tarde a empresa foi vendida para o milioná-
rio norte americano Daniel Ludwig. Suas origens remontam à época de 
colonização do Rio Jari, recebendo ainda influências da implantação do 
Projeto Jari Florestal, em 1967. O município foi oficialmente criado em 17 
de dezembro de 1987 pela Lei 7.639. A denominação de Laranjal deve-se 
a um pequeno laranjal que existia às proximidades, quando da instala-
ção do povoado, por ocasião da implantação do Projeto Jari. É o terceiro 
município mais populoso do estado, sendo considerado também a pri-
meira e maior favela do Amapá. Sua sede municipal é conhecida como 
Beiradão, por ser construída na beira do rio (tipo palafita) (IBGE, 2010a).

O acesso à sede do município pode ser fluvial ou terrestre. Via fluvial, a 
partir de Monte Dourado, através de embarcações conhecidas na região 
por catraias, com uma duração média de um minuto. O transporte ter-
restre dá-se a partir de Macapá, de ônibus ou carro, a uma distância de 
aproximadamente 212km, pela BR-156, com apenas 21km pavimentados.



P
la

n
o

 d
e 

M
an

ej
o

 d
a 

R
es

er
va

 B
io

ló
g

ic
a 

M
ai

cu
ru

 
98 2 | Diagnóstico da Reserva Biológica Maicuru

Em 2010, Laranjal do Jari possuía 39.805 habitantes (1,28 habitantes/
km2). No período de 1991 a 2000, a população cresceu 42%. Já no perí-
odo de 2000 a 2010 o crescimento foi de 28%. Entre 1991 e 2010, a taxa 
de urbanização aumentou 9%, passando de 86% para 95% (Tabela 2.24).

Ano População total População rural População urbana Taxa de urbanização (%)

1991 16.637 2.336 14.301 85,96

2000 28.515 1.723 26.792 93,96

2010 39.805 1.981 37.824 95,02

Fonte: IBGE, 1991; IBGE, 2000; IBGE, 2010b

Tabela 2.24 População residente no Município de Laranjal do Jari em 1991, 2000 e 2010.

A estrutura etária da população em 2000 compreendia 41% da popula-
ção de menores de 15 anos; 57% entre 15 e 64 anos; e somente 2% maio-
res de 65 anos (IBGE, 2000) (Figura 2.55). Em 2010, o censo mostrou que 
51% da população eram homens e 49%, mulheres (IBGE, 2010b).

Figura 2.55 Distribuição etária no Município de Laranjal do Jari em 2000

De 1991 a 2000, o IDH municipal de Laranjal do Jari passou de 0,635 para 
0,732. Os indicadores que mais contribuíram para este crescimento fo-
ram a educação (76%) e a longevidade (26%) (Figura 2.56).

Figura 2.56 Evolução do IDH (1991-2000) no Município de Laranjal do Jari
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Fonte: IBGE, 1991; IBGE, 2000; IBGE, 2010b

O município está classificado como intermediário desenvolvimento hu-
mano (IDH entre 0,5 e 0,8) (Figura 2.57), ocupando a 2.367ª posição em 
relação aos municípios brasileiros; e entre os 16 municípios do estado, 
sua situação é boa, ocupando a 5ª posição (PNUD, 2000).

Figura 2.57 IDH (1991-2000) do Município de Laranjal do Jari em comparação com o Estado 
do Pará e Brasil.
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O PIB de Almeirim em 2008 foi de R$ 7,8 milhões, e o seu PIB per capita 
atingiu R$ 306 mil. A economia do município está baseada principal-
mente nos setores de serviços (87%), agropecuário (5%), indústria (5%) e 
impostos (4%) (Figura 2.58).
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Figura 2.58 PIB do Município de Laranjal do Jari em 2008.

Em 2009, a criação de animais no município somou 7 mil unidades. Des-
tes, 37% eram bovinos, 23% bubalinos e 22% aves. O restante era equinos, 
assinos, muares, caprinos, somando 4% (Figura 2.59).
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Figura 2.59 Criação de animais no Município de Laranjal do Jari em 2009.

No mesmo ano as lavouras temporárias geraram uma receita de apro-
ximadamente R$ 6 milhões. A produção de mandioca (9 mil toneladas) 
representou 82% da receita total dessas culturas (aproximadamente R$ 5 
milhões), enquanto a melancia (240 toneladas) ficou em segundo lugar, 
representando apenas 4,9% dessa receita (R$ 300 mil), pois o seu valor 
de mercado é mais baixo (Tabela 2.25 e Figura 2.60).

Cultura Quantidade (ton)

Mandioca 9.250

Melancia 240

Arroz 245

Abacaxi* 178.000

Feijão 135

Milho 220

Total 10.090

*A produção de abacaxi está em unidades e não foi contabilizada na produção final 
Fonte: IBGE, 2010d

Tabela 2.25 Produção de culturas temporárias no Município de Monte Alegre em 2009

Figura 2.60 Receitas das culturas temporárias no Município de Laranjal do Jari em 2009.
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Segundo o IBGE, o produto de origem vegetal não madeireira mais ex-
plorado é a castanha-do-pará (68ton), em seguida do açaí e látex (Tabela 
2.27), sendo o último produto responsável pela maior receita obtida pelo 
extrativismo (R$ 137 mil) (Figura 2.62).
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Produto Quantidade (ton)

Látex (coagulado e líquido) 47

Açaí 54

Castanha-do-Pará 68

Total 195

*A produção do extrativismo vegetal não incluiu madeira,cacau e outros não madeireiros 
Fonte: IBGE, 2010f

Cultura Quantidade (ton)

Banana 471

Laranja 467

Maracujá 93

Total 1.031

Fonte: IBGE (2009c)

Tabela 2.26 Produção de culturas permanentes no Município de Laranjal do Jari em 2009

A produção de culturas permanentes em 2009 foi de 1 mil e 31 toneladas, 
gerando uma receita bruta aproximada de R$1,2 milhão (Tabela 2.26 e 
Figura 2.61). Sendo a banana (R$ 622 mil) a cultura que apresentou maior 
receita, em seguida da laranja (R$ 521 mil) e maracujá (R$ 116 mil).

Figura 2.61 Receita das culturas permanentes no Município de Laranjal do Jari em 2009.

Tabela 2.27 Produção do extrativismo vegetal* no Município de Laranjal do Jari em 2009.
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Em 2009, o município possuía aproximadamente 70 escolas, em sua 
grande maioria pertencentes à rede pública de ensino (50 escolas), com 
apenas 3 escolas estaduais oferecendo o nível médio. Eram 12.443 va-
gas disponíveis em todas as redes de ensino e em todas as séries, sendo 
9.264 vagas disponíveis apenas para o nível fundamental, com a rede pú-
blica estadual oferecendo o maior número de vagas, 4.821 (Ministério da 
Educação, 2009). Entre os anos de 1991 a 2000, a taxa de analfabetismo 
caiu de 37,47% para 23,71%, respectivamente.

O município contava com 13 estabelecimentos de saúde em 2009, onde 
todos são administrados pela esfera pública municipal (12) e estadual 
(1). O hospital de Laranjal do Jari é gerido pelo Estado do Amapá e seu 
atendimento é de média complexidade, contendo 16 leitos (Ministério 
da Saúde, 2009). 

2.4.4.2  Terra Indígena Tumucumaque

A TI Tumucumaque possui uma área de 3.071.070ha, abrangendo os 
municípios paraenses de Oriximiná, Almeirim, Óbidos e Alenquer, e ter-
ritórios de Laranjal do Jari, Estado do Amapá. Possui uma população de 
1.491 indígenas das etnias Aparaí, Akurio, Kaxuyana, Tiriyó, Wayana e 
isolados (POVOS INDÍGENAS DO BRASIL, 2010).

Aparaí e Wayana

Os Aparai e os Wayana são povos de língua karib que habitam a região de 
fronteira entre o Brasil (Rio Paru de Leste, Pará), o Suriname (rios Tapa-
nahoni e Paloemeu) e a Guiana Francesa (alto rio Maroni e seus afluentes 
Tampok e Marouini). No Brasil, eles mantêm há pelo menos cem anos 
relações estreitas de convivência, coabitando as mesmas aldeias e casan-
do-se entre si. Por conseguinte, é muito comum encontrar referências 
a essa população como um único grupo, embora sua diferenciação seja 
reivindicada com base em trajetórias históricas e traços culturais distin-
tos. Como a maioria dos demais grupos indígenas da região das Guianas, 
os Aparai e os Wayana praticam uma economia de subsistência, basea-
da na caça, pesca, coleta e cultivo de frutas e tubérculos. Estas ativida-
des econômicas são regidas por duas estações que dividem o ano por 
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Fonte: IBGE, 2010c
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Figura 2.62 Receita do extrativismo vegetal* no Município de Laranjal do Jari em 2009.
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toda a região Norte do país: O “verão”, ou estação seca, que se estende 
aproximadamente entre os meses de julho a dezembro; e o “inverno”, a 
estação das chuvas, entre janeiro e junho. Este ciclo anual orienta não 
só o calendário das atividades – particularmente a abertura, derrubada, 
limpeza, coivara, plantio e colheita das roças –, como determina as es-
pécies de animais, peixes e frutos disponíveis e, por conseguinte, a dieta 
alimentar dos Aparai e Wayana (POVOS INDÍGENAS DO BRASIL, 2010).

Em termos gerais, no “inverno”, durante as chuvas, o consumo de tubér-
culos é reduzido de modo a não faltar para o resto do ano, até que uma 
nova colheita seja feita. A pesca diminui com o aumento do nível d’água 
dos rios e igarapés e, em contrapartida, a caça é privilegiada com o sur-
gimento de pequenas ilhas ao longo do rio, onde ficam presos alguns 
animais. No “verão”, por sua vez, aproveita-se a maior parte do tempo 
no preparo da terra para o cultivo das roças, sendo também um período 
propício para a pesca, dada a concentração de peixes em lagos e peque-
nos cursos d’água (POVOS INDÍGENAS DO BRASIL, 2010).

As tarefas são organizadas de acordo com uma rígida divisão sexual do 
trabalho. Aos homens cabe exclusivamente a caça, a pesca, a abertura 
(derrubada, queimada e limpeza) de roças e de novos assentamentos, a 
construção de casas, e também a produção de toda a parafernália do-
méstica em cestaria (abanos, cestos e recipientes, tipiti etc.). As mulheres 
são responsáveis pelo aprovisionamento da água e do fogo, o preparo 
dos alimentos, o processamento de tubérculos (na produção de farinha, 
beiju e, sobretudo, bebidas fermentadas), e toda a produção em cerâ-
mica (panelas e fornos para torrar beiju e farinha) e em algodão (redes, 
tipóias etc.). A ambos os sexos cabem as atividades de coleta, o plantio 
e a colheita dos produtos da roça, e as grandes pescarias realizadas com 
timbó durante a estação seca (POVOS INDÍGENAS DO BRASIL, 2010).

As unidades de produção básicas são a família nuclear e o grupo do-
méstico, isto é, os casais, seus filhos(as) solteiros e casados, cunhados, 
genros e noras corresidentes. Cada casal possui entre uma e três roças, 
em diferentes estágios de desenvolvimento. As roças situam-se próximas 
à aldeia, em local escolhido ou aceito pelo fundador ou chefe da aldeia, 
de acordo com critérios como a qualidade do solo, o regime das chuvas 
(terrenos não alagadiços), incidência de pragas (saúvas) e animais (porcos 
do mato etc.). Quando os pais de um dos cônjuges habitam uma outra 
aldeia, é comum que o casal abra uma segunda ou terceira roça próxima 
a esta, visitando-os com freqüência. Além disso, recém-casados podem 
compartilhar a roça dos pais de um dos cônjuges até que possuam uma 
roça própria (POVOS INDÍGENAS DO BRASIL, 2010).

Nas roças são cultivadas várias espécies de tubérculos (mais de 30 espé-
cies de mandiocas, macaxeiras, batatas-doces, carás etc.), cana de açú-
car, frutas (banana, melancia, abóbora, manga, maracujá, graviola, laran-
ja e limão), algodão, urucum e jenipapo. São também plantados alguns 
frutos no entorno das aldeias (POVOS INDÍGENAS DO BRASIL, 2010).

Durante o ano todo, são realizadas incursões na floresta para a caça e a 
coleta. A coleta é praticada com a mesma intensidade, complementando 
a dieta alimentar. Estas incursões mobilizam o casal ou, mais freqüente-
mente, grupos de irmãos, cunhados, pai e filhos. Nelas são obtidos: mel 
silvestre, açaí e bacaba, larvas de insetos, ovos de tracajá (nas praias, du-
rante a estação seca), arumã para a confecção de cestaria, resinas vege-
tais, barro e argilas para a produção de cerâmica e de tinturas minerais 
(POVOS INDÍGENAS DO BRASIL, 2010).
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Por meio da caça os Aparai e Wayana acrescentam à sua dieta: tapires, 
cervídeos, roedores (paca e cutia, por exemplo), macacos (cuatá e gua-
riba entre outros), porcos do mato (queixada e caititu), aves (mutum, 
jacamim, tucano), jacaré e lagartos etc. As técnicas empregadas variam 
conforme as espécies de animais e a época do ano. Algumas vezes, so-
bretudo, no período que antecede as festas, grupos de homens realizam 
incursões na floresta que chegam a durar semanas, e nas quais são aba-
tidas grandes quantidades de animais. Cotidianamente, praticam-se, no 
período de seca, pequenas incursões à floresta e a “espera” (ou mutá) nas 
roças ou próximo a árvores frutíferas; no período de chuvas, a “lanterna-
gem” (em que são abatidos animais na beira do rio à noite). De qualquer 
maneira, os Aparai e Wayana utilizam espingardas, com as quais estão 
familiarizados há mais de um século. Embora sejam realizadas durante 
todo o ano, a época privilegiada para as caçadas é a estação das chuvas, 
quando alguns animais ficam ‘ilhados’ com o crescimento do nível dos 
rios (POVOS INDÍGENAS DO BRASIL, 2010).

A pesca também se caracteriza pela diversidade de pescados e técni-
cas empregadas: tucunaré, surubim, pacu e piranha são algumas das 
espécies obtidas na região. A pesca com linha e anzol industrializados 
predomina, mas também são utilizadas redes “malhadeiras” (sobretudo, 
durante a época das chuvas), o arco e flecha e o timbó (na estação seca) 
(POVOS INDÍGENAS DO BRASIL, 2010).

Tradicionalmente, os Aparai e os Wayana não praticam a criação de ani-
mais para a alimentação. Além de cachorros para caçar e comercializar 
com outros grupos indígenas são criados patos, galinhas e algumas es-
pécies silvestres (mutuns, jacamins, tucanos e araras, macacos e caititus). 
Estes animais não costumam ser consumidos, apenas os ovos de galinha 
e de pato, e, ainda assim, em situações de escassez. Também não pro-
duzem excedentes para comercializar, salvo pequenas quantidades de 
farinha transportada em viagens, vendidas, antes, a trabalhadores extra-
tivistas da região durante as décadas de 1920 a 60, e, atualmente, em ga-
rimpos próximos à área indígena (POVOS INDÍGENAS DO BRASIL, 2010).

Com o passar do tempo e a intensificação das relações com segmentos 
da sociedade envolvente, a quantidade, o sortimento e a dependência de 
bens industrializados se tornou cada vez maior. Antes, estas mercadorias 
eram comparativamente pouco diversas, limitando-se a ferramentas de 
metal, armas de fogo, panos, miçangas, malas e algumas bugigangas. 
Hoje em dia, além destes mesmos itens, acrescentam-se rádios toca-fitas 
portáteis, cosméticos, alimentos em conserva, motores de popa e uma 
infinidade de outros artigos.

Esta mudança no acesso, uso e dependência de bens industrializados 
por parte dos Aparai e Wayana vem sendo promovida desde a primeira 
metade deste século XX por profundas transformações nas relações es-
tabelecidas com segmentos da sociedade envolvente. Como foi visto, 
até o final do século XIX, os Aparai e Wayana dependeram do intermédio 
dos Meikoro para adquirir bens industrializados, negociando com estes 
por meio de parcerias formais de troca, individualizadas e exclusivas, 
baseadas no ‘crédito’ e em adiantamentos de mercadorias. A partir de 
então e, particularmente, entre 1920-50, os Aparai e Wayana passaram a 
privilegiar as relações com as frentes extrativistas que se estabeleceram 
na região, fornecendo alimentos e prestando serviços em troca de mer-
cadorias industrializadas (em quantidades e sortimento muito maiores 
do que as adquiridas até então) e até mesmo de dinheiro. Contudo, foi 
a partir da década de 1960, com o início das atividades assistenciais por 
parte da FAB, FUNAI e de missionários do SIL, que a aquisição de bens 
industrializados passou por maiores transformações. Tais transformações 
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se deram não só no plano da quantidade e variedade de artigos indus-
trializados disponíveis, mas em relação aos modos de aquisição (POVOS 
INDÍGENAS DO BRASIL, 2010).

As políticas indigenistas implementadas vêm trabalhando a favor da ‘edu-
cação’ e familiarização dos índios com a economia monetária e com a 
venda de mão-de-obra assalariada. Entre estas políticas, destacam-se: 
o estímulo à produção e comercialização de artesanato, a instalação de 
‘cantinas’ e postos de vendas de mercadorias industrializadas em algu-
mas aldeias, a contratação de índios para prestação de serviços tempo-
rários ou definitivos (POVOS INDÍGENAS DO BRASIL, 2010).

 

Tiriyó

A base da subsistência tiriyó está ancorada no cultivo de roças de man-
dioca, na caça, pesca e coleta. Até a década de 1960, tais atividades es-
tavam integradas a um sistema de agricultura móvel e de mudança de 
lugar de moradia a intervalos de cinco a dez anos. Desde os anos 60, tais 
atividades tornaram-se mais sedentarizadas, em decorrência da fixação 
e centralização dos locais de moradia em torno de postos missionários. 
No caso brasileiro, em torno da Missão Franciscana do Paru de Oeste. 
Nesse novo contexto de aldeias maiores tornou-se impossível manter 
o antigo equilíbrio entre o tamanho da população local e os recursos 
naturais dos arredores, obrigando as famílias a explorarem áreas mais 
amplas, sem mudarem de lugar. Para estimular e viabilizar este novo 
padrão de assentamento, os missionários fizeram várias tentativas de 
incentivar o incremento no plantio de itens tradicionais como banana, 
cana de açúcar, abacaxi, mamão e melancia, no que foram relativamente 
bem sucedidos. Entretanto, no que diz respeito ao incentivo no plantio 
de arroz, feijão, legumes e outras frutas, não se pode dizer o mesmo. 
Também tentaram incentivar a criação de porcos, carneiros, galinhas e 
patos, mas esbarraram na atitude dos Tiriyó para com estes animais, que 
era de tratá-los como animais de estimação e não como alimento. Já em 
relação ao incentivo à criação de búfalos, que também se iniciou nos 
anos 60, não se pode dizer que tenha dado plenamente certo. Porém, 
à medida que possibilitou a dispersão de algumas famílias para locais 
mais afastados, esta atividade encontrou algum interesse e vem sendo 
praticada, complementarmente à economia de subsistência, em cinco 
das mais de vinte aldeias do conjunto Paru de Oeste/Marapi (POVOS IN-
DÍGENAS DO BRASIL, 2010).

A aquisição de bens manufaturados através do comércio com os negros 
é algo que remonta ao século passado e é praticamente uma instituição 
na região. Mas foi apenas na fase missionária que se introduziu um sis-
tema de prestação de serviços em troca de remuneração em dinheiro e/
ou diretamente em bens materiais. Este novo sistema alterou significa-
tivamente a organização do tempo e do trabalho por parte das famílias 
envolvidas diretamente na prestação de serviços. Durante os anos 1960 
e 70, por se tratar de rendimentos pouco significativos, tais empregos 
não chegaram a engendrar problemas sociais mais sérios, uma vez que 
as obrigações de parentesco acabavam fazendo com que aqueles recur-
sos fossem mais amplamente distribuídos. Além disso, a falta de aces-
so a mercados impossibilitava o consumo dos bens desejados que não 
estavam disponíveis na loja dos missionários. A partir dos anos 90, po-
rém, com os crescentes incentivos governamentais para a contratação 
de agentes indígenas de saúde e educação a salários mais significativos, 
aliados a maiores oportunidades de acesso aos centros urbanos regio-
nais, como Paramaribo (no Suriname), Macapá e Belém (no Brasil), somas 
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relativamente grandes de dinheiro passaram a ser monopolizadas por 
poucos, e materializadas na posse de bens de consumo dos mais varia-
dos, que vão desde ursinhos de pelúcia e bicicletas, a televisores, vide-
ocassete e antenas parabólicas (POVOS INDÍGENAS DO BRASIL, 2010).

2.4.4.3  Terra Indígena Rio Paru D’este

Possui uma extensão de 1.195.790ha distribuídos nos territórios dos mu-
nicípios de Almeirim, Monte Alegre e Alenquer. A população soma 476 
indígenas das etnias Aparaí e Wayana (POVOS INDÍGENAS DO BRASIL, 
2010).

2.4.4.4  Floresta Estadual do Paru

A FLOTA do Paru possui 3.612.914ha. Nela habitam aproximadamente 
640 pessoas distribuídas em extrativistas, pecuaristas e garimpeiros. Os 
extrativistas coletam principalmente castanha-do-pará, cacau e camu-
-camu ao longo dos rios Paru e Jari. Esses extrativistas fixam seus acam-
pamentos na FLOTA somente no período da coleta de castanha (janeiro 
a julho). Após esse período retornam para Laranjal do Jari e Almeirim. 

Os garimpeiros estão instalados na região conhecida como Vale do Jari. 
A extração de ouro é realizada pelas técnicas de filão e barranco. Nesse 
local aproximadamente 620 homens estabeleceram seus acampamen-
tos em média há 10 anos.

Os pecuaristas estão instalados no ramal Rio Claro e nas proximidades da 
comunidade Vista Alegre do Cupim e PDS (Projeto de Desenvolvimento 
Sustentável) Serra Azul. 

2.4.4.5	Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque

O PARNA Montanhas do Tumucumaque é considerado o maior Parque 
Nacional do Brasil e uma das maiores áreas de floresta tropical protegidas 
do mundo, com uma área aproximada de 3.867.000ha. Esta Unidade de 
Conservação foi criada em 2002 e está localizada numa porção da Flo-
resta Amazônica bem peculiar, com características únicas e ainda pouco 
conhecidas, na região conhecida como Escudo das Guianas, ao noroeste 
do Estado do Amapá. O principal objetivo desta área é a preservação de 
ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, 
que possibilitem a realização de pesquisas científicas, o desenvolvimento 
de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em 
contato com a natureza e de turismo ecológico, que contribuam com a 
melhoria da qualidade de vida das populações de seu entorno.
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Tabela 2.28 Instituições do poder público identificadas em Almeirim

2.4.5  Mapeamento Institucional

Foram diagnosticadas 51 instituições, apresentadas a seguir, entre ór-
gãos públicos e organizações da sociedade civil: 19 em Almeirim, 27 em 
Monte Alegre e 5 em Laranjal do Jari. 

Almeirim

Em Almeirim 7 instituições do poder público e 12 da sociedade civil fo-
ram identificadas (Tabela 2.28 e 2.29). Entre as da sociedade civil, as se-
guintes categorias estão representadas: igreja, extrativistas, pescadores, 
trabalhadores rurais, pecuaristas, indústria e comunidade. 

Tabela 2.29 Instituições da sociedade civil identificadas em Almeirim

Instituição Principais atividades

Prefeitura Municipal de Almeirim Gestão do município

Câmara de Vereadores Elabora projeto de leis

Secretaria Executiva de Meio Ambiente Promove atividades de educação ambiental e assistência técnica

Secretaria Executiva de desenvolvimento 
econômico (Agricultura)

Promove a mecanização agrícola, distribuição de 
mudas e sementes (frutíferas e agrícolas)

Ministério Público Defesa dos interesses dos cidadãos de Monte Alegre, 
tendo como base a Ordem Jurídica Brasileira

Adepará – Ulsa Almeirim Realiza a vacinação contra febre aftosa e atividades 
de combate à mosca da carambola

ESEC do Jari Agente multiplicador ambiental

Instituição Número de associados Principais atividades

Grupo Orsa - -

Associação da comunidade do Braço 46 -

Acomoplan – Associação Comunitária 
dos Moradores da Vila do Planalto

12
-

Coopev – Cooperativa de Produtores 
Extrativistas do Vale do Jari 30

Representação dos produtores 
de castanhas e moradores da 
região do ramal Estrada Nova

Comapej – Cooperativa Mis-
ta Agropecuária do Jari 187

Desenvolve projetos da 
agroindústria da castanha-
do-pará e mandioca

Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras 
Rurais de Almeirim – subsede Monte Dourado

-
-

Almeirim Industrial 161 funcionários

Paróquia Nossa Senhora da Conceição
-

Assistência pastoral ao 
povo ribeirinho e organiza 
as comunidades 

Assembléia de Deus
5.000 fiéis

Oferece escola de música 
e educação infantil

STTR – Sindicato dos Trabalhadores e 
Trabalhadoras Rurais de Almeirim

4.000
Casa da cultura e do trabalhador

Colônia de Pescadores Z-33 de Almeirim
1.822

Encaminhamentos de 
benefícios previdenciários 
e de seguro-defeso.
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Monte Alegre

Em Monte Alegre 11 instituições do poder público (Tabela 2.30) e de-
zesseis da sociedade civil (Tabela 2.31) foram identificadas. Entre as 
da sociedade civil, as seguintes categorias estão representadas: mu-
lheres, pescadores, trabalhadores rurais, produtores, madeireiros, co-
munidades, assentamentos e pesquisa, capacitação e sensibilização 
em questões ambientais. 

Tabela 2.30 Instituições do poder público identificadas em Monte Alegre

Instituição Principais atividades

Prefeitura Municipal de Monte Alegre Gestão do município

Câmara de vereadores Elaborar as leis municipais.

Secretaria Municipal de Agricultura Mecanização agrícola, horta, implantação de piscicultura, 
promoção de eventos (fórum, simpósio)

Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente e Turismo

Código ambiental municipal, taxas

ETPP - Escola de Trabalho e Produção do Pará Parceria com Sinpruma, cursos básicos para zona rural que 
visam geração de renda, horta escolar e familiar (CEPLAC)

ADEPARÁ - Agência de Defesa 
Agropecuária do Estado do Pará 

Emitem o GTA (guia de transito animal) para animais; PTV 
(permissão transito vegetal) para produtos - madeira 
serrada, CFO (certificado fitossanitário de origem)

EMATER (escritório local) - Empresa de 
Assistência Técnica e Extensão Rural

Horticultura, sistemas agro florestais, criação de galinha 
caipira e assessoramento ao agricultor familiar

EMATER (escritório regional do Médio 
Amazonas) - Empresa de Assistência 
Técnica e Extensão Rural

Convênios e assessorias para prefeituras

Ministério Público Defesa dos interesses dos cidadãos de Monte Alegre, 
tendo como base a Ordem Jurídica Brasileira.

INCRA - Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária

Projetos de assentamento - PDS Serra Azul e Serra Azul

CEPLAC - Comissão Executiva do 
Plano da Lavoura Cacaueira

Organização do I Fórum de agricultura familiar de Monte Alegre
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Tabela 2.31 Instituições da sociedade civil identificadas em Monte Alegre

Instituição Número de associados Principais atividades

Associação Horto Florestal

15

Cartilha sobre os produtos artesanais da ba-
lata, produção de muda; criação de Reserva 
Particular de Patrimônio Natural (RPPN); pro-
jeto de utilização de carvão retirando o ácido 
piro lenhoso.

Colônia de Pescadores Z-11
4.128

Financiamento bancário; criação de uma co-
operativa de pescadores

Associação de moradores do bairro 
do Pajuçara

500 
Capacitação profissional 

STTR - Sindicato dos Trabalhadores e 
Trabalhadoras Rurais de Monte Alegre

7.886
Organização de base; informação e orientação 
para Sistemas Agro florestais e manejo florestal.

Associação dos Produtores Rurais da 
Matona Serra Azul

66

Associação do Setor madeireiro de 
Monte Alegre

80
Projeto do pólo madeireiro 

Associação Revigaia de Monte Alegre
300

Adoção de árvores; criação de hortas escola-
res e particulares; recuperação das fontes na-
turais; reciclagem do lixo.

Movimento de mulheres
50

Cursos de alimentação alternativa, produto de 
higiene e limpeza e derivados de tapioca.

S I N P R U M A  –  S i n d i c a t o  d o s 
Produtores Rurais de Monte Alegre

480

Implantação de mecanização agrícola; incen-
tivar o melhoramento genético da pecuária; 
promover seminário regional pra soluções de 
problemas dos produtores; construção da es-
cola-sindicato para alfabetização dos traba-
lhadores rurais.

CIRAMA - Cooperativa Integral de 
Reforma Agrária de Monte Alegre

171
Semente básica fiscalizada - parceria com a 
SAGRI e SEMAGRI na mecanização.

P r oj e t o  d e  D e s e n v o l v i m e n t o 
Sustentável Serra Azul

39
Legalização do PDS

Comissão dos moradores da Serra 
Azul

108

Associação de Moradores Matona 
Serra Azul

36 a38
Promoção a agricultura permanente.

Associação da Rádio Comunitária 
Gurupatuba de Monte Alegre

11
Informar a população.

GEDEBAM - Grupo de Estudos e 
Defesa dos Ecossistemas do Baixo e 
Médio Amazonas

200
Projeto gaiola - criação de peixes em gaiolas, 
mudas de árvores e reflorestamento.

IPEAM - Instituto de Pesquisas 
Ecológicas da Amazônia

70
Projeto para criação de peixes em comunidades 
ribeirinhas; educação ambiental e patrimonial.
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Laranjal do Jari

Em Laranjal do Jari existiam cinco instituições representantes dos extra-
tivistas de castanha-do-pará e dos garimpeiros (Tabela 2.32). 

Tabela 2.32 Instituições da sociedade civil identificadas em Laranjal do Jari.

Instituição Número de associados Principais atividades

Aproflora 29 Extrativismo da castanha-do-pará e camu-camu 
e representação dos extratores

Comaru – Cooperativa Mista dos 
Produtores da RDS do Rio Iratapuru

45 Extrativismo da castanha-do-pará, breu e copaíba

Amoexpa 344 Retirada e escoamento da castanha-do-pará

Comaja – Cooperativa Mis-
ta Extrativista Vegetal dos Agri-
cultores de Laranjal do Jari

150 Beneficiamento da castanha-do-pará

Jari Socioambiental Defesa dos interesses dos garimpeiros do Vale do Jari

© CI / Adriano Gambarini
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2.5  Situação Atual de Gestão da Unidade

A gestão das Unidades de Conservação na Calha Norte Paraense do 
Rio Amazonas é de responsabilidade da SEMA – PA, juntamente com os 
conselhos gestores das UC, os quais estão sendo criados por meio de 
mobilização de diferentes atores, numa articulação de trabalho entre 
SEMA, IMAZON, IMAFLORA e Conservação Internacional. Atualmente, a 
REBIO Maicuru, juntamente com a ESEC do Grão-Pará, está sendo ad-
ministrada por Gerente ou Ponto Focal, de responsabilidade do técnico 
da SEMA Rubens Aquino.

A SEMA, por meio de sua Diretoria de Áreas Protegidas (DIAP), é o órgão 
responsável pela gestão da ESEC do Grão-Pará. A DIAP (Figura 2.63) é 
constituída por duas coordenadorias: a Coordenadoria de Ecossistemas 
(CEC), responsável pela criação de Unidades de Conservação e projetos 
referentes à conservação e ao uso sustentável dos recursos naturais, e a 
Coordenadoria de UC (CUC), responsável pela gestão das UC Estaduais.

As UC são administradas por um Gerente ou Ponto Focal, responsável 
pela coordenação da equipe técnica, constituída geralmente por efeti-
vos, contratados e estagiários, formando assim uma gerência. Também 
é responsável por planejar e implementar as atividades na UC, além de 
presidir seu Conselho Gestor. No começo de 2011, a CUC era composta 
por 14 gerências, na administração de 21 UC, onde sete eram de Prote-
ção Integral e 14 de Uso Sustentável. Somente uma UC de uso susten-
tável encontrava-se sem gerente ou ponto focal definido (Tabela 2.33). 
No entanto, para coordenar programas específicos, a DIAP constituiu os 
núcleos, que atendem as demandas das gerências e das coordenadorias.
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Figura 2.63 Organograma da SEMA
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Tabela 2.33 Gerências da CUC

Grupo de UC Unidade de Conservação Gerente

Proteção Integral Parque Estadual do Utinga (PEUt) Socorro Almeida

Parque Estadual Serra dos Martírios / Andorinhas Abel Pojo

Parque Estadual de Monte Alegre Keila Sandra Lima

REBIO Maicuru
Rubens Aquino

ESEC do Grão-Pará

Refúgio de Vida Silvestre Metrópole da Amazônia
Pedro Chaves Baía Júnior

Parque Estadual de Charapucu

Uso Sustentável Área de Proteção Ambiental (APA) 
de Algodoal-Maiandeua

Cristiane Silva Nogueira

APA São Geraldo Abel Pojo

APA da Região Metropolitana de Belém Socorro Almeida

APA Paytuna Keila Sandra Lima

APA da Ilha do Combú Manoel Cristino do Rego

APA Triunfo do Xingu André Luís Souza da Costa

APA do Lago de Tucuruí

Sebastião Anísio dos SantosRDS Pucuruí-Ararão

RDS Alcobaça

FLOTA Iriri André Luís Souza da Costa

FLOTA Paru

Joanísio MesquitaFLOTA Faro

FLOTA do Trombetas

APA Arquipélago do Marajó Sem gerente/ponto focal definido

Em janeiro de 2011 havia cinco Núcleos na DIAP: de Apoio Geral, Conselho 
Gestor, Consolidação Territorial, Informática e Jurídico. Os Núcleos pos-
suem uma equipe técnica (efetivos, contratados e estagiários), sendo que 
os mesmos são coordenados por um Gerente ou Ponto Focal. O Ponto 
Focal é o responsável direto pela UC, quando não há gerente nomeado. 
Ele é designado pela Diretoria da DIAP e pela CUC. O planejamento das 
UC é realizado anualmente, através do Plano Operacional Anual (POA). O 
POA é elaborado pelo Gerente ou Ponto Focal em conjunto com o Nú-
cleo de Apoio Geral da CUC e está organizado em treze programas (Tabela 
2.34) com atividades anuais, seguindo um cronograma físico-financeiro. 
O monitoramento é realizado pelo Programa de Planejamento e Monito-
ramento, desenvolvido pelo Núcleo de Apoio Geral, através dos relatórios 
gerenciais, aplicados mensalmente às gerências.
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Tabela 2.34 Programas CUC

Programa / Assistência Responsável

Planejamento e Monitoramento Núcleo de Apoio Geral / Ponto Focal

Plano de Manejo Núcleo de Apoio Geral / Ponto Focal

Conselho Gestor Núcleo Conselho Gestor

Educação Ambiental Ponto Focal

Capacitação técnica Núcleo de Apoio Geral / Ponto Focal

Proteção e Fiscalização Núcleo de Fiscalização e Pontos Focais

Regularização Fundiária e Infraestrutura Núcleo de Consolidação Territorial

Comunicação Núcleo de Apoio Geral

Uso Público Pontos Focais

Pesquisa Núcleo de Apoio Geral / Ponto Focal

Manejo de Recursos Naturais Pontos Focais

Sustentabilidade Financeira Pontos Focais

Desenvolvimento e Valorização 
e Comunidades Locais

Pontos Focais

Assistência Jurídica Núcleo Jurídico

Assistência em Informática Núcleo de Informática

Em relação ao Conselho Gestor da REBIO, no momento final da Oficina 
de Planejamento Participativo, consolidou-se uma lista de potenciais 
conselheiros de diferentes instituições e atores sociais, a saber: I) Ór-
gãos Públicos: prefeituras de Almeirim e Monte Alegre; FUNAI de Be-
lém; Museu Paraense Emílio Goeldi, Universidade Federal do Pará, Ins-
tituto Nacional de Pesquisas da Amazônia; ICMBio (PARNA Montanhas 
do  Tumucumaque); Instituto de Desenvolvimento Florestal do Estado 
do Pará (IDEFLOR) e a própria Secretaria Estadual de Meio Ambiente do 
Pará (SEMA); e II) Sociedade Civil: Conservação Internacional, IMAZON, 
Universidades, Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia (IPAM), De-
fensores da Amazônia (Deama – Monte Alegre), Sindicato de Trabalha-
dores e Trabalhadoras do Município de Almeirim - STTR,  Associação de 
Povos Indígenas Tiriyó, Kaxuyana, Txik-Yana – APITIKATXI, Associação 
dos Povos Indígenas do Tumucumaque – APITU, Instituto de Pesquisa e 
Formação Indígena – IEPE.

A situação fundiária encontra-se regular, pois avaliando as informações 
existentes no Instituto de Terras do Pará (ITERPA), não foi registrada a 
presença de imóveis rurais titulados na área da UC. As terras situadas 
nos limites desta unidade são devolutas e pertencem ao Estado do Pará.

2.6  Análise Integrada do Diagnóstico

Como uma resposta à ocupação desordenada do seu território e de-
correntes problemas sociais, econômicos e ambientais, o Governo do 
Estado do Pará propôs a lei das diretrizes do Macrozoneamento Ecoló-
gico-Econômico (Lei Estadual no 6.745/2005) que busca, entre outras 
coisas, desenvolver políticas públicas visando incentivar a diminuição da 
perda da biodiversidade via desmatamento ilegal, o desenvolvimento de 
atividades econômicas florestais em bases manejadas e a redução dos 
conflitos fundiários.

Nesse sentido e no intuito de preservar os ecossistemas naturais exis-
tentes e contribuir para a manutenção dos serviços ambientais e recar-
gas de aquíferos, possibilitando a realização de pesquisas científicas, 
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o desenvolvimento de atividades controladas de educação ambiental, 
bem como a preservação integral da biota e dos demais atributos natu-
rais existentes em seus limites, foi criada, em 2006, a Reserva Biológica 
Maicuru. Esta UC, integralmente localizada na Zona de Proteção Integral 
da Calha Norte Paraense, faz limite com terras indígenas e outras áreas 
protegidas, que juntas integram o maior corredor de unidades de con-
servação de florestas tropicais do mundo. O mosaico de área protegidas 
liga o Corredor Central da Amazônia ao Corredor de Biodiversidade do 
Amapá, formando o maior corredor de biodiversidade do planeta.

Além disso, a REBIO Maicuru está localizada no Centro de Endemismo 
Guiana, o qual constitui uma das áreas de endemismo da Amazônia bra-
sileira com menor índice de desmatamento, o que o torna um dos últi-
mos grandes territórios de florestas e ambientes naturais largamente pre-
servados no planeta. A REBIO apresenta 1,5% de seu território com média 
e alta pressão humana, provavelmente causada por atividades isoladas, 
detectadas por focos de calor. Em decorrência da sua localização e da 
sua grande área, a REBIO abriga uma considerável diversidade ecossistê-
mica, tal como representada pelos diferentes tipos de vegetação, classes 
de relevo e espécies raras e endêmicas. 

De acordo com os dados extraídos do Relatório de Campo REBIO Mai-
curu (2010), são conhecidas 88 espécies/morfoespécies de peixes, sendo 
os Characiformes a ordem mais abundante, representando 60% dos in-
divíduos coletados. Moenkhausia cf. oligolepis foi a espécie mais abun-
dante. Não foram encontradas espécies de peixes sob risco de extinção 
ou comprovadamente endêmicas da região do escudo Guianense. Em 
relação à herpetofauna, são conhecidas 31 espécies de anfíbios (sendo 
5 endêmicas para o Centro de Endemismo Guiana) e 34 de répteis. Duas 
possíveis novas espécies foram registradas na REBIO para herpetofauna. 
Uma espécie foi registrada pela primeira vez no Brasil (Phrynohyas ha-
droceps) e outra pela primeira vez no Pará (Scinax garbei). Sobre a avi-
fauna amostrada, um total de 302 espécies é conhecido na REBIO, com 
contribuição importante sobre extensões de distribuição para a região 
da Calha Norte no Brasil. Dentre as espécies registradas, o uiraçu-falso 
(Morphnus guianensis) integra a lista da IUCN como espécie vulnerável. 
Foram registradas, ainda, 39 espécies endêmicas do Centro de Endemis-
mo Guiana e 11 espécies raras e/ou distribuição restrita. São conhecidas 
na REBIO 33 espécies de mamíferos: 4 espécies de pequenos roedores 
e marsupiais; 18 de mamíferos de médio e grande porte e 11 espécies 
de morcegos. Desse total, 4 espécies são consideradas de especial inte-
resse para conservação por serem endêmicas do Centro de Endemismo 
Guiana e 3 por estarem em listas de espécies ameaçadas. Para a flora, 
por sua vez, são conhecidas 88 espécies de pteridófitas e 306 espécies 
de fanerógamas. Dentre essas, 8 são de especial interesse para conser-
vação por serem endêmicas do Centro de Endemismo Guiana e 10 endê-
micas da Amazônia. Em relação às angiospermas conhecidas na REBIO, 
6 estão listadas como ameaçadas de extinção no Estado do Pará e 4 são 
consideradas ameaçadas pela IUCN.

Na análise da socioeconomia, ressaltam-se as características gerais e 
comuns aos municípios, como uma população ainda reduzida (em torno 
de trinta mil habitantes em Almeirim e sessenta mil em Monte Alegre), 
médio desenvolvimento humano (de acordo com o IDH) e atividades 
econômicas já estabelecidas no cenário local, como o extrativismo e 
principalmente a produção agropecuária e o setor de serviços em Monte 
Alegre, sendo que em Almeirim o destaque é para a indústria, além do 
setor de serviços. Mesmo sendo relativamente expressivas, estas ativida-
des não abrangem e não causam grandes impactos na área dos municí-
pios como um todo. Todo este cenário socioeconômico possibilita uma 
grande oportunidade de efetiva conservação de UC de proteção integral 
pela pouca ameaça antrópica a essas áreas.
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Devido às grandes proporções e o seu alto grau de isolamento, a ges-
tão da REBIO deve considerar as características de megarreserva e suas 
particularidades, como possível dificuldade logística e de se ter e manter 
uma futura base de apoio na UC; dificuldades essas que coincidem com 
um local de restrito impacto e uma área de grande diversidade amostrada 
no diagnóstico biológico. Além disso, a presença de garimpos aumenta 
o desafio de gerir esta megarreserva. Concomitantemente, vale ressal-
tar que o trânsito de grupos indígenas na área torna a gestão desta UC 
peculiar, pois mesmo estando focada na conservação da biodiversidade, 
também precisa levar em consideração aspectos socioculturais de extre-
ma importância, investir em geração de conhecimento sobre as etnias, 
seu modo de vida e seu papel na conservação. 

Ressalta-se ainda (através da análise de planejamento da gestão – próxi-
mo capítulo – feita por meio de metodologias participativas e com base 
na avaliação de alvos de conservação, suas ameaças e oportunidades), 
que as principais ameaças detectadas a UC foram: a presença de garim-
pos e a falta de pesquisa sobre a área; tornando então a resolução de 
possíveis conflitos e a geração de conhecimento uma oportunidade im-
portantíssima e prioritária na gestão da REBIO. 

Thalurania furcata.

© CI / Adriano Gambarini
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3.1  Missão da UC e Visão de Futuro

A Missão e a Visão de Futuro da UC norteiam a identificação dos obje-
tivos do Plano de Manejo e devem orientar a proposição de programas 
e atividades de gestão da UC de modo a atingir seus objetivos. A Mis-
são expressa o motivo de criação da UC, representando a sua unicidade 
dentro do SNUC. A Visão de Futuro, por sua vez, representa o cenário 
desejado para a UC em longo prazo (10-15 anos), considerando a sua 
Missão, e sintetiza os anseios e as expectativas dos diferentes atores en-
volvidos em seu planejamento. Ela deve indicar aonde se quer chegar e 
deve ser de fácil compreensão, pois é o passo inicial na construção das 
estratégias de ação do Plano de Manejo.

Neste contexto, a Missão e a Visão de Futuro da REBIO Maicuru foram cons-
truídas de maneira participativa com os atores sociais envolvidos na Oficina 
de Planejamento Participativo (OPP) para construção e consolidação dos 
Planos de Manejo da ESEC do Grão-Pará e REBIO Maicuru (Anexo 3).

Missão da REBIO Maicuru:  

Visão de Futuro da REBIO Maicuru: 

			   Espera-se que a REBIO Maicuru garanta a preservação 
intacta da flora e da fauna para as futuras gerações, com a rea-
lização de pesquisas científicas e educação ambiental compa-
tíveis com os objetivos da UC e divulgando os resultados. Que 
seja modelo de UC e de gestão efetiva e integrada com outras 
áreas protegidas, atuando na resolução de conflitos, na segu-
rança das Terras Indígenas ao redor, na melhoria do entorno e 
no auxílio ao desenvolvimento de políticas públicas.

			   A REBIO Maicuru foi criada para proteger a biodiversida-
de e compor as áreas protegidas da Calha Norte do Rio Amazonas, 
permitindo a pesquisa científica e a educação ambiental, assim ga-
rantindo um patrimônio ambiental. De grande importância para o 
ordenamento territorial, a REBIO pode atuar como uma barreira 
contra o desmatamento e outras atividades ilegais.

PLANEJAMENTO DA UC
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3.2 Objetivos do Plano de Manejo

Com o propósito de otimizar a gestão da Reserva Biológica Maicuru e 
assim promover a sua conservação, esse Plano de Manejo foca em Alvos 
de Conservação e Ações Estratégicas que têm como objetivos:

Planejar a realização de pesquisa científica 
em Alvos de Conservação prioritários para 
a conservação;

Priorizar os esforços de pesquisa, alocação 
de recursos humanos e investimento finan-
ceiro em Alvos de Conservação que possam 
salvaguardar desde grandes sistemas ecoló-
gicos e paisagens, até a conservação de ní-
veis menores de organização, como as comu-
nidades naturais e diversidade genética;

Contribuir para a integração da gestão das 
áreas de unidades de conservação da Calha 
Norte do Rio Amazonas no Pará;

Integrar o entorno na gestão da UC;

Atribuir ferramentas para fomentar o monito-
ramento da efetividade de gestão da UC.

Auxiliar no processo de resolução de possí-
veis conflitos em relação a REBIO.

© CI / Adriano Gambarini
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3.3 Zoneamento

Conforme o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC, Lei 
Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000, o Zoneamento constitui um 
importante instrumento de ordenamento territorial das UC e deve esta-
belecer os diferentes usos para cada zona, conforme os objetivos de sua 
categoria. O Roteiro Metodológico para Elaboração de Planos de Manejo 
das Unidades de Conservação Estaduais do Pará (SEMA, 2009), por sua 
vez, cita o Zoneamento como uma das mais importantes ferramentas do 
Plano de Manejo, sendo parte essencial para se atingir a Missão e Visão 
de Futuro das UC. O Zoneamento prevê a definição de normas e diretri-
zes para as diferentes zonas e deve facilitar a gestão da UC, devendo ser 
objetivo em sua concepção.

A elaboração do Zoneamento da REBIO Maicuru teve dois momentos 
complementares e igualmente importantes. Primeiramente, foi progra-
mada uma reunião técnica em Belém - Pará, com pesquisadores, gesto-
res e técnicos-chave para a configuração de um Prezoneamento (Anexo 
4). Com este produto, o passo posterior foi apresentá-lo e complemen-
tá-lo na Oficina de Planejamento Participativo, onde os diversos atores 
envolvidos no planejamento da REBIO ou afetados por ela pudessem 
contribuir com sugestões, informações adicionais ou até modificar o 
Prezoneamento inicialmente proposto.

Na reunião técnica foram definidos Alvos de Conservação, os quais pos-
teriormente foram trabalhados individualmente em suas áreas de ocor-
rência para facilitar a definição das zonas. Os Alvos de Conservação ci-
tados e trabalhados espacialmente para a REBIO Maicuru foram: (1) Flo-
restas de Transição; (2) Áreas de altitude acima de 400 – 450 metros e (3) 
Florestas Sazonalmente Alagadas e Bambuzais (localizadas às margens 
dos rios Paru, Ipitinga, Jari e Maicuru).

De modo geral, os alvos selecionados focaram aspectos físicos e/ou bio-
lógicos únicos das unidades de conservação. A idéia foi destacar a im-
portância de áreas/habitat diferenciados e que representassem a diver-
sidade de ambientes dessas UC, assim merecendo o foco em conserva-
ção. Para compreender melhor as particularidades de cada alvo, segue a 
caracterização dos Critérios de Conservação utilizados nessa discussão 
e sua ponderação para cada Alvo.

Através da ferramenta “Convergência/Ponderação de Critérios de Con-
servação versus Zonas”, os critérios, tais como fragilidade do meio físico, 
grau de conservação da vegetação, representatividade de ecossistemas, 
riqueza e/ou diversidade de espécies, entre outros, foram identificados 
e ponderados para cada Alvo de Conservação levantado (Tabela 3.1). A 
partir dessa ponderação, o padrão de respostas e cores para cada alvo foi 
comparado com uma Matriz de Referência feita para os diferentes tipos 
de Zona indicadas pelo Roteiro Metodológico para Elaboração de Planos 
de Manejo das Unidades de Conservação Estaduais do Pará (SEMA, 2009) 
(Tabela 3.2). Por essa matriz, cada alvo e sua área de ocorrência foram 
relacionados a um tipo de zona, justificando, desse modo, a criação da 
mesma, juntamente com a ponderação dos critérios comentada (Tabela 
3.3 - Resultados da RT mais OPP).
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Critérios de Conservação Nome

Áreas de 
altitude acima 
de 400 – 450 
metros

Florestas Sazonalmente 
Alagadas e Bambuzais 
(localizadas às margens dos rios 
Paru, Ipitinga, Jari e Maicuru)

Nenhuma Zona de 
Intervenção

ALTA ALTA

Baixa ALTA MÉDIA ALTA

Variabilidade Ambiental (relevo) ALTA ALTA BAIXA

Grau de Conservação da Vegetação ALTA ALTA ALTA

Susceptibilidade ambiental (parte biótica) ALTA ALTA ALTA

Representatividade de ecossistemas, 
habitats e/ou fitofisionomias

ALTA ALTA MÉDIA

Áreas de Transição ALTA MÉDIA MÉDIA

Especificidade das espécies ALTA MÉDIA MÉDIA

Riqueza e ou diversidade de espécies MÉDIA ALTA MÉDIA

Presença de espécies ameaçadas BAIXA BAIXA BAIXA

Presença de espécies cinegéticas MÉDIA MÉDIA ALTA

Presença de espécies de distribuição restrita ALTA MÉDIA MÉDIA

Presença de espécies raras MÉDIA MÉDIA MÉDIA

Presença de espécies endêmicas BAIXA MÉDIA MÉDIA

Presença de novos registros de espécies MÉDIA BAIXA BAIXA

Presença de novas espécies BAIXA BAIXA BAIXA

Áreas degradadas ou com 
predomínio de espécies exóticas

NA NA MÉDIA

Potencial espécies de fauna para manejo NA NA NA

Presença de conectividade de florestas, 
indicando corredores de biodiversidade

NA NA ALTA

Variabilidade Hídrica (tipos de rios) BAIXA BAIXA MÉDIA

Potencial de recursos pesqueiros BAIXA BAIXA ALTA

Presença de infraestrutura BAIXA BAIXA ALTA

Proximidade de local de acesso BAIXA BAIXA ALTA

Monumento natural de beleza cênica (voltado 
para educação e não para visitação)

ALTA ALTA BAIXA

Potencial para sensibilização 
(educação) ambiental

ALTA MÉDIA MÉDIA

Áreas com programa de 
conservação e pesquisa

ALTA ALTA MÉDIA

Área de sobreposição indígena BAIXA BAIXA BAIXA

Presença de sítios arqueológicos/
paleontológicos (para região de entorno)

NA NA NA

Potencial de visitação (para região de entorno) NA NA NA

Potencial para manejo de produtos florestais 
e não florestais (para região de entorno)

NA NA NA

Presença de população tradicional NA NA NA

área de uso dos recursos naturais 
pela população tradicional

NA NA NA

Presença de atividades conflitantes 
com os objetivos da UC - Áreas 
de mineração / garimpo

NA ALTA MÉDIA

Presença de atividades conflitantes com os 
objetivos da UC - Áreas de desmatamento

BAIXA NA MÉDIA

Tabela 3.1 Ponderação dos critérios para cada alvo de conservação da REBIO Maicuru. 
Níveis de afinidade dos alvos com os critérios: BAIXA (baixa afinidade), MÉDIA (média 
afinidade), ALTA (alta afinidade), NA (não se aplica o critério ao alvo de conservação)
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Tabela 3.2 Tipos de Zona indicadas pelo Roteiro Metodológico para Elaboração de 
Planos de Manejo das Unidades de Conservação Estaduais do Pará (SEMA, 2009).

Intervenção Nome Objetivos Principais Caracteristicas Principais
Exemplos de Atividades 
compativeis com ESEC

Nenhuma
Zona de 
Intervenção 
nula

Proteger 
integralmente os 
ecosistemas e seus 
recursos genéticos

Zona de alta prioridade 
de conservação, onde 
se encontram areas 
naturais preservadas sem 
alterações humanas

Pesquisa científica, de 
acordo com as normas 
de zona

Baixa
Zona de Baixa 
Intervenção

Preservar o ambiente 
natural, permitindo 
atividades de baixo 
impacto que não 
alterem o ambiente

Zona de prioridade média 
a alta para a conservação, 
onde se encontram pouca ou 
nenhuma intervenção humana

Pesquisa científica;  
Educação ambiental

Moderada
Zona de 
Moderada 
Intervenção

Compatibilizar a 
conservação da 
natureza com o 
manejo sustentavel 
dos recursos naturais

Zona de prioridade média 
e alta para a conservação. 
As atividades nesta zona 
não devem modificar as 
características do ambiente 
e da paisagem. E constituída 
em sua maior parte por 
áreas conservadas, podendo 
apresentar áreas com 
alterações antropicas

Pesquisa científica;  
Educação ambiental

Alta
Zona de Alta 
Intervenção

Harmonizar as 
atividades de gestão 
da UC e uso dos 
recursos naturais com 
a conservação da área

Constituída por áreas 
naturais conservadas por 
áreas antropizadas, onde 
serão admitidas as atividades 
de maior impacto, alteram as 
carcterísticas do ambiente 
e da paisagem. E desejável 
que esta zona esteja 
localizada em áreas de baixa 
a média prioridade para a 
conservação e, sempre que 
possível, na periferia da UC

Infraestrutura de 
administração da 
UC(oficinas, alojamentos, 
postos e outros); 
Edicação ambiental; 
Pesquisa científica

Variada

Zona de 
Recuperação

Deter a degradação 
dos recursos e 
recuperar a qualidade 
ambiental da área

Área antropizada na 
UC que necessita de 
recuperação ambiental. É 
uma zona provisória que, 
uma vez recuperada, será 
incorporada novamente a 
uma das zonas permanentes

Pesquisa científica; 
Interpretação; 
Recuperação de áreas 
alteradas

Zona 
Conflitante

Minimizar os impactos 
sobre a UC resultantes 
das atividades não 
compatíveis com 
os objetivos da sua 
categoria de manejo

Áreas ocupadas por 
empreendimentos de 
utilidade pública que são 
incompatíveis com os 
objetivos da UC, como 
barragens, linhas de 
transmissão, dentre outros

Manutenção e proteção 
das infraestruturas 
relativas aos 
empreendimentos 
de utilidade pública; 
Educação ambiental; 
Pesquisa científica

Zona de 
Ocupação 
Temporaria

Manutenção e 
monitoramento do 
ambiente natural 
de áreas com 
concentração de 
populações humanas 
e suas áreas de uso

Áreas que concentram os 
locais de moradia e uso 
das populações humanas. 
Esta tem caráter provisório 
e, depois de realocadas 
as populações, deverá ser 
incorporada a outra zona

Educação ambiental;  
Monitoramento ambiental

Zona de 
amortecimento

Minimizar os impactos 
negativos sobre a 
Unidade, resultantes 
das atividades humanas 
no seu entorno

Área extrema aos limites 
de uma UC, na qual as 
atividades estão sujeitas 
a normas e restrições 
específicas

Atividades sujeita a 
normas e restrições 
estabelecidas no 
plano de manejo da 
UC e atendendo às 
especificidades de 
licenciamento do órgão 
ambiental
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Tabela 3.3 Alvos de Conservação e suas respectivas zonas para a REBIO Maicuru

REBIO MAICURU

Florestas de Transição
Áreas de altitude acima 
de 400 – 450 metros

Florestas Sazonalmente Alagadas e Bambuzais (localizadas 
às margens dos rios Paru, Ipitinga, Jari e Maicuru)

Zona de Baixa Intervenção Zona de Baixa Intervenção
Zona de Baixa e Moderada Intervenção + Zona de 
Ocupação Temporária

Na OPP (detalhes no relatório Anexo 3), em pequenos grupos, o Prezo-
neamento configurado da reunião técnica foi avaliado e o resultado final 
do Zoneamento para a REBIO Maicuru pode ser visualizado no mapa a 
seguir (Figura 3.1). Após a OPP, algumas zonas sofreram pequenas alte-
rações na sua delimitação, visando ajustá-las tecnicamente aos limites 
naturais. Apesar de três zonas de baixa intervenção estarem ligadas, elas 
estão assim separadas para destacar o alvo de conservação inserido e as 
normas de uso específicas.

Figura 3.1 Zoneamento da REBIO Maicuru.

CI - Conservação  
        Internacional
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3.2.1  Descrição das Zonas

Foram elaboradas fichas técnicas específicas para cada zona com a se-
guinte estrutura: Nome da Zona, Alvo de Conservação a que se refere, 
Área da Zona em hectares e Área Percentual em relação a área total da 
UC, Limites e Coordenadas Geográficas, Caracterização Geral (meio fí-
sico e biótico, atividades existentes) e Normas de Uso (usos permitidos, 
restrições, regras, manejo).

Antes de apresentar estas fichas, os quadros a seguir (Tabela 3.4 e 3.5) 
apresentam uma visão geral das zonas.

Tabela 3.4 Zonas da REBIO Maicuru.

Tabela 3.5 Divisão das Zonas da REBIO Maicuru.

Zona Siglas Área

Hectares %

Baixa Intervenção ZB1 370.521,60 31,56

ZB2 217.515,09 18,53

ZB3 137.832,85 11,74

ZB4 82.691,03 7,04

Moderada Intervenção ZM 184.807,82 15,74

Recuperação ZR 26.775,31 2,28

Ocupação Temporária ZOT 153.948,24 13,11

Total 1.174.091,95ha 100

Conforme pode ser observado, a área total da REBIO segundo as tabelas 
acima é de 1.174.091,95ha, diferente dos 1.151.760,95ha que constam 
no seu Decreto de Criação. Essa diferença se dá em função das bases 
cartográficas utilizadas nas duas ocasiões e o limite da REBIO Maicu-
ru apresentado no Decreto deverá, futuramente, ser revisto pela SEMA.

Zona
Área

Hectares %

Baixa Intervenção 808.560,58 68,87

Moderada Intervenção 184.807,82 15,74

Recuperação 26.775,31 2,28

Ocupação Temporária 153.948,24 13,11

Total 1.174.091,95ha 100
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Zona de Baixa Intervenção 1 – ZB1
Alvo de Conservação
Floresta Sazonalmente Alaga-
da e Bambuzais do Rio Jari

Área (hectares)
370.521,60ha

Percentual em relação a Área Total da UC
31,56%

Caracterização Geral Normas de Uso

Meio físico
Altitude variando de 150 a 300 metros. Feição 
geomorfológica constituída na maior parte 
pelo relevo dissecado de topo convexo, se-
guido do relevo dissecado de topo aguçado, 
relevo dissecado estrutural ou diferencial e 
terraço fluvial. Os solos presentes são o argis-
solo vermelho amarelo e o latossolo verme-
lho amarelo. A maior parte da zona é coberta 
pela unidade geológica Guianense, seguida 
do Complexo jari-guaribas. Na hidrografia 
destacam-se o Rio Jari e Igarapé Paruzinho.

Permitida a pesquisa científica com foco 
nos platôs e o monitoramento ambiental.

Meio Biótico
Ocorrência predominante da Floresta Om-
brófila Densa Submontana, com pequenas 
manchas de Cerrado e Floresta de Transição.

© CI / Adriano Gambarini
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Zona de Baixa Intervenção 2 – ZB2
Alvo de Conservação
Áreas com altitude acima de 400 metros

Área (hectares)
217.515,09ha

Percentual em relação a Área Total da UC
18,53%

Caracterização Geral Normas de Uso

Meio físico
 Altitude variando de 300 a 700 metros. Fei-
ção geomorfológica constituída predominan-
temente pelo relevo dissecado de topo agu-
çado, seguido pelo relevo dissecado de topo 
convexo. O solo predominante é o argissolo 
vermelho amarelo, com uma pequena área 
do latossolo vermelho amarelo. A maior par-
te da zona é coberta pela unidade geológica 
Guianense e uma pequena parte referente ao 
Complexo jari-guaribas. Na hidrografia des-
taca-se o Rio Ipitinga com suas nascentes.

Permitida a pesquisa científica  
e o monitoramento ambiental.

Meio Biótico
Ocorrência da Floresta Ombrófila  
Densa Submontana.

© CI / Adriano Gambarini
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Zona de Baixa Intervenção 3 – ZB3
Alvo de Conservação
Floresta de Transição e Floresta Sazonal-
mente Alagada e Bambuzais do Rio Ipitinga

Área (hectares)
137.832,85ha

Percentual em relação a Área Total da UC
11,74 %

Caracterização Geral Normas de Uso

Meio físico
Altitude variando de 150 a 300 metros. Fei-
ção geomorfológica constituída na maior 
parte pelo relevo dissecado de topo con-
vexo, seguido do relevo dissecado de topo 
aguçado. O solo predominante é o latossolo 
vermelho amarelo, ocorrendo também o ar-
gissolo vermelho amarelo. As unidades ge-
ológicas que predominam são a Guianen-
se e o Complexo jari-guaribas. Além desses, 
ocorre uma diversidade de outros 10 tipos. 
Na hidrografia destaca-se o Rio Ipitinga.

Permitida a pesquisa científica e 
o monitoramento ambiental.

Meio Biótico
Ocorrência predominante da Floresta Om-
brófila Densa Submontana, com áre-
as de Cerrado e Floresta de Transição.

© CI / Adriano Gambarini
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Zona de Baixa Intervenção 4 – ZB4
Alvo de Conservação
Áreas com altitude acima de 400 metros

Área (hectares)
82.691,03ha

Percentual em relação a Área Total da UC
7,04 %

Caracterização Geral Normas de Uso

Meio físico
Altitude variando de 150 a 700 metros. 
Feição geomorfológica constituída pelo 
relevo dissecado de topo convexo, pe-
diplano degradado inumado, relevo dis-
secado estrutural ou diferencial e rele-
vo dissecado de topo aguçado. Os solos 
que ocorrem são o argissolo vermelho 
amarelo predominante e o latossolo ver-
melho amarelo. As unidades geológicas 
presentes são a Mapuera e Guianense. 

Permitida a pesquisa científica e o 
monitoramento ambiental.

Meio Biótico
Ocorrência da Floresta  
Ombrófila Densa Submontana.

© CI / Adriano Gambarini



P
la

n
o

 d
e 

M
an

ej
o

 d
a 

R
es

er
va

 B
io

ló
g

ic
a 

M
ai

cu
ru

 

1293 | Planejamento da UC

Zona de Moderada Intervenção – ZM

Alvo de Conservação
Áreas com altitude acima de 400 metros, Flo-
resta de Transição e Floresta Sazonalmen-
te alagada e Bambuzais do Rio Maicuru

Área (hectares)
184.807,82

Percentual em relação a Área Total da UC
15,74%

Caracterização Geral Normas de Uso

Meio físico
Altitude variando de 150 a 400 me-
tros. Feição geomorfológica constitu-
ída na maior parte pelo relevo disse-
cado de topo convexo, seguido do re-
levo dissecado de topo tabular. O solo 
predominante é o argissolo vermelho 
amarelo, ocorrendo também peque-
nas manchas de latossolo vermelho 
amarelo. A unidade geológica predo-
minante é o complexo paru-maratiá se-
guida da suíte intrusiva igarapé urucu 
e dos granitóides indiferenciados. 
Ocorrem também os lateritos e gos-
sans, Parintins, complexo ananaí e tre-
ze de maio 2. Na hidrografia destacam-
-se o Igarapé Muriuá e o Rio Maicuru. 

Permitida a pesquisa científica, o monitora-
mento ambiental e a educação ambiental.

É permitida a abertura de trilhas e cla-
reira de pequeno impacto para ativi-
dades de educação ambiental.

Até que seja realizado estudo específico de capaci-
dade de suporte de trilhas para atividades de visita-
ção, o número de visitantes não poderá exceder ao 
máximo de 10 pessoas para cada guia responsável 
pela atividade, e o número total de 30 pessoas. 

É permitida a instalação de infraestrutu-
ra para educação ambiental, que deverá es-
tar harmonicamente integrada com o ambien-
te e sua utilização estará subordinada à ca-
pacidade de suporte estabelecida para ela.

É proibido o abandono de lixo, detritos ou ou-
tros materiais, que prejudiquem a integridade fí-
sica, biológica, paisagística ou sanitária da RE-
BIO. Os despejos, dejetos e detritos não orgâ-
nicos e que se originem de atividades de edu-
cação ambiental e pesquisa da UC, deverão 
ser tratados e retirados dos limites da REBIO.

Meio Biótico
Ocorrência predominante da Flores-
ta Ombrófila Densa Submontana, com 
manchas de Floresta de Transição.

© CI / Adriano Gambarini
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Zona de Ocupação Temporária - ZOT
Alvo de Conservação
Floresta Sazonalmente alagada e Bambu-
zais do Rio Paru D’Este

Área (hectares)
153.948,24ha

Percentual em relação a Área Total da UC
13,11 %

Caracterização Geral Normas de Uso

Meio físico
Altitude variando de 150 a 700 metros. Feição geo-
morfológica constituída na maior parte pelo relevo 
dissecado de topo aguçado, seguido do relevo dis-
secado de topo convexo, relevo dissecado de topo 
tabular e relevo dissecado estrutural ou diferencial. 
Ocorrência do argissolo vermelho amarelo, latos-
solo vermelho amarelo e neossolo litolico. A geo-
logia é composta por um mosaico de 14 unidades: 
suíte intrusiva igarapé careta, formação igarapé do 
inferno, granitóides indiferenciados, ipitinga indivi-
so, igarapé fé em deus, igarapé dos patos, treze de 
maio 2, complexo paru-maratiá, máficas – ultramá-
ficas indiferenciadas, unidade treze de maio 1, la-
teritos e gossans, Parintins, suíte intrusiva carecuru 
e ortognaisse indiviso. Na hidrografia destacam-se 
os Rios Paru e Mopeco.

Categoria de caráter provisório.

Permitido o monitoramento ambiental, a 
fiscalização e controle.

O órgão gestor deve fazer um censo dos 
garimpeiros na área e proceder a assinatura 
de Termo de Ajustamento de Conduta para 
a retirada e realocação das pessoas que es-
tão vivendo na área.

Meio Biótico
Ocorrência da Floresta Ombrófila Densa Submontana, 
Cerrados e Floresta de Transição com áreas desmatadas.

Socioeconômico
Presença de quatro áreas de garimpo (Treze de Maio, 
Limão, Flexal Carapanã e Pista Nova) com cerca de 
420 pessoas vivendo no local, estimadas em 2009

Conflitos
Existência de garimpos

© CI / Adriano Gambarini
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Zona de Recuperação - ZR
Alvo de Conservação
Áreas com altitude acima de 400 metros

Área (hectares)
26.775,31ha

Percentual em relação a Área Total da UC
2,28 %

Caracterização Geral Normas de Uso

Meio físico
Altitude variando de 300 a 400 metros. Feição 
geomorfológica constituída pelo relevo disse-
cado de topo aguçado. Ocorrência do argissolo 
vermelho amarelo. A unidade geológica pre-
sente é a Guianense. 

Categoria de caráter provisório, depois de re-
cuperada será, neste caso, incorporada à Zona 
de Baixa Intervenção ZB2.

Esta deverá ser uma área prioritária para pesquisa 
a fim de caracterizar os impactos ali ocorridos.

Permitida a pesquisa científica, o monitora-
mento ambiental e a recuperação de áreas al-
teradas de forma natural ou induzida com es-
pécies nativas do local.

Projetos de introdução de fauna nativa, se ne-
cessário, podem ser autorizados mediante aná-
lise técnica do órgão gestor.

Deve-se aproveitar de sementes da própria RE-
BIO nas áreas de restauração.

Meio Biótico
Ocorrência da Floresta Ombrófila Densa Sub-
montana com áreas desmatadas.

© CI / Adriano Gambarini
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3.4  Programas de Manejo

A construção dos Programas de Manejo foi iniciada na Oficina de Plane-
jamento Participativo realizada em Belém com os atores sociais relacio-
nados à UC (Anexo 3). Neste momento, foram dados alguns indicativos 
de possíveis programas que, posteriormente, foram complementados e 
aperfeiçoados a partir de todas as informações colhidas dos diagnósti-
cos, das reuniões e da OPP como um todo.

Os programas apresentados a seguir (Figura 3.2) citam as ações estra-
tégicas, as metas, os indicadores e os possíveis parceiros necessários 
para a operacionalização dos objetivos deste Plano de Manejo, sendo 
instrumento orientador da atuação do órgão gestor da Unidade, bem 
como para nortear a construção de Planos de Ação do Conselho Gestor.

Figura 3.2 Organograma dos Programas (caixas principais) e Subprogramas (caixas derivadas 
das principais) para a gestão da REBIO Maicuru.

Programa 1

Programa 2

Programa 3

Programa 4

Programa 5

Programa 6

Programa 7

Manejo dos 
Recursos 
Naturais - 
Recuperação 
e Restauração 
de Áreas 
Degradadas

Uso Público 
- Educação 
Ambiental 
(Interpretação 
Ambiental)

Pesquisa
Monitoramento 
Ambiental

Geração de  
Conhecimento

Efetividade 
de Gestão

Fortalecimento  
Comunitário  
para participa-
ção no Conse-
lho Gestor

Apoio à Geração  
de renda

Fortalecimento 
Comunitário e 
Governança

Educação 
Ambiental -  
Entorno

Fiscalização 
e Controle

Proteção dos 
Recursos 
Naturais, 
Culturais e 
Patrimônio 
Arqueológico

Administração
Infraestrutura e 
Equipamentos

Ordenamento 
Fundiário

Sustentabilidade 
Financeira ComunicaçãoGestão  

da unidade
Capacitação

© CI / Adriano Gambarini
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Objetivo do Programa
Garantir a implementação e funcionamento da REBIO, a organização e controle dos seus 
processos administrativos e financeiros.

Programa 1
Gestão da Unidade

Subprograma 1.1 | Administração

Objetivo do Subprograma
Executar um conjunto de medidas e 
estratégias necessário à organização 
e controle administrativo da UC, 
que possibilite a implementação 
do Plano de Manejo.

Meta do Subprograma 
Ter elaborado o Plano Operacional 
Administrativo e consolidado a organização 
da gestão na REBIO (o POA pode seguir 
os moldes de um Plano Operacional 
Anual) no prazo de dois anos

Indicadores  
• Conselho Gestor juridicamente criado 
(portaria publicada) e em funcionamento 
regular 
• Número de parcerias firmadas para captação 
de recursos por meio de convênios e acordos 
de cooperação técnica, científica e financeira 
• Quadro mínimo de funcionários relacionados 
à gestão da UC (gerente e equipe técnica com 
ao menos 4 integrantes) 
• Quantidade de atividades executadas 
previstas no Plano Operacional Administrativo

Ação Estratégica 1
Elaborar um Plano Operacional 
Administrativo que especifique o orçamento 
e administração financeira da UC, 
monitoramento e fiscalização de contratos, 
controle de almoxarifado e de patrimônio.

Potenciais Instituições Parceiras
Instituto do Homem e Meio Ambiente 
(IMAZON), a Conservação Internacional (CI) e a 
Agência de Cooperação Técnica Alemã (GTZ)

Ação Estratégica 2
Utilizando a proposta de gestão da 
SEMA por “Gerente ou Ponto Focal”, 
organizar uma tabela e cronograma 
de responsabilidades que incluam 
a gestão e a fiscalização da UC

Potenciais Instituições Parceiras
Instituto do Homem e Meio Ambiente 
(IMAZON), a Conservação Internacional 
(CI), a Agência de Cooperação Técnica 
Alemã (GTZ), Policia Militar (Batalhão da 
Polícia Ambiental), IBAMA e ICMBio

Ação Estratégica 3
Criar o Conselho Gestor da REBIO e 
viabilizar o seu funcionamento regular

Potenciais Instituições Parceiras
Instituições e associações locais, ONG que 
atuam na Calha Norte, prefeituras municipais 
de Almeirim e Monte Alegre, instituições 
de pesquisa, Conservação Internacional, 
IMAZON, IMAFLORA, ACT Brasil, KANINDE, 
IEPE e Organizações indigenistas

Ação Estratégica 4
Estabelecer parcerias por meio do 
Conselho Gestor na gestão da UC.

Ação Estratégica 5
Criar um programa para voluntários 
e estagiários que possam 
auxiliar a gestão da REBIO

Potenciais Instituições Parceiras
Universidades e Secretarias de Meio Ambiente 
municipais, instituições de pesquisa, ACT Brasil
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Programa 1
Gestão da Unidade

Subprograma 1.2 | Infraestruturas e Equipamentos

Objetivo do Subprograma
Viabilizar a aquisição, instalação 
e manutenção da estrutura física 
e equipamentos adequados ao 
atendimento das atividades previstas 
pelos demais Programas de Manejo

Meta do Subprograma
Instalações de infraestrutura e 
aquisição de equipamentos que possam 
suprir as necessidades de manejo 
da REBIO no prazo de 5 anos

Indicadores: 
• Base de fiscalização e pesquisa construída
• Sede de gestão construída
• Disponibilidade de equipamentos 
necessários para a gestão e fiscalização

Ação Estratégica 1
Construção de uma base de 
fiscalização e pesquisa (posto 
avançado) no interior da REBIO

Potenciais Instituições Parceiras
Fontes potenciais de recursos (órgãos federais, 
estaduais, internacionais, ONG, empresas)

Ação Estratégica 2
Viabilização de uma sede de gestão 
em um município próximo à REBIO, 
onde a logística seja mais favorável 
(recomendação de local: Almeirim, 
no distrito de Monte Dourado)

Ação Estratégica 3
Sinalizar os limites da UC, destacando 
os principais pontos

Ação Estratégica 4: Aquisição 
de equipamentos necessários à 
adequada gestão da REBIO (como 
aparelhos de comunicação, veículos, 
kits de segurança, entre outros)

© CI / Adriano Gambarini



P
la

n
o

 d
e 

M
an

ej
o

 d
a 

R
es

er
va

 B
io

ló
g

ic
a 

M
ai

cu
ru

 

1353 | Planejamento da UC

Subprograma 1.3 | Ordenamento Fundiário

Objetivo do Subprograma
Garantir a desintrusão dos 
garimpos na REBIO 

Meta do Subprograma: Desocupar as 
áreas de garimpo da Zona de Ocupação 
Temporária, no prazo de 5 anos

Indicadores 
• Percentagem de garimpeiros e população 
residente dos garimpos cadastrados 
• Existência de um Plano de Operação 
de Fiscalização e desintrusão 
• Ação(ões) de fiscalização e 
desintrusão bem sucedidas

Ação Estratégica 1
Georreferenciamento dos garimpos 
e cadastramento de garimpeiros 
existentes na REBIO

Potenciais Instituições Parceiras
IBAMA, Polícia Federal, Ministério Público

Ação Estratégica 2
Realização de operação de fiscalização 
para comunicar os garimpeiros sobre o 
processo de desintrusão dos garimpos

Ação Estratégica 3
Planejar e executar a(s) operação(ões) de 
desintrusão dos garimpos, utilizando os 
mecanismos legais existentes para tal fim 
(como, por exemplo, embargo e apreensão) 
e buscando  minimizar os possíveis conflitos
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Programa 1
Gestão da Unidade

Subprograma 1.4 | Sustentabilidade Financeira

Objetivo do Subprograma
Garantir sustentabilidade financeira para 
a implementação do Plano de Manejo da 
UC, propondo estratégias de captação e 
disponibilização de recursos financeiros que 
possam ser desenvolvidos pelos diversos 
atores envolvidos na gestão da REBIO.

Meta do Subprograma
Ter a REBIO com autonomia financeira  
num prazo de cinco anos

Indicadores 
• Número de organizações com acordo de 
colaboração estabelecido (financeira, de material 
ou de recursos humanos) com a REBIO Maicuru 
• Dispor de um Plano Financeiro para a REBIO 
que contenha ações estratégicas para a UC

Ação Estratégica 1
Incentivar os pesquisadores a buscarem e 
captarem fontes de recursos como forma 
de autonomia e sustentabilidade financeira 
no desenvolvimento de pesquisas

Potenciais Instituições Parceiras
MCT, Fundações de Amparo a Pesquisa, 
Universidades, IDEFLOR, IMAZON, 
IMAFLORA, WWF, outras ONG e Empresas

Ação Estratégica 2
Firmar parcerias para custear as despesas 
dos conselheiros (como alimentação 
e transporte, por exemplo) quando 
participarem de atividades de comunicação 
e gestão da REBIO e apresentarem 
produtos específicos de suas ações
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Subprograma 1.5 | Comunicação

Objetivo do Subprograma 
Colocar a REBIO em evidência para a 
sociedade a partir dos diversos mecanismos 
de comunicação existentes, fomentando 
um grande número de comunicadores a 
levar a REBIO como tema de suas ações.

Meta do Subprograma 
Em 3 anos, ter a REBIO divulgada a partir 
de diferentes canais de comunicação com 
a sociedade que possam ser gerenciados 
por um grande número de comunicadores, 
difundindo a UC, seus alvos de conservação, 
sua significância e sua missão.

Indicadores
• Número de notícias na mídia sobre a REBIO
• Número de artigos científicos 
sobre a REBIO publicados 
• Quantidade de canais de comunicação 
em mídia digital, como blogs, websites, e 
twiters que façam referência a REBIO
• Quantidade de material impresso 
confeccionado e distribuído 
para o público em geral

Ação Estratégica 1 
Apoiar a divulgação dos resultados 
das pesquisas realizadas na 
REBIO em revistas de divulgação 
científica e periódicos em geral

Potenciais Instituições Parceiras 
Universidades, instituições locais que 
realizam pesquisa, meios de comunicação 
da mídia impressa (jornais, revistas, etc.), 
FUNTELPA, Instituições do Consórcio 
Calha Norte, SECOM e Conselho Gestor

Ação Estratégica 2 
Confecção de Materiais de 
Divulgação sobre a REBIO

Potenciais Instituições Parceiras 
Instituições locais e ONG que atuam no 
campo de EA, TI e suas representações, 
prefeituras municipais, FUNTELPA, 
Instituições do Consórcio Calha 
Norte, SECOM e Conselho Gestor

Ação Estratégica 3 
Criar mecanismos de comunicação 
com Áreas Protegidas e Terras 
Indígenas do entorno

Potenciais Instituições Parceiras 
Gestores de UC vizinhas, TI e 
suas representações

Ação Estratégica 4 
Divulgar as ações de educação ambiental 
realizadas pela gestão da REBIO nos 
diversos meios de comunicação

Potenciais Instituições Parceiras 
Instituições locais e ONG que atuam no 
campo de EA, TI e suas representações, 
prefeituras municipais, meios de comunicação 
da mídia impressa (jornais, revistas, etc.), 
FUNTELPA, Instituições do Consórcio 
Calha Norte, SECOM e Conselho Gestor

Ação Estratégica 5 
Apresentar em congressos de áreas 
protegidas e Unidades de Conservação 
trabalhos desenvolvidos na REBIO Maicuru

Potenciais Instituições Parceiras 
Universidades, instituições de pesquisa, ONG, 
MCT, Fundações de Amparo a Pesquisa

Ação Estratégica 6 
Confeccionar materiais de apoio para 
as atividades de educação ambiental

Potenciais Instituições Parceiras 
Instituições locais e ONG que atuam no 
campo de EA, TI e suas representações, 
prefeituras municipais, FUNTELPA, 
Instituições do Consórcio Calha 
Norte, SECOM e Conselho Gestor
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Subprograma 1.6 | Capacitação 

Objetivo do Subprograma
Desenvolver na equipe de gestores 
diferentes capacidades para a melhor gestão 
da UC, qualificar seu compartilhamento 
por meio do Conselho Gestor, parceiros 
e demais segmentos da sociedade 
participantes da implementação da REBIO

Meta do Subprograma
Envolver a equipe gestora em cursos de temas 
relativos a gestão da UC, promover capacitação 
de conselheiros em temas relativos a gestão 
da REBIO, e promover diversas capacitações 
voltadas a sociedade para seu engajamento 
na gestão da UC nos próximos 3 anos.

Indicadores 
• Números de cursos, seminários e 
congressos que a equipe gestora participou
• Número de capacitação solicitada que 
foram atendidas pela equipe gestora
• Número de cursos de capacitação 
oferecidos ao conselho gestor
• Capacidade demonstrada da equipe 
técnica e do Conselho Gestor para o 
desenvolvimento, aplicação e avaliação 
de atividades relacionadas à REBIO

Ação Estratégica 1
Elaborar um cronograma de oficinas de 
capacitação em gestão participativa para 
técnicos e conselheiros, como também para 
indígenas e líderes comunitários do entorno

Potenciais Instituições Parceiras
Consórcio Calha Norte

Ação Estratégica 2
Capacitação dos fiscais para 
ações de fiscalização integrada 
das UC na Calha Norte

Potenciais Instituições Parceiras
Batalhão da Polícia Ambiental, 
Consórcio Calha Norte

Ação Estratégica 3
Promover intercâmbios de experiência em 
planejamento e gestão de REBIO com a 
participação de gestores da REBIO Maicuru 
incluindo, sempre que possível, seus 
conselheiros, com outra(s) UC em estágio 
de implementação mais desenvolvido

Potenciais Instituições Parceiras
Consórcio Calha Norte, ICMBio

Ação Estratégica 4
Capacitar um grupo de Educadores 
Ambientais nos municípios da área 
de abrangência da REBIO

Potenciais Instituições Parceiras
Consórcio Calha Norte, IPÊ, WWF, outras 
instituições locais e ONG que atuam no 
campo de EA e prefeituras municipais

Programa 1
Gestão da Unidade
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Programa 2
Geração de Conhecimento

Objetivo do Programa
Estimular a geração de conhecimento sobre a biodiversidade, meio abiótico e aspectos 
socioculturais da REBIO e seu entorno.

Subprograma 2.1 | Pesquisa

Objetivo do Subprograma
Proporcionar a ampliação progressiva 
do conhecimento sobre a REBIO 
Maicuru, criando um banco de 
dados capaz de contribuir para a 
efetividade da conservação da UC

 

Meta do Subprograma
Ter iniciado todas as ações estratégicas 
indicadas nesse subprograma, no prazo 
de 5 anos, e parcerias consolidadas

Indicadores 
• Número de pesquisas / publicações realizadas
• Termos de cooperação técnica firmados
•Apresentação de trabalhos realizados na 
REBIO em eventos técnico-científico
•Número de ações desenvolvidas para coleta 
e difusão do conhecimento sobre a REBIO
• Número de ações de gestão praticadas com 
base nas informações de pesquisa geradas

Ação Estratégica 1
Promover a realização de pesquisas sobre a 
biodiversidade nos Alvos de Conservação

Potenciais Instituições Parceiras
Museu Paraense Emílio Goeldi (MCT/
MPEG), Universidade Federal do Pará, 
Conservação Internacional (CI – Brasil), 
EMBRAPA, outras universidades

Ação Estratégica 2
Promover o estudo e mapeamento dos 
possíveis sítios arqueológicos existentes 
na REBIO (em especial ao redor do Rio 
Paru, local diagnosticado como de rota 
antes utilizada por grupos indígenas)

Potenciais Instituições Parceiras
Instituições de Apoio aos Povos 
Indígenas (IEPE e Kaninde), suas 
representações (APITU e APITIKATXI) 
universidades, MPEG, IPHAN, FUNAI

Ação Estratégica 3
Gerar informação sobre os Serviços 
Ambientais prestados pela REBIO, 
visando a sua valoração econômica

Potenciais Instituições Parceiras
Conservação Internacional (CI – 
Brasil), Consórcio Calha Norte

Ação Estratégica 4
Integrar as pesquisas realizadas nas 
Unidades de Conservação da Calha 
Norte, por meio da criação de um banco 
de dados e imagens único; cadastro de 
pesquisa; encontros técnico-científicos 
periódicos para divulgação e discussão 
dessas pesquisas; entre outras ferramentas

Potenciais Instituições Parceiras
Consórcio Calha Norte

Ação Estratégica 5
Construir termos de cooperação técnica do 
órgão gestor com instituições de pesquisa, 
buscando, inclusive, parcerias locais

Potenciais Instituições Parceiras
Museu Paraense Emílio Goeldi (MCT/MPEG), 
Universidade Federal do Pará, Conservação 
Internacional (CI – Brasil), Instituto do Homem 
e Meio Ambiente da Amazônia (IMAZON),  
outras universidades, instituições 
locais interessadas
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Programa 2
Geração de Conhecimento

Ação Estratégica 6
Realizar pesquisas socioeconômicas e 
compilar as informações já existentes 
das UC e TI do entorno da REBIO

Potenciais Instituições Parceiras
Instituto do Homem e Meio Ambiente da 
Amazônia (IMAZON), universidades, ACT, 
FUNAI, Organizações Indígenas e Indigenistas

Ação Estratégica 7
Realizar pesquisa antropológica 
sobre os grupos indígenas residentes 
e/ou usuários da REBIO

Potenciais Instituições Parceiras
Organizações Indígenas e Indigenistas (IEPE e 
Kaninde), universidades, Instituto do Homem e 
Meio Ambiente da Amazônia (IMAZON), MPEG

Ação Estratégica 8
Consultar previamente, sempre que possível, 
ao Conselho Gestor para a realização de 
pesquisas na REBIO, a fim de divulgar e 
integrar os diferentes parceiros/conselheiros  

Potenciais Instituições Parceiras
Universidades, Instituições de pesquisa

© CI / Adriano Gambarini
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Subprograma 2.2 | Monitoramento Ambiental

Objetivo
Monitorar a biodiversidade e recursos 
naturais, proporcionando o planejamento 
da conservação e da gestão da REBIO

Meta do Subprograma
Ter um plano de monitoramento 
no prazo de 5 anos. 

Indicadores 
• Plano de Monitoramento 
construído e em execução
• Número de parcerias firmadas para 
minimizar as ameaças e/ou impactos
•Número de parcerias firmadas para 
trabalhar as oportunidades
• Monitoramento remoto da 
cobertura vegetal em execução

Ação Estratégica 1
Identificar e monitorar os possíveis 
impactos  econômicos e sociais (positivos 
ou negativos) da implantação do Plano de 
Manejo no entorno da REBIO, como por 
exemplo o acesso aos recursos naturais 
nas UC vizinhas, os possíveis conflitos 
relacionados e o movimento populacional 
após retirada dos garimpos, entre outros

Potenciais Instituições Parceiras
Instituto do Homem e Meio Ambiente da 
Amazônia (IMAZON), Consórcio Calha Norte

Ação Estratégica 2
Monitorar as populações de fauna 
e flora identificadas por meio das 
pesquisas científicas, segundo 
metodologias de amostragens definidas 
para este fim, como por exemplo uso 
de radio colar e captura-marcação-
recaptura de animais, entre outros

Potenciais Instituições Parceiras
Museu Paraense Emílio Goeldi (MCT/
MPEG), Universidade Federal do Pará, 
Conservação Internacional (CI – Brasil)

Ação Estratégica 3
Monitoramento da possível pressão 
de caça, pesca e outras alterações 
ambientais na área ao redor da Zona de 
Ocupação Temporária dos Garimpos e 
no interior dessa Zona quando possível

Potenciais Instituições Parceiras
Universidades e Instituições de pesquisa, 
ICMBio, IBAMA e Batalhão da Polícia Ambiental

Ação Estratégica 4
Realizar monitoramento, via imagens 
de satélite ou outros mecanismos, 
das possíveis áreas de desmatamento 
(já foi diagnosticada alteração por 
desmatamento ao norte da REBIO)

Potenciais Instituições Parceiras
Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE), IMAZON, IBGE
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Objetivo do Programa
Garantir a proteção da biodiversidade, rios, nascentes, ambientes únicos, recursos culturais e 
patrimônio arqueológico, conservando e mantendo sua integridade física e biológica, através 
de ações de sensibilização e de comando e controle.

Programa 3
Proteção dos Recursos Naturais, Culturais e 
Patrimônio Arqueológico

Subprograma 3.1 | Educação Ambiental (EA) Parte I – Entorno

Objetivo do Subprograma
Promover ações de sensibilização, 
percepção e interpretação ambiental 
no entorno da REBIO, divulgar a 
importância da UC (em relação a proteção 
da biodiversidade, rios, nascentes, 
ambientes únicos, recursos culturais e 
patrimônio arqueológico) e influenciar  
uma mudança de atitude frente às 
necessidades prioritárias de conservação

Meta do Subprograma
Ter realizado ações de sensibilização, 
percepção e interpretação ambiental (no 
prazo de 5 anos) no entorno, divulgando a 
existência e importância da REBIO na região, 
no mínimo nas sedes dos municípios

Indicadores 
• Número de parcerias firmadas para atuação 
conjunta em EA na área de entorno
• Número atividades de sensibilização 
e divulgação da REBIO realizadas 
• Número de participantes presentes 
em cada atividade realizada
• Número de escolas envolvidas nas 
atividades de sensibilização
• Número instituições envolvidas em 
atividades de EA relacionadas à REBIO

Ação Estratégica 1
Identificar os municípios e as localidades 
prioritárias para as ações de EA, assim 
como os públicos a serem trabalhados

Potenciais Instituições Parceiras
Prefeituras, instituições locais e 
ONG que atuam na área

Ação Estratégica 2
Divulgar a existência e a importância da 
REBIO aos diferentes públicos, incluindo 
as sedes dos municípios vizinhos

Potenciais Instituições Parceiras:
Instituições locais e ONG que atuam no 
campo de EA, TI e suas representações, 
escolas municipais e estaduais

Ação Estratégica 3
Realizar atividades de EA no 
entorno, tendo como público-
alvo as escolas dos municípios

Potenciais Instituições Parceiras
Instituições locais e ONG que 
atuam no campo de EA, TI e suas 
representações, escolas municipais

Ação Estratégica 4
Buscar parcerias com instituições locais 
que trabalham a EA, com o objetivo 
de integrar as temáticas da REBIO nos 
trabalhos realizados por esses parceiros

Potenciais Instituições Parceiras
SEDUC, SEMEC, instituições locais e ONG 
que atuam no campo de EA, TI e suas 
representações, escolas municipais
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Subprograma 3.2 | Fiscalização e Controle

Objetivo do Subprograma
Garantir a proteção do patrimônio 
natural e arqueológico, a partir de 
ações de fiscalização e controle 
direcionadas a neutralizar as principais 
ameaças e pressões mapeadas na UC  

Meta do Subprograma
Ter elaborado e implantado um Plano 
de Fiscalização para a REBIO e seu 
entorno, no prazo de 3 anos.

Indicadores
• Plano de Fiscalização 
construído e em execução
• Número de conflitos registrados 
no entorno e interior da REBIO
• Número de autos de infração registrados 
no entorno e interior da REBIO
• Número de parcerias firmadas para atuação 
conjunta na conservação da Calha Norte
• Taxa anual de desmatamento 
no interior da REBIO

Ação Estratégica 1
Elaborar e implantar um Plano de 
Fiscalização da REBIO e seu entorno 
(envolvendo diferentes órgãos competentes)

Potenciais Instituições Parceiras
Batalhão da Polícia Ambiental

Ação Estratégica 2
Integrar o Plano de Fiscalização da 
REBIO à prática de gestão por “Gerente 
ou Ponto Focal” adotada pela SEMA

Potenciais Instituições Parceiras

Ação Estratégica 3
Fortalecer o Plano de Fiscalização da 
REBIO a partir da consolidação de parcerias 
com programas locais de fiscalização, 
como o Projeto Guarda-Parque em TI

Potenciais Instituições Parceiras
ACT Brasil, Coordenação das 
Organizações Indígenas da Amazônia, 
IEPE, Kaninde, APITU e APITIKATXI

Ação Estratégica 4
Incluir no Plano de Fiscalização ações de 
fiscalização e controle na Zona de Ocupação 
Temporária (garimpo), prevendo atividade 
específica para a desintrusão dessa área

Potenciais Instituições Parceiras
Batalhão da Polícia Ambiental, Polícia 
Federal, Força Armada Brasileira, 
IBAMA, ICMBio, SEMA/AP

Ação Estratégica 5
Criar uma Câmara Técnica Interconselhos 
(com demais conselhos atuantes 
e em formação na Calha Norte) 
para tratar do tema “garimpo” e 
resolução dos seus conflitos

Potenciais Instituições Parceiras
Conselhos de outras UC da Calha Norte, 
Batalhão da Polícia Ambiental, Polícia Federal, 
Força Armada Brasileira, Consórcio Calha Norte
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Objetivo do Programa
Fornecer diretrizes básicas para recuperação e restauração das áreas degradadas diagnosticadas 
na REBIO, garantindo a manutenção das especificidades da fauna e flora locais, estabelecendo 
conexões entre os habitats.

Programa 4
Manejo dos Recursos Naturais – Recuperação e 
Restauração de Áreas Degradadas 

Meta do Programa
Monitorar anualmente a regeneração 
natural da área desmatada diagnosticada 
ao norte da REBIO e elaborar o Plano de 
Recuperação de Áreas Degradadas após 
a desintrusão dos garimpos localizados 
na Zona de Ocupação Temporária

Indicadores 
• Taxa de regeneração natural
• Tamanho da área regenerada
• Número de garimpos retirados
• Existência do PRAD

Ação Estratégica 1
Identificação dos impactos 
ocorridos na Zona de Recuperação e 
monitoramento anual da área desmatada 
diagnosticada, no intuito de avaliar o 
seu grau de regeneração natural 

Potenciais Instituições Parceiras
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(INPE), IMAZON, Universidades

Ação Estratégica 2
Elaborar um Plano de Recuperação de 
Áreas Degradadas (PRAD) para ser aplicado 
na Zona de Ocupação Temporária (que 
passará a ser Zona de Recuperação após 
a desintrusão dos garimpos localizados 
nessa região). O PRAD deverá conter 
informações sobre o solo e substrato; 
identificação da magnitude dos impactos 
do garimpo (desflorestamento; a alteração 
da paisagem; a perda ou degradação 
das camadas superficiais do solo, como 
erosão, compactação, acidificação, 
esgotamento de nutrientes e contaminação; 
e as alterações dos corpos hídricos). 

Potenciais Instituições Parceiras
Universidades, Sociedade Brasileira de 
Recuperação de Áreas Degradadas

Ação Estratégica 3
Utilizar ferramentas de restauração 
do ambiente para atingir o maior grau 
de similaridade com as características 
anteriores à ação antrópica.

Potenciais Instituições Parceiras
EMBRAPA, Universidades, Sociedade Brasileira 
de Recuperação de Áreas Degradadas

Ação Estratégica 4
Utilizar, para complementação do PRAD, 
informações e parcerias estabelecidas 
na Câmara Técnica Interconselhos (a 
ser criada para discutir a questão dos 
garimpos na região da Calha Norte)

Potenciais Instituições Parceiras
Conselhos de outras UC da Calha 
Norte, Consórcio Calha Norte
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Objetivo do Programa
Definir as ações de planejamento, implementação e promoção das atividades de sensibilização 
e interpretação ambiental dentro da REBIO, a fim de atender à única forma de uso público 
permitida no seu interior, a visitação com fins educacionais.

Programa 5
Uso Público – Educação Ambiental (EA) Parte II – 
Interpretação Ambiental
 

Meta do Programa
Levantar  as áreas potenciais para a realização 
de atividades de EA na REBIO, no prazo de 5 
anos; e implementar atividades de EA dentro 
da UC, no prazo de 10 anos

Indicadores
• Lista de áreas potenciais e de necessidades 
para a realização de visitação com fins educa-
cionais no interior da REBIO elaborada
• Existência de infraestrutura para recepção de 
público alvo 
• Número de atividades de EA realizadas na UC
• Número de participantes das atividades de EA na UC

Ação Estratégica 1
Levantar áreas potenciais para visitação na 
REBIO com fins educacionais. A área hoje 
ocupada por garimpo pode também ser uti-
lizada (após a sua desintrusão) para realização 
de ações educativas 

Potenciais Instituições Parceiras
Instituições locais e ONG que atuam no campo 
de EA, universidades

Ação Estratégica 2
Realizar atividades de EA direcionada aos Al-
vos de Conservação da REBIO e também uti-
lizar esses ambientes como cenário de visita-
ção com fins educacionais 

Potenciais Instituições Parceiras
Instituições locais e ONG que atuam no campo 
de EA, escolas municipais e universidades

© CI / Adriano Gambarini
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Subprograma 6.1 | Fortalecimento Comunitário para participação no Conselho Gestor

Objetivo do Programa
Estimular e fortalecer os atores 
sociais locais e incentivar sua 
participação na gestão da UC

Meta do Programa
Implantar o conselho da REBIO e tê-lo 
funcional no prazo de 3 anos, promovendo 
um espaço real de participação social

Indicadores
• Número de reuniões do Conselho realizadas
• Promoção de diálogo entre os 
atores envolvidos com a UC
• Ocorrência de mecanismos de divulgação 
das atividades do Conselho Gestor nas 
comunidades do entorno da REBIO
• Número de capacitações voltadas 
ao Conselho Gestor Consultivo

Ação Estratégica 1
Sensibilizar e mobilizar os atores locais para 
a importância na participação no Conselho 
Gestor da UC, inclusive novos atores sociais  

Potenciais Instituições Parceiras
Instituições locais, ONG que atuam na Calha 
Norte, prefeituras e universidades, DEAMA

Ação Estratégica 2
Criar o Conselho Gestor da UC 

Potenciais Instituições Parceiras
Instituições locais, ONG que atuam na 
Calha Norte, prefeituras e universidades

Ação Estratégica 3
Estabelecer e otimizar a comunicação 
entre membros das comunidades 
do entorno e conselheiros

Potenciais Instituições Parceiras
Instituições locais e ONG que 
atuam nesse campo, DEAMA

Ação Estratégica 4
Promover diálogo de saberes e 
conhecimentos entre as comunidades 
do entorno, gestores e pesquisadores

Potenciais Instituições Parceiras
Consórcio Calha Norte, instituições 
e associações locais e ONG 
que atuam nesse campo

Ação Estratégica 5
Fortalecer o Conselho Gestor da REBIO, 
objetivando a capacidade demonstrada do 
Conselho para o desenvolvimento, aplicação 
e avaliação de atividades relacionadas à UC

Potenciais Instituições Parceiras
Instituições e associações locais e 
ONG que atuam nesse campo

Objetivo do Programa
 Definir as ações que possibilitem a organização e o fortalecimento dos atores sociais orientados 
à conservação da UC.

Programa 6
Fortalecimento Comunitário e Governança
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Meta do Programa
Elaborar e aplicar uma metodologia da 
Efetividade da Gestão da UC em dois anos, 
monitorando a efetividade dos programas 
propostos com apresentação de relatório

Indicadores
• Número de organizações que estabeleçam 
parceria com a UC para fortalecimento do seu 
processo de planejamento e implementação
• Existência de relatórios de controle e 
monitoramento das ações estratégicas 
previstas nesse Plano de Manejo 
• Existência de quadro de funcionários 
condizente com as atividades e 
necessidades de gestão da UC
• Existência de um sistema de informação 
gerencial (SIG) para monitorar os gastos da UC
• Grau de participação do Conselho Gestor na  
tomada de decisão
• Número de ações de manejo da REBIO 
feitas em parceria com as ações propostas 
para a conservação da Calha Norte
• Número de atividades executadas que 
estavam previstas no Plano de Manejo

Ação Estratégica 1
Fortalecer os Recursos Humanos da 
REBIO, capacitando a equipe gestora, 
aumentando seu efetivo e contando 
com quadros terceirizados que garantam 
a eficiência administrativa da UC 

Potenciais Instituições Parceiras
Consórcio Calha Norte

Ação Estratégica 2
Monitoramento dos programas de manejo 
apresentados através de seus indicadores 
(monitorar os processos de gestão; os 
produtos de gestão e seus resultados/
impactos para a UC e entorno) 

Potenciais Instituições Parceiras
Consórcio Calha Norte, Coordenadoria 
de Unidades de Conservação (CUC)

Ação Estratégica 3
Avaliar a possibilidade de utilização 
de ferramenta/metodologia para 
a quantificação e qualificação dos 
indicadores, como a metodologia 
CAP (Conservation Action Plan) 

Potenciais Instituições Parceiras
Consórcio Calha Norte

Objetivo do Programa
Auxiliar órgão gestor (SEMA – PA) e Conselho Gestor da UC a avaliar a efetividade da gestão da 
REBIO Maicuru, no que diz respeito ao processo de planejamento e de implementação do Plano, 
no qual serão verificados os resultados alcançados em relação aos objetivos traçados.

Programa 7
Efetividade de Gestão
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Programa Subprograma Ações Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5

Gestão da 
Unidade

Administração Elaborar um Plano Operacional 
Administrativo que especifique 
o orçamento e administração 
financeira da UC, monitoramento e 
fiscalização de contratos, controle 
de almoxarifado e de patrimônio

X X X X X

Utilizando a proposta de gestão da SEMA 
por pontos focais, organizar uma tabela 
e cronograma de responsabilidades que 
incluam a gestão e a fiscalização da UC

X X X X

Criar o Conselho Gestor da REBIO e 
viabilizar o seu funcionamento regular

X

Estabelecer parcerias por meio 
da participação do Conselho 
gestor na gestão da UC

X X X X X

Criar um programa para voluntários 
e estagiários que possam 
auxiliar a gestão da REBIO

X

Gestão da 
Unidade

Infraestrutura e 
Equipamentos

Construção de uma base de 
fiscalização e pesquisa 

X X

Viabilização de uma sede de gestão 
em um município próximo 

X X X

Sinalizar os limites da UC X X

Aquisição de equipamentos necessários 
à adequada gestão da REBIO 

X X X

Gestão da 
Unidade

Ordenamento 
Fundiário

Georreferenciamento dos 
garimpos e cadastramento de 
garimpeiros existentes na REBIO

X

Realização de operação de fiscalização 
para comunicar os garimpeiros sobre o 
processo de desintrusão dos garimpos

X X

Planejar e executar a(s) operação(ões) 
de desintrusão dos garimpos, utilizando 
os mecanismos legais existentes 
para tal fim (como, por exemplo, 
embargo e apreensão) e buscando  
minimizar os possíveis conflitos

X X X X X

Gestão da 
Unidade

Sustentabilidade 
Financeira

Incentivar os pesquisadores a 
buscarem e captarem fontes de 
recursos como forma de autonomia 
e sustentabilidade financeira no 
desenvolvimento de pesquisas 

X X X X

Firmar parcerias para custear as 
despesas dos conselheiros (como 
alimentação e transporte, por 
exemplo) quando participarem de 
atividades de comunicação e gestão 
da REBIO e apresentarem produtos 
específicos de suas ações

X X X X X

Gestão da 
Unidade

Comunicação Apoiar a divulgação dos resultados 
das pesquisas realizadas na 
REBIO em revistas de divulgação 
científica e periódicos em geral

X X X X X

Confecção de Materiais de 
Divulgação sobre a REBIO

X

Criar mecanismos de comunicação 
com Áreas Protegidas e Terras 
Indígenas do entorno

X X

Divulgar as ações de educação ambiental 
realizadas pela gestão da REBIO nos 
diversos meios de comunicação

X X X X X

3.5  Cronograma de Execução do Plano de Manejo
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Programa Subprograma Ações Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5

Gestão da 
Unidade

Comunicação Apresentar em congressos de áreas 
protegidas e Unidades de Conservação 
trabalhos desenvolvidos na REBIO

X

Confeccionar materiais de apoio para 
as atividades de educação ambiental

X X X X X

Gestão da 
Unidade

Capacitação Elaborar um cronograma de oficinas 
de capacitação em gestão participativa 
para técnicos e conselheiros, 
como também para indígenas e 
líderes comunitários do entorno

X

Capacitação dos fiscais para 
ações de fiscalização integrada 
das UC na Calha Norte

X

Promover intercâmbios de experiência 
em planejamento e gestão de 
REBIO com a participação de 
gestores e conselheiros da REBIO 
Maicuru e outra UC em estágio de 
implementação mais desenvolvido

X X

Capacitar um grupo de Educadores 
Ambientais nos municípios da 
área de abrangência da REBIO

X X

Geração de  
Conhecimento

Pesquisa Promover a realização de 
pesquisas sobre a biodiversidade 
nos Alvos de Conservação

X X X X X

Promover o estudo e mapeamento 
dos possíveis sítios arqueológicos 
existentes na REBIO

X X X

Gerar informação sobre os Serviços 
Ambientais prestados pela REBIO, 
visando a sua valoração econômica

X X

Integrar as pesquisas realizadas nas 
Unidades de Conservação da Calha 
Norte, por meio da criação de um 
banco de dados e imagens único; 
cadastro de pesquisa; encontros 
técnico-científicos periódicos para 
divulgação e discussão dessas 
pesquisas; entre outras ferramentas

X X X

Construir termos de cooperação 
técnica do órgão gestor com 
instituições de pesquisa, buscando 
inclusive parcerias locais

X X

Realizar pesquisas socioeconômicas e 
compilar as informações já existentes 
das UC e TI do entorno da REBIO

X X

Realizar pesquisa antropológica 
sobre os grupos indígenas residentes 
e/ou usuários da REBIO

X X X

Consultar previamente, sempre 
que possível, ao Conselho Gestor 
para a realização de pesquisas na 
REBIO, a fim de divulgar e integrar os 
diferentes parceiros / conselheiros   

X X X X X

Identificar e monitorar os possíveis 
impactos  econômicos e sociais 
(positivos ou negativos) da implantação 
do Plano de Manejo no entorno da 
REBIO, como por exemplo o acesso 
aos recursos naturais nas UC vizinhas, 
os possíveis conflitos relacionados 
e o movimento populacional após 
retirada dos garimpos, entre outros

X X X
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Programa Subprograma Ações Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5

Geração de  
Conhecimento

 

Monitoramento 
Ambiental

Monitorar as populações de fauna 
e flora identificadas por meio das 
pesquisas científicas, segundo 
metodologias de amostragens 
definidas para este fim, como 
por exemplo uso de radio colar 
e captura-marcação-recaptura 
de animais, entre outros

X X X

Monitoramento da possível pressão 
de caça, pesca e outras alterações 
ambientais na área ao redor da 
Zona de Ocupação Temporária 
dos Garimpos e no interior 
dessa Zona quando possível

X X X

Realizar monitoramento via satélite 
das possíveis áreas de desmatamento

X X X X X

Identificar os municípios e as 
localidades prioritárias para as 
ações de EA, assim como os 
públicos a serem trabalhados

X

Proteção dos 
Recursos 
Naturais, 
Culturais e 
Patrimônio 
Arqueológico

Educação 
Ambiental 
(EA) Parte I 
- Entorno

Divulgar a existência e a 
importância da REBIO aos 
diferentes públicos, incluindo as 
sedes dos municípios vizinhos

X X X

Realizar atividades de EA no 
entorno, tendo como público-
alvo as escolas dos municípios

X X X

Buscar parcerias com instituições 
locais que trabalham a EA, 
com o objetivo de integrar as 
temáticas da REBIO nos trabalhos 
realizados por esses parceiros

X X X

Elaborar e implantar um Plano 
de Fiscalização da REBIO e seu 
entorno (envolvendo diferentes 
órgãos competentes)

X X X

Proteção dos 
Recursos 
Naturais, 
Culturais e 
Patrimônio 
Arqueológico

Fiscalização 
e Controle

Integrar o Plano de Fiscalização 
da REBIO à prática de gestão 
por “Gerente ou Ponto Focal” 
adotada pela SEMA

X

Fortalecer o Plano de Fiscalização 
da REBIO a partir da consolidação 
de parcerias com programas 
locais de fiscalização, como o 
Projeto Guarda-Parque em TI

X

Incluir no Plano de Fiscalização ações 
de fiscalização e controle na Zona 
de Ocupação Temporária (garimpo), 
prevendo atividade específica 
para a desintrusão dessa área

X X

Criar uma Câmara Técnica 
Interconselhos (com demais 
conselhos atuantes e em 
formação na Calha Norte) para 
tratar do tema “garimpo” e 
resolução dos seus conflitos

X X

Identificação dos impactos 
ocorridos na Zona de Recuperação 
e monitoramento anual da área 
desmatada diagnosticada, no 
intuito de avaliar o seu grau 
de regeneração natural

X X X X X
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Programa Subprograma Ações Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5

Manejo dos Recursos Naturais 
– Recuperação e Restauração 
de Áreas Degradadas

Utilizar ferramentas de restauração 
do ambiente para atingir o maior grau 
de similaridade com as características 
anteriores à ação antrópica.

X X

Utilizar, para complementação do PRAD, 
informações e parcerias estabelecidas 
na Câmara Técnica Interconselhos (a 
ser criada para discutir a questão dos 
garimpos na região da Calha Norte)

X X X

Uso Público – Educação 
Ambiental (EA) Parte II – 
Interpretação Ambiental

Levantar áreas potenciais para visitação 
na REBIO com fins educacionais

X X

Realizar atividades de EA direcionada 
aos Alvos de Conservação da 
REBIO e também utilizar esses 
ambientes como cenário de 
visitação com fins educacionais

X X X

Fortalecimento 
Comunitário 
e Governança

Fortalecimento 
Comunitário 
para 
participação 
no Conselho 
Gestor

Sensibilizar e mobilizar os atores 
locais para a importância na 
participação no Conselho Gestor da 
UC, inclusive novos atores sociais

X X

Criar o Conselho Gestor da UC X

Estabelecer e otimizar a comunicação 
entre membros das comunidades 
do entorno e conselheiros

X X X X

Promover diálogo de saberes e 
conhecimentos entre as comunidades 
do entorno, gestores e pesquisadores

X X X X X

Fortalecer o Conselho Gestor da 
REBIO, objetivando a capacidade 
demonstrada do Conselho para o 
desenvolvimento, aplicação e avaliação 
de atividades relacionadas à UC

X X X X X

Fortalecimento 
Comunitário 
e Governança

Apoio à 
Geração de 
Renda

Analisar estrategicamente as 
potencialidades econômicas 
no entorno da REBIO

X X X X X

Buscar inserir a população local 
em programas governamentais e 
políticas públicas importantes para 
o desenvolvimento comunitário, 
minimizando possíveis pressões na UC

Elaborar em conjunto com as 
comunidades do entorno projetos 
para a busca de apoio e financiamento 
das cadeias produtivas locais e de 
capacitação e acompanhamento 
técnico dessas cadeias

Efetividade de Gestão Fortalecer os Recursos Humanos da 
REBIO, capacitando a equipe gestora, 
aumentando seu efetivo e contando 
com quadros terceirizados que garantam 
a eficiência administrativa da UC

X X

Monitoramento dos programas 
de manejo apresentados através 
de seus indicadores (monitorar os 
processos de gestão; os produtos 
de gestão e seus resultados/
impactos para a UC e entorno)

X X X X

Avaliar a possibilidade de utilização 
de ferramenta/metodologia para 
a quantificação e qualificação dos 
indicadores, como a metodologia 
CAP (Conservation Action Plan)

X
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